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RESUMO 

 

Nota-se no mundo uma tendência de mudança de um sistema de economia linear para uma economia 

circular, que promova a recirculação de produtos em um sistema restaurativo capaz de reduzir a 

necessidade de extração de novas matérias-primas. Assim, a economia circular permitiria minimizar 

problemas ambientais provenientes da disposição inadequada de resíduos e, ainda, os relacionados a 

escassez de recursos. Nota-se no Brasil um crescimento na geração de resíduos sólidos urbanos que 

deve ser mantida nos próximos anos, o que permitiria a implementação de tecnologias de recuperação 

energética de resíduos (WtE). No entanto, ainda há pouco conhecimento nos diferentes estados do 

Brasil acerca dos benefícios energéticos, econômicos e ambientais que podem ser alcançados com a 

implementação de tecnologias WtE na gestão de resíduos. Neste sentido, o presente trabalho realiza 

um estudo para o estado de Minas Gerais, o segundo mais populoso do Brasil, onde são avaliadas 

alternativas tecnológicas para o tratamento e recuperação energética de resíduos sólidos urbanos em 

um contexto de economia circular. Diferentes tecnologias que utilizam as rotas termoquímicas e 

bioquímicas foram avaliadas sobre o aspecto energético e econômico a fim de determinar sua 

viabilidade técnica e econômica em função da população dos munícipios do estado. As diferentes 

alternativas de tratamento foram avaliadas sob o conceito de economia circular e em termos emissões 

evitadas. Por fim, foi avaliada a possibilidade de formação de consórcios entre municípios. 

Constatou-se que em um cenário onde fossem utilizadas as alternativas viáveis economicamente e de 

maior geração de energia elétrica em cada faixa populacional estudada, poderiam ser gerados um total 

de 2.869.666 MWh ao ano e uma redução de 84% na disposição final de resíduos em aterro. Com a 

suposição de aplicação de consórcios em todo o estado, foi estimada uma geração elétrica de 

6.651.349 MWh ao ano e uma redução de 82% na disposição de resíduos em aterro. Com a formação 

de consórcios seria possível viabilizar a aplicação da incineração associada à digestão anaeróbia em 

mais áreas do estado, o que possibilitaria um aumento no potencial para geração elétrica. Dentre as 

alternativas avaliadas, obteve-se um maior nível de emissões evitadas com o uso da compostagem 

associada a reciclagem. Pode-se constatar a importância de maiores taxas de reciclagem para 

adequação a economia circular e, assim, obter maiores benefícios de ordem ambiental.  

  

Palavras-Chave: Resíduo Sólido Urbano, Economia Circular, tratamento de RSU, recuperação de 

energia. 

 

 

 



  

 

ABSTRACT 

 

A worldwide trend exists with the aim of changing from a linear economic system to a circular 

economy, which would promote the recirculation of products in a restorative system that is capable 

of reducing the need for new raw material extraction. Thus, the circular economy would allow 

minimization of environmental problems arising from the inadequate disposal of waste and of those 

related to the scarcity of resources. In Brazil, an increase in the generation of solid urban waste is 

occurring and will be maintained in the coming years, which should provide the impetus for allowing 

implementation of waste energy recovery technologies (WtE). However, minimal knowledge in the 

different states of Brazil about the energy, economic, and environmental benefits that can be achieved 

with the implementation of WtE technologies in waste management still exists. In this sense, the 

present work involved a study in the state of Minas Gerais, the second most populous one in Brazil, 

in which technological alternatives were evaluated for the treatment and energy recovery of urban 

solid waste in a circular economic context. Different technologies that use thermochemical and 

biochemical routes were evaluated with respect to energetic and economic aspects in order to 

determine their technical and economic viability according to the population of the state’s 

municipalities. The different treatment alternatives were evaluated under the concept of a circular 

economy and in terms of avoided emissions. Finally, the possibility of forming consortia among 

municipalities was evaluated. Find out if a scenario in which it is used as economic alternatives and 

with greater generation of electricity in each population group studied, it is possible to generate a total 

of 2,869,666 MWh per year and a reduction of 84% in the final selection of consumption in landfill. 

With an assumption of application of consortia across the state, an electrical generation of 6,651,349 

MWh per year was estimated and an 82% reduction in the landfill waste reserve. With the formation 

of consortia, it would be possible to implement an incineration application associated with anaerobic 

digestion in more areas of the state, or that would allow an increase without potential for electrical 

generation. Among the available alternatives, select a maximum avoided level with the use of the 

composition associated with recycling. It can be seen the importance of higher recycling rates to adapt 

to the circular economy and, thus, obtain greater environmental benefits. 

 

Keywords: Municipal Solid Waste, Circular Economy, MSW treatment, energy recovery. 
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1. Introdução 

 

 Conforme dados de 2017 da Organização das Nações Unidas, a população mundial em meados de 

2017 era de 7,6 bilhões de pessoas, em 2030 deverá atingir 8,6 bilhões, 9,8 em 2050 e 11,2 bilhões 

em 2100 (ONU, 2017). Uma das consequências imediatas do crescimento populacional é o aumento 

na geração de Resíduo Sólido Urbano (RSU). Nos últimos 30 anos, o lixo produzido no mundo foi 

três vezes maior que o crescimento populacional (EOS CONSULTORES, 2018). 

 No Brasil, em 2018, foram geradas 79 milhões de toneladas de RSU. Desse montante, 92% (72,7 

milhões) foram coletados e 6,3 milhões de toneladas de resíduos ficaram sem ser recolhidos nas 

cidades. Do total de resíduos coletados 59,5% foi destinado a aterros sanitários e o restante 40,5% foi 

despejado em locais inadequados por 3.001 municípios (ABRELPE, 2019a). 

 A tendência no crescimento na geração de RSU no país deve ser mantida nos próximos anos e 

algumas estimativas mostram que o Brasil alcançará uma geração anual de 100 milhões de toneladas 

por volta de 2030 (AGENCIA BRASIL, 2019), o que demonstra a necessidade de implementar 

estratégias adequadas de gestão para a coleta e recuperação energética dos resíduos produzidos.  

 No Brasil tem-se como marco regulatório a Lei 11.345/2007, que estabelece as diretrizes nacionais 

para o saneamento básico e para a política federal de saneamento básico (BRASIL, 2007) e, ainda, a 

Lei Federal 12.305/2010 que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS - (BRASIL, 

2010).  A PNRS no Capítulo II, XI, define gestão integrada de resíduos sólidos: “[...] o conjunto de 

ações voltadas para solucionar o problema dos resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões 

política, econômica, ambiental, cultural e social, com controle social e sob a premissa do 

desenvolvimento sustentável [...]. 

 A legislação produziu nos últimos anos uma melhora quantitativa e qualitativa na cobertura de 

coleta de lixo no Brasil. O avanço, contudo, foi bem menor do que o necessário porque ainda existe 

um grande número de pessoas não atendidas por serviços de coleta, e o setor apresenta déficits 

consideráveis em relação à coleta seletiva, recuperação de materiais e disposição dos resíduos sólidos 

(ABRELPE, 2019b). Assim enquanto o mundo avança em direção a um modelo mais moderno e 

sustentável de gestão de resíduos, o Brasil continua apresentando as deficiências verificadas há vários 

anos, ficando abaixo dos indicadores médios de nações da mesma faixa de renda e desenvolvimento 

(ABRELPE, 2019a).  

 Percebe-se no mundo uma tendência por ações que visam práticas voltadas para sustentabilidade, 

como no caso do surgimento do conceito de economia circular. Este conceito refere-se a um sistema 

que tem o propósito de ser restaurativo ou regenerativo, com o objetivo de minimizar, rastrear e 

eliminar o uso de produtos químicos tóxicos; utilizar energia renovável e erradicar o desperdício 
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(EMF, 2012). Além desses propósitos, também é necessário incentivar a fabricação de produtos que 

não se transformem em resíduos e, em conjunto com isto, a solução mais racional para o manejo do 

resíduo deve ser a sua valorização focada em reduzir a necessidade de novas matérias-primas 

(IAQUANIELLO, 2018). 

 De acordo com a Comissão Europeia (COM, 2015a) a gestão de resíduos tem um papel central na 

economia circular já que determina o modo como é posta em prática a hierarquia de resíduos e esta 

hierarquia determina uma ordem de prioridade, que se inicia com a prevenção, passando pela 

preparação para a reutilização, a reciclagem e a recuperação de energia, até a disposição final. A 

transformação de resíduos em energia pode desempenhar um importante papel dentro da economia 

circular e fomentar padrões sustentáveis de consumo e produção (MALINAUSKAITE, et al., 2017). 

 No Brasil a legislação pertinente, a Lei 12.305/ 2010 em seu Artigo 9°, estabelece uma ordem para 

o gerenciamento de resíduos sólidos semelhante à da Comissão Europeia, ou seja, não geração, 

redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final dos rejeitos de 

modo ambientalmente adequado. Acerca da recuperação de energia, a lei supracitada traz em seu 

Artigo 9º § 1º que as tecnologias para recuperação energética dos resíduos sólidos urbanos poderão 

ser utilizadas, desde que comprovada sua viabilidade técnica e ambiental e que haja a implantação de 

programa de monitoramento de emissão de gases tóxicos aprovado pelo órgão ambiental.  

 Dentro desse contexto, o dado populacional é de grande relevância para a quantificação do RSU 

gerado, pois isto possibilita avaliar quais são as técnicas mais adequadas para o tratamento dos 

resíduos em uma dada região. No que diz respeito à possibilidade de maior difusão da economia 

circular no contexto brasileiro, o presente trabalho visa avaliar as alternativas tecnológicas para o 

tratamento dos resíduos sólidos urbanos no estado de Minas Gerais, o qual, conforme o Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010), é o segundo estado mais populoso do país com 

pouco mais de 19,5 milhões de habitantes e é, também, o que possui maior número de municípios.

 Desta forma, o estudo visa estimar o potencial de tecnologias de tratamento dos resíduos e a 

viabilidade para aplicação destas tecnologias por meio da classificação dos municípios por faixas 

populacionais para, assim, definir cenários e alternativas viáveis em cada uma delas. As alternativas 

foram levantadas visando a combinação de tecnologias de tratamento com a reciclagem e, 

consequentemente, foram identificadas aquelas mais adequadas no contexto da economia circular. 

Por fim, avaliou-se as alternativas de tratamento sob o aspecto de potencial para redução de emissões. 

Além disto, o trabalho avalia, sob as mesmas condições, o uso de consórcios na gestão do RSU, ou 

seja, quais os efeitos da aplicação destes sobre o potencial, sobre a viabilidade para aplicação das 

tecnologias e como podem favorecer a transição para uma economia circular. 
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1.1 Justificativa 
 

 Atualmente são produzidas no mundo 2,01 bilhões de tonelada de resíduos por ano, gerando uma 

quantidade de 1,6 bilhões de toneladas de emissões de dióxido de carbono equivalente (CO2eq) nos 

sistemas de gerenciamento de resíduos sólidos, segundo estimativas realizadas no ano de 2016. Prevê-

se que os resíduos aumentem para um valor de 3,40 bilhões de toneladas e as emissões associadas a 

eles para um valor de 2,6 bilhões de tCO2eq (KAZA, et al., 2018). 

 Mais de 80 países comprometidos com a redução de emissões através do histórico Acordo de Paris 

de 2017 concordaram que a melhora dos sistemas de gestão de resíduos é uma maneira de contribuir 

para o esforço global de redução de emissões. 

 Além das emissões de dióxido de carbono (CO2) outros efeitos decorrentes da gestão inadequada 

de resíduos é a inutilização do solo, contaminação de fontes de água, poluição do ar e a redução da 

qualidade de vida das pessoas que habitam as regiões próximas pela proliferação de doenças e pragas. 

Por estas razões, faz-se necessário incluir numa agenda de desenvolvimento sustentável a gestão 

adequada dos resíduos. Desta forma, a gestão de resíduos é um dos principais fatores para a transição 

de uma economia linear para uma economia circular.  

 Na América Latina aproximadamente 90% dos resíduos coletados são destinados a locais de 

descarte, sejam aterros ou lixões, ou seja, não são reaproveitados nem reciclados. Esse sistema se 

mostra insustentável, uma vez que nos resíduos tem-se recursos que podem ser reutilizados como 

fontes de matéria-prima ou de energia podendo substituir o uso de combustíveis fósseis (ONU, 2018). 

 A respeito da utilização da reciclagem ou da recuperação de energética, diversas pesquisas 

apontam que a reciclagem tem se mostrado a alternativa preferencial com relação a recuperação 

energética ao redor do mundo (KUMAR & SAMADDER, 2017). Alguns trabalhos destacam que 

estas formas de aproveitamento do RSU podem ser empregadas de forma conjunta em uma dada 

região. Conforme Achillas et al.  (2011), tem-se que os países que apresentam alta taxa de recuperação 

de energia a partir de resíduos apresentam, também, taxas consideráveis de reciclagem, enquanto que, 

para os países em desenvolvimento onde o aterro sanitário é a opção de gestão de resíduos mais 

prevalente, as taxas de reciclagem foram baixas. A partir disto, nota-se que as alternativas não são 

excludentes ou competem entre si. 

 A reciclagem de resíduos é hoje em dia é uma das estratégias de sustentabilidade urbana, já que 

através dela é possível proporcionar benefícios ambientais, sanitários, sociais e econômicos na 

sociedade. Através dela, é possível reduzir o uso de matérias-primas novas nos processos produtivos 

e a quantidade de resíduos transportados para aterros ou sistemas de recuperação energética e, nos 

países em desenvolvimento, são criadas oportunidades de emprego e renda. No entanto, apesar de sua 
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relevância, ela ainda não está plenamente incorporada nos sistemas de gestão de resíduos em todo o 

mundo. 

 No Brasil, apenas 32% das cidades possuem programas ativos de reciclagem e menos de 12% dos 

materiais potencialmente recicláveis são coletados, apresentando taxas semelhantes a outros países 

em desenvolvimento, como Rússia (11%), China (20%) e África do Sul (10%), mas menor do que 

aqueles com economias semelhantes, como Itália (43%), França (40%) ou Canadá (32%) (CONKE, 

2018).  Nesse contexto, diferentes trabalhos têm realizado avalições energéticas da implementação de 

tecnologias WtE nos sistemas de gestão de resíduos no Brasil (Násner, 2015 e Marsiglia, 2019) e em 

outros lugares do mundo (GÓMEZ et al., 2010). Outros têm realizado avaliações econômicas (LUZ, 

2013; REMY, 2018 e DOS SANTOS, 2020) e a avaliação ambiental das tecnologias (LEME, 2010). 

 A realização de novos estudos capazes de demonstrar a importância do tratamento de resíduos tem 

papel importante para a determinação de alternativas menos impactantes e capazes de promover 

ganhos econômicos e sociais. Com isso, os estudos devem apontar, assim como a PNRS, as práticas 

mais adequadas para destinação do RSU. 

 Para resolver simultaneamente o dilema da demanda de energia, gerenciamento de resíduos e 

emissão de gases de efeito estufa no mundo, a cadeia de suprimento de resíduos em energia (WtE) 

deve ser um método viável para a economia industrial circular. 

  Dentro deste contexto, percebe-se uma tendência em adotar ações voltadas a implantação de um 

sistema restaurativo, ou seja, a substituição de um modelo de economia linear por uma economia 

circular, à exemplo do que é visto na Europa e China (RADA et al., 2017; MALINAUSKAITE, et 

al., 2017; JOSEPH et al., 2018). Conforme mostra o trabalho de Henríquez (2016), alguns países da 

Europa, como Alemanha, Áustria, Bélgica, Holanda, Suíça, Suécia, Dinamarca e Noruega 

encaminham pelo menos 50% dos resíduos para a reciclagem e para a compostagem, estes países 

somam, ainda, 228 plantas térmicas para geração de energia a partir de resíduos o que corresponde à 

metade de todas as plantas na Europa. Com isso, conseguem reduzir a disposição de RSU em aterros. 

 Além de possibilitar menor disposição de resíduos em aterros, a partir do conceito de economia 

circular, tem-se a possibilidade de atenuar os problemas com escassez de recursos para a produção de 

insumos e produtos, sabendo-se que estes recursos disponíveis no planeta são finitos. No Brasil ainda 

não há um número expressivo de estudos acerca do tratamento do RSU no contexto da economia 

circular. Com isto, o trabalho visa levantar os benefícios de alternativas de tratamento de resíduos 

quanto a redução da disposição final inadequada, da recuperação de energia, ganhos ambientais 

(emissões evitadas), onde são priorizadas as alternativas que mais se enquadram no conceito de 

economia circular. 

 A região de estudo escolhida para as análises é o estado de Minas Gerais que, conforme 

mencionado anteriormente, é o segundo mais populoso do país. Com isso, o diferencial do trabalho 
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está em analisar a aplicação da economia circular aliada às alternativas tecnológicas de tratamento de 

RSU, com as análises conduzidas sobre o aspecto de potencial de aplicação das alternativas, 

viabilidade econômica para aplicação e análise ambiental quanto as emissões evitadas em cada caso 

proposto. Isto permite verificar as possibilidades de ganhos alcançados com uma transição para uma 

economia circular, inclusive do ponto de vista sustentável, levando-se em conta os dados 

populacionais do estado de Minas Gerais. Além disso, o trabalho visa inserir este conceito de 

economia no contexto brasileiro, tendo em vista as características do RSU gerado.  
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1.2 Objetivos 
 

1.2.1 Objetivo geral 
 

 Avaliar sobre aspectos energéticos, econômicos e ambientais diferentes alternativas tecnológicas 

para o tratamento dos resíduos sólidos urbanos (RSU) no estado de Minas Gerais em um contexto de 

economia circular. 

 

1.2.2 Objetivos específicos 
 

- Caracterizar e classificar as cidades do estado de Minas Gerais em função de seu tamanho 

populacional e estabelecer, com base em microrregiões do estado, a formação de consórcios 

municipais. 

- Caracterizar através de informações bibliográficas os resíduos sólidos urbanos produzidos. 

- Definir as tecnologias que serão utilizadas nos sistemas de gestão municipal de resíduos baseados 

em rotas bioquímicas e termoquímicas de conversão. 

- Calcular os potenciais energéticos disponíveis com as diferentes tecnologias de recuperação 

energética.  

- Avaliar economicamente as tecnologias que podem ser implementadas através do VPL e TIR a fim 

de determinar a viabilidade financeira de aplicação dos sistemas. 

- Criar e avaliar modelos de economia circular com o uso de tecnologias de tratamento de RSU que 

podem ser implementados. 

- Avaliar os benefícios da aplicação do modelo de economia circular nos casos assumidos, quanto a 

geração de energia, através do indicador de redução da disposição de RSU em aterro e com a análise 

de emissões.  

- Destacar as opções de tratamento que possam promover reduções significativas na quantidade de 

resíduos depositados em aterro. 

- Verificar as possibilidades de aplicação de consórcios a fim de verificar as possibilidades de 

aplicação das diferentes tecnologias. 
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2. Revisão Bibliográfica 
 

2.1 Resíduos Sólidos Urbanos 
 

 Os Resíduos Sólidos são definidos na Lei Federal n°12.305/2010 (BRASIL, 2010) como material, 

substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades humanas, cuja destinação final se 

procede, se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, e 

também, gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu 

lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d’água, ou que exijam para isso soluções técnica 

ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível. 

 As diferentes definições dadas aos Resíduos Sólidos urbanos visam caracterizá-los de modo a 

diferi-los de outros termos, como rejeitos. Além da Lei Federal nº12.305/2010, a Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) também traz na NBR 10004/2004 (ABNT, 2004) uma 

definição para resíduos sólidos, onde são caracterizados nesta como os resíduos nos estados sólido e 

semissólido, resultantes de atividades de origem industrial, agrícola, comercial, hospitalar, doméstica, 

de serviços e de varrição. Inclui-se na definição da norma os lodos resultantes de sistemas de 

tratamento de água, aqueles gerados em equipamentos e instalações de controle de poluição. 

 A Lei Federal nº12.305/2010 institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), que 

fortalece os princípios da gestão integrada e sustentável de resíduos. Propõe medidas favoráveis à 

formação de consórcios públicos para a gestão regionalizada de modo a promover redução de custos 

devido ao compartilhamento de sistemas de coleta, tratamento e destinação de resíduos sólidos. A 

política propõe no país a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos e a logística 

reversa para retorno de produtos, a prevenção, precaução, redução, reutilização e reciclagem, 

disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos em aterros sanitários, bem como uma série de 

medidas no âmbito da sustentabilidade (JACOB & BESEN, 2011).  

 Diversos problemas ambientais estão associados a produção de resíduos, a grande variedade e 

quantidade significativa de poluentes gerados causam preocupação. É necessário que se busque um 

controle sobre o descarte de materiais que contenham determinados poluentes, que em alguns casos 

não possuem um tratamento específico. Cabe, então, buscar técnicas ambientais adequadas para o 

gerenciamento de resíduos sólidos a partir de soluções alternativas frente aos problemas ambientais 

causados por esses materiais. (PERAZZINI et al., 2016).  

 Como forma de adequação à PNRS, que proíbe o aterramento integral dos resíduos e incentiva 

ações de logística integrada com vistas ao reaproveitamento de materiais e seus potenciais 

energéticos, tem-se a utilização de soluções tecnológicas para o tratamento das diferentes frações 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.305-2010?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.305-2010?OpenDocument
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reaproveitáveis do RSU (PROBIOGÁS, 2016). Neste sentido pode-se destacar, por exemplo, as 

tecnologias para recuperação energética, a aplicação da reciclagem e o tratamento da porção orgânica 

do RSU em plantas de biodigestão como formas de atingir o que a lei estabelece. 

 

2.1.1 Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos 
 

 A gestão de Resíduos Sólidos é enfrentada de maneira diferente pelos países ao redor do mundo e 

o sucesso dessa gestão é limitado por alguns fatores. Em países mais ricos geram-se maiores 

quantidades de resíduos, contudo a gestão é tratada com atenção. Nestes lugares a questão ambiental 

recebe maior atenção, há mais disponibilidade de recursos econômicos e desenvolvimento 

tecnológico. Em países em desenvolvimento com urbanização muito acelerada, nota-se que há 

déficits na capacidade financeira e administrativa, o que dificulta a promoção de diversos serviços 

essenciais como a coleta e destinação adequada do lixo e, por consequência, dificulta garantir 

segurança e controle da qualidade do ambiente para a população (JACOBI & BESEN, 2011). 

 No Brasil, a Lei n° 12305 de 2010 em seu Artigo 3°, Inciso X, define o gerenciamento de resíduos 

sólidos como o conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas etapas de coleta, transporte, 

transbordo, tratamento e destinação final dos resíduos de sólidos de forma ambientalmente adequada 

bem como disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de 

gestão integrada de resíduos sólidos ou com plano de gerenciamento de resíduos sólidos. 

 A escolha mais adequada no gerenciamento do RSU deve levar em conta diversos fatores a 

começar pela legislação local. O Artigo 9° da Lei 12.305/2010 estabelece a seguinte ordem de 

prioridade para o gerenciamento: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos 

resíduos sólidos e disposição final dos rejeitos de modo ambientalmente adequado. É preciso 

observar, também, os critérios de viabilidade técnica, econômica e ambiental para os projetos de 

aproveitamento energético, bem como trata o Artigo 9° em seu § 1o da mesma lei.  

 Dentro do aspecto gestão de resíduos tem-se buscado alternativas mais sustentáveis e neste 

contexto tem-se o termo Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. O termo refere-se a um processo no 

qual considera-se uma ampla participação dos setores da sociedade visando conceber, implementar e 

administrar sistemas de manejo de resíduos sólidos urbanos de modo a se buscar maior 

sustentabilidade (MESQUITA JÚNIOR, 2007). Assim, na gestão integrada a opinião pública é um 

fator importante na decisão da melhor alternativa tecnológica a ser utilizada em uma determinada 

região, pois há impactos durante a implantação e, também, no processo de operação de uma instalação  

sobre  a população dos arredores como, por exemplo, instalações que possam causar algum dano 

como emissão de dioxinas, furanos, gases ácidos e metais pesados (Leme et al., 2014). 
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 Além da viabilidade técnica, econômica e da opinião pública, outro fator a ser analisado é quanto 

ao nível de emissões e a capacidade que as formas de manejo têm de mitigar o problema. Sabe-se que 

o aumento da geração de resíduos faz com que haja maior possibilidade de geração de gases de efeito 

estufa, se estes forem convenientemente tratados, podem levar à obtenção de certificados de redução 

da emissão que podem ser vendidos através de negociações no “mercado de carbono”. As Reduções 

Certificadas de Emissões (RCEs) são documentos emitidos pelo Conselho Executivo da United 

Nations Framework Convention on Climate Change (UNFCCC) no âmbito do Protocolo de Quioto 

e certificam que um projeto foi capaz de produzir absorção de gás carbônico ou a redução de emissão 

de gases de efeito estufa através do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MESQUITA JÚNIOR, 

2007). 

 O Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), prevista pelo artigo 12 do Protocolo de Quioto, 

é um instrumento que permite que os projetos de redução de emissões nos países em desenvolvimento 

obtenham créditos de redução de emissão certificada, cada um equivalente a uma tonelada de Dióxido 

de Carbono (CO2), os créditos de carbono podem ser comercializadas e usadas pelos países 

industrializados para cumprir uma parte de suas metas de redução de emissões sob o Protocolo de 

Kyoto (UNFCCC, 2019). 

 Dentro da tarefa de gestão de resíduos, é preciso, então, visar a sustentabilidade e buscar os 

melhores meios para que a legislação possa ser cumprida, uma vez que nem sempre isto ocorre, sabe-

se que ainda há um percentual (estimado) bastante elevado de municípios com práticas inadequadas 

de disposição de resíduos no Brasil (BRASIL, 2108). Em muitos casos a falta de recursos para a 

implantação de projetos é um fator que restringe o cumprimento da lei, por isso, mecanismos como 

MDL podem ser importantes no incentivo às regiões menos favorecidas. Assim, a gestão de resíduos 

sólidos é algo que requer estudos acerca da melhor decisão a ser tomada em uma determinada região, 

uma vez que envolve questões ambientais, técnicas, econômicas e sociais.  

 

2.1.2 Resíduos Sólidos Urbanos no Brasil 
 

 O documento “Diagnóstico de Resíduos Sólidos” do SNIS de 2018 apontou elevada cobertura do 

serviço regular de coleta domiciliar para o Brasil no ano de 2016, idêntica às observadas em 2014 e 

2015, igual a 98,6% da população urbana, o que representa um déficit de atendimento de 

aproximadamente 2,7 milhões de habitantes das cidades brasileiras, onde 21,8% destes são moradores 

da região Sudeste, 44,7% da região nordeste, 21,1 da região Norte e outros 12% divididos entre a 

região Sul e Centro-Oeste (BRASIL, 2018).  
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 Quanto à disposição final a Figura 2.1 apresenta um gráfico que retrata a evolução das quantidades 

de resíduos domésticos (RDO) mais os resíduos públicos (RPU) destinados a lixões, aterros e 

unidades de triagem e compostagem nos anos de 2013 a 2016. 

 

 

Figura 2.1: Destino dos resíduos sólidos ao longo dos anos. Fonte: elaborado a partir de Brasil (2018). 

 

 A Figura 2.1 mostra que em 2016 um percentual de aproximadamente 17% não apresenta 

informação, isto se refere aos pequenos municípios, ou seja, de até 30 mil habitante se for admitido 

que ¾ desta parcela sem informação seja encaminhada para lixões, pode-se dizer que 66,8% da massa 

total coletada no país é disposta de forma adequada, em aterros sanitários, sendo o restante distribuído 

por destinações em lixões e aterros controlados (BRASIL 2018). Nota-se, ainda, a partir da Figura 

2.1, que objetivo da PNRS - Lei nº 12.305/10 - de eliminar todos os lixões até o ano 2014 não foi 

alcançado. 

 A partir de estimativas, tem-se a variação das emissões relativas ao tratamento de resíduos sólidos 

ao longo dos anos no Brasil conforme a Figura 2.2. As emissões da disposição de resíduos sólidos, 

assim como, do tratamento de esgotos domésticos variam basicamente pelo aumento da população, 

onde para o caso da disposição de resíduos sólidos tem-se o fator crescimento pelo aumento da 

geração de lixo e o decrescimento por conta de implantação de projetos MDL no país desde 2004 

(BRASIL, 2016). 
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Figura 2.2: Estimativa de emissões no setor de Tratamento de resíduos no Brasil. Fonte: adaptado de Brasil (2016). 

 

  Conforme visto anteriormente, os projetos MDL tem papel de reduzir emissões e, ainda, se mostra 

como uma forma de obtenção de recursos para implantação de projetos. Isto é importante haja visto 

a necessidade que o país ainda possui de evitar a destinação de resíduos para lixões, que se trata de 

uma alternativa ambientalmente inapropriada. 

 

2.1.3 Resíduos Sólidos Urbanos em Minas Gerais 
  

 Para o Estado de Minas Gerais, de acordo com a Fundação João Pinheiro (FJP, 2017), em estudo 

apresentado para o ano de 2014, observou-se que 28,6% dos resíduos eram destinados a aterros 

controlados, 15,1% para aterros sanitários, 16,2% para unidades de triagem, 15,8% para unidades de 

compostagem, 18,6% para lixões, 1,6% para incineração sem aproveitamento energético, 0,6% para 

incineração com recuperação energética e os 3,1% restantes correspondiam a outras formas de 

destinação e a municípios que não responderam à pesquisa ou que não se sabe o destino final.  

 A partir do ano de 2011 o estado de Minas Gerais começou a registrar projetos MDL com mitigação 

de emissões por resíduos sólidos junto a UNFCCC. A Tabela 2.1 mostra os projetos de MDL no setor 

de resíduos sólidos, onde os três projetos que se encontram registrados até o momento são de 

aproveitamento de gás de aterro para a geração de energia, os registros se encontram em UNFCCC 

(2019a). 
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Tabela 2.1: Projetos MDL em aterros no estado do Minas Gerais. Fonte UNFCCC (2019a) 

Projeto Registrado Município Redução de emissões * 

Ref. 

(UNFCCC) 

CTRS / BR.040 4 de junho de 2011 Belo Horizonte 13160 3464 

Uberlândia aterros I e 

II 12 de setembro de 2012 Uberlândia 99124 7110 

Projeto Macaúbas 

Gás de Aterro 31 de julho de 2013 Sabará 377528 9063 

* média anual dada em toneladas métricas de CO2 equivalente por ano (MtCO2eq./ano) 

  

 Minas Gerais é o estado com maior número de municípios, nota-se, no entanto, que no sentido de 

desenvolver projetos com capacidade de redução de emissões comprovada, o estado ainda possui 

poucos projetos UNFCCC (2019a). Assim, cabem mais estudos a fim de explorar o recurso energético 

do RSU como forma de promover a redução de emissões e diminuir a quantidade de resíduos 

depositados em aterros, que podem inclusive gerar receita aos municípios, haja vista o grande número 

de municípios que o estado possui. 

 Tanto no Brasil como em Minas Gerais ainda há um desafio no que diz respeito a melhorar a gestão 

dos resíduos sólidos urbanos de modo a deixar de utilizar a prática de disposição em lixões e, ainda, 

poder reverter benefícios com as práticas alternativas. Mesmo nos locais onde já existe um modo de 

disposição adequado de acordo com a legislação, cabem estudos para melhoria das instalações como, 

por exemplo, projetos de recuperação energética. 

 

2.2 Recuperação de energia a partir de resíduos sólidos 
 

 As tecnologias de recuperação de energia a partir de Resíduo Sólido (Waste to Energy – WtE) têm 

recebido atenção e se tornado uma alternativa dento dos sistemas de gestão de resíduos sólidos. O 

termo WtE é comumente associado à incineração, mas reúne diversas outras tecnologias que 

possibilitam a conversão de resíduos em energia, seja na forma de eletricidade, calor ou combustível 

(EUROPEAN COMMISSION, 2017). As tecnologias WtE devem ser implantadas de modo a 

promover a reutilização completa dos materiais e da energia contida nos fluxos de resíduos de forma 

sustentável e, neste contexto, a recuperação de gás de aterro, digestão anaeróbia, a incineração, a 

gaseificação e a pirólise têm atraído muita atenção (RAJAEIFAR et al., 2019). A Figura 2.3 ilustra as 

diferentes rotas tecnológicas para conversão energética a partir de RSU.  
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Figura 2.3: Conversão de energia e produtos gerados a partir de RSU. Fonte: Adaptado de Ogunjuyigbe et al. (2017). 

 

 As tecnologias são agrupadas em duas rotas, sendo uma bioquímica e outra termoquímica. O 

processo bioquímico consiste na decomposição biológica da porção orgânicos do lixo sob ação 

microbiana na presença de oxigênio (processo aeróbio) ou na ausência de oxigênio (anaeróbio), o 

processo termoquímico consiste na decomposição térmica da matéria produzindo, por exemplo, óleo 

combustível ou gás (OGUNJUYIGBE et al., 2017). Alguns autores, a exemplo de Ouda et al. (2016), 

trazem, ainda, a rota de conversão físico-química, cuja tecnologia correspondente é a 

transesterificação que é capaz de produzir biodiesel. 

 Conhecidas as opções de tecnologias para conversão de energia, as organizações, agências e 

governos devem optar pela mais adequada dentro da localidade. A escolha deve levar em conta alguns 

fatores como a energia disponível, o fluxo de resíduos da comunidade em questão, condições de 

financiamento, custos de capital e operacionais, disponibilidade de materiais, disponibilidade de 

terreno e, ainda, o nível de risco à comunidade ou ao operador da instalação (ROGOFF & SCREVE, 

2011). Na Europa, as opções mais difundidas para melhorar o tratamento de resíduos são a incineração 

de resíduos em uma planta WtE e a digestão anaeróbia, a gaseificação apresenta-se mais favorável 

para implantação nos países do sul da Ásia (IEA, 2014). 

 No Brasil a Lei Federal nº12.305/2010 em seu Art. 9º § 1º, referente ao gerenciamento dos resíduos 

sólidos, institui que tecnologias visando à recuperação energética dos resíduos sólidos urbanos 

poderão ser utilizadas desde que comprovadas sua viabilidade técnica e ambiental e que, ainda, haja 

a implantação de programa de monitoramento de emissão de gases tóxicos aprovado pelo órgão 

ambiental (BRASIL, 2010). 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.305-2010?OpenDocument
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 Atualmente o número de usinas de geração de energia a partir de RSU em operação no Brasil não 

é expressivo, tendo em visto o número de municípios que o país possui e o número de usinas que 

utilizam outras fontes de geração, como as que utilizam petróleo, potencial hidráulico ou potencial 

eólico, por exemplo. Alguns impasses impedem a melhor difusão desses tipos de usina no país, como 

questões políticas, pois observa-se que alguns se opõem a implantação de projetos de recuperação de 

energia por temerem que catadores percam sua fonte de renda (BANCO MUNDIAL, 2018). O 

número de usinas de geração em operação, que utilizam RSU como fonte é de 23, que somadas 

possuem uma capacidade instalada de aproximadamente 143 MW, destas, 21 funcionam a partir da 

produção de biogás e duas a partir do carvão (o qual é produzido a partir do RSU) (ANEEL, 2019). 

 

2.3 Tratamento bioquímico de resíduos 
 

2.3.1 Gás de Aterro 
 

 O gás gerado pela disposição de resíduos em aterro é composto principalmente de metano, dióxido 

de carbono e pequenas frações de amônia e sulfeto de hidrogênio (UNFCCC, 2018). Sabe-se, no 

entanto, que o metano é um gás com grande potencial de aquecimento global quando liberado para a 

atmosfera. Com isso, a recuperação do gás de aterro é uma alternativa importante na redução de 

emissão de gases poluentes e para países em desenvolvimento pode constituir uma fonte de receita 

ao gerar créditos de carbono no Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), do protocolo de 

Kyoto (TERRAZA et al., 2010; SILVA, 2017; BARROS et al., 2018).  

 Sabe-se que 66,8% da massa total de resíduos coletada no Brasil é destinada a aterros (BRASIL, 

2018), com isso, a recuperação de gás de aterro seria uma boa alternativa para redução das emissões 

de poluentes para a atmosfera. O estado de Minas Gerais, por sua vez, possui três projetos de MDL 

com o aproveitamento de gás de aterro registrados junto a UNFCCC, que somados apresentam uma 

capacidade de redução de emissões de 476.652 MtCO2eq./ano (UNFCCC, 2019a). 

 Os sistemas para recuperação do gás podem ser passivos ou ativos, ou seja, nos sistemas passivos 

tem-se a captura através de gradientes naturais de pressão, concentração e densidade; os sistemas 

ativos utilizam equipamentos mecânicos que fornecem o gradiente de pressão para captura 

(UNFCCC, 2018). O sistema de captura e a as formas de uso do gás gerado no aterro são mostrados 

na Figura 2.4. 
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Figura 2.4: Representação esquemática da coleta processamento e usos do biogás de aterro. Fonte: USEPA (2017). 

 

 Desta forma, pela Figura 2.4, tem-se que o gás produzido no aterro (nas camadas do aterro) é 

capturado e conduzido ao processamento para tratamento, que ocorre por meio de tubulações verticais 

e horizontais que conduzem o gás. Os usos do biogás de aterro podem ser, então, para geração de 

eletricidade, uso industrial, em trabalhos manuais ou artesanais e, também, como combustível.   

 Quanto ao potencial e a viabilidade da geração de energia a partir da recuperação do gás de aterro, 

o trabalho de Barros et al. (2014) estimou uma geração de energia elétrica, entre 484,77 e 4.401,77 

GWh para o ano de 2030 no Brasil. Além disso, o trabalho mostrou que seria necessário a formulação 

de políticas que incentivem esta alternativa de geração de energia no país afim de viabilizar projetos 

em locais com populações menores de 200.000 habitantes. 

 Apesar dos projetos de recuperação de energia a partir do biogás de aterro apresentarem 

capacidade de redução de emissões, conforme pode ser visto na Tabela 2.1, pode-se notar algumas 

desvantagens com a destinação de resíduos à aterros no que diz respeito à eficiência e custos. Os 

aterros sanitários apresentam problemas de manutenção e mão de obra, o custo de transporte e o 

aumento da população também podem dificultar na correta execução desta alternativa dentro da 

gestão de resíduos (SIPRA et al, 2018). Além disso, não é possível a captura total do gás de aterro de 

100%, pois tem-se emissões fugitivas (JUNG et al., 2009; KENDALL, 2012; AMINI et al., 2013). 
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2.3.2 Digestão Anaeróbia 
 

 O processo de digestão anaeróbia promove a conversão da matéria orgânica em biogás e este, por 

sua vez, é composto de metano (50-70%) e dióxido de carbono (30-50%), sulfeto de hidrogênio 

também está contido no biogás em concentrações que variam conforme a característica da matéria-

prima (WELLINGER, 2013). A matéria orgânica biodegradável é convertida em biogás após a 

passagem por quatro estágios: hidrólise, acidogênese, acetogênese e metanogênese (DIVYA et al., 

2015). 

 As bactérias responsáveis pela digestão da matéria orgânica são agrupadas em diferentes níveis 

tróficos conforme a Figura 2.5, que também mostra os produtos em cada fase da decomposição da 

matéria.  

 

 

Figura 2.5: Grupos tróficos envolvidos em processos anaeróbios. Fonte: Coleran (1991) apud Wellinger (2013). 

 

 Assim, dentro de reatores a degradação da fração orgânica reproduz o processo semelhante ao que 

ocorre na produção de gás em aterros, porém sob condições controladas (GÓMEZ et al., 2010). Numa 

primeira fase, materiais particulados complexos (polímeros) são convertidos em materiais mais 

simples (moléculas menores) pela ação de exoenzimas excretadas pelas bactérias fermentativas 

hidrolíticas e, posteriormente, estas moléculas menores são metabolizadas no interior de células, 

através do metabolismo fermentativo, dando origem a ácidos orgânicos (principal produto) pela ação 

de bactérias fermentativas acidogênicas (CHERNICHARO, 2007). 
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 As bactérias acetogênicas convertem intermediários fermentativos em substratos metanogênicos, 

gás hidrogênio (H2), CO2, ácidos acéticos e compostos de carbono, as bactérias do processo devem 

agir em conjunto com bactérias que utilizam H2, uma vez que o hidrogênio é tóxico a elas (Wellinger, 

2013). Após a acetogênese tem-se a metanogênese como nova etapa do processo. A metanogênese 

ocorre por ação de organismos Archaea (CHERNICHARO, 2007; METCALF & EDDY, 2015). A 

produção de metano se dá, então, por meio de dois grupos de organismos, um grupo utiliza hidrogênio 

como doador de elétrons e CO2 como receptor de elétrons, estes são os metanogênicos 

hidrogenotróficos, o outro grupo é o dos metanogênicos acetoclásticos, estes dividem o acetato em 

metano e CO2 (METCALF & EDDY, 2015). 

 Chernicharo (2007) destaca, ainda, a fase de sulfatogênese, onde, bactérias redutoras de sulfato, 

reduzem sulfato, sulfito e outros compostos sulfurados a sulfeto, ou seja, o principal produto 

proveniente da ação destas bactérias é o sulfeto de hidrogênio. 

 O tratamento de resíduos através da Digestão Anaeróbia pode ser resumido conforme a Figura 2.6 

que traz o diagrama de fluxo geral com a entrada de matéria prima e produtos obtidos.  

 

 

Figura 2.6: Diagrama de fluxo da Digestão Anaeróbia. Fonte: adaptado de International (2005). 

 

 As tecnologias empregadas no processo de Digestão Anaeróbia podem variar, conforme a 

capacidade, condições operacionais ou aspectos construtivos, por exemplo. A Figura 2.7 mostra o 

fluxo de materiais em termos quantitativos, com a entrada de matéria orgânica e a produção de biogás 

como produto final. 
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Figura 2.7: Fluxo de materiais para um processo típico de digestão anaeróbia. Fonte: Ostrem (2004). 

 

 Assim, nota-se através do balanço mostrado na Figura 2.7 que é possível produzir 100 m³ de biogás 

(que contém aproximadamente 60% de metano em sua composição, podendo variar a concentração) 

para cada tonelada de matéria orgânica do RSU. O processo gera, ainda, 423 kg de produto digerido.  

 No que diz respeito às condições operacionais, os digestores anaeróbios podem ser operados em 

condições termofílicas ou mesofílicas. Atualmente, a maioria dos digestores é operada sob condições 

mesofílicas, ou seja, de 25 a 40º C, em detrimento da digestão anaeróbia termofílica que ocorre na 

faixa de 45 a 70° C (PECES et al., 2013). 

 A matéria-prima deve permanecer no digestor durante um determinado tempo para que possa ser 

digerida, este é o tempo de retenção, que é medido pela DQO e DBO da saída do efluente. O tempo 

apropriado depende da matéria-prima, condições ambientais e uso pretendido do digestor (OSTREM 

& THEMELIS, 2004). Outro aspecto operacional que pode ser diferenciado é a adição de água junto 

aos resíduos sólidos na alimentação do digestor. Quando não há adição de água, tem-se a digestão 

seca e a digestão úmida no caso contrário (PROBIOGÁS, 2015a). Os principais dados para cada tipo 

de digestão são listados na Tabela 2.2. 
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Tabela 2.2: Dados para digestão anaeróbia de RSU por tipo de digestão. Fonte: PROBIOGAS (2015b) 

  Digestão úmida (CSTR, Mistura) Digestão seca contínua Digestão seca descontínua 

Condições para 

emprego da 

tecnologia 

Umidade > 85% Umidade < 75% Umidade < 65% 

> 15.000 hab. [ca. 3000t/a] 

> 80.000 hab. [ca. 

15.000 t/a] > 5.000 hab. [ca. 5.000 t/a] 

Substratos 
Restos de alimentos [restaurantes, 

mercados, feiras e açougues] 

"RSU em geral e qualquer outro lixo orgânico" 

Subst. inorgânicas Não aceitável Parcialmente aceitável Aceitável 

Pré-tratamento Coletado por separado e 

homogeneizar, triturar, e/ou misturar 

com efluentes 

Selecionar na planta, 

triturar, misturar com 

efluentes no processo 

Selecionar na planta, triturar os 

resíduos, entrada seca, irrigação 

com inóculo 

Co-substratos Substrato de caixa de gordura "Efluentes líquidos e pastosos especialmente para aumentar 

a umidade dos substratos secos" 

Concentração de 

sólidos no reator 

10 - 15% 25 -30% 35 - 45% 

Produção específica 

de CH4 

50 - 350 Nm³CH4/t 50 - 250 Nm³CH4/t 35 - 90 Nm³CH4/t 

25 - 175 L CH4/hab./d 25 - 125 L CH4/hab./d 20 - 40 L CH4/hab./d 

Planta [m³/h CH4] 25 - 750 m³/h CH4 100 - 1.850 m³/h CH4 25 - 1.250 m³/h CH4 

Investimento total 

R$/m³ CH4 * 

12.000 - 35.000 R$/m³ CH4 22.500 - 31.500 R$/m³ 

CH5 

22.500 - 40.500 R$/m³ CH6 

Custos O&M em % 

do investimento 

9% - 17% 9% - 12% 9% - 12% 

Tempo - construção 10 -15 meses 12 -18 meses 9 -12 meses 

Tempo - 

comissionamento 

4 - 6 meses 3 - 6 meses 1- 3 meses 

Vida útil da 

instalação civil 

15 - 20 anos 20 - 25 anos   

Vida útil - 

equipamentos 

5 - 10 anos 7 - 15 anos   

Vida útil média 10 - 15 anos 13 - 20 anos   

Vantagens Aproveitamento energético dos 

resíduos úmidos e sua higienização. 

Redução de Emissões e 

inconvenientes de aterros. 

Aproveitamento energético dos resíduos municipais com 

pouco pré-tratamento; Redução de emissões; Redução da 

disposição em aterros; Higienização dos resíduos.  

Desvantagens Exige a separação e triagem das 

frações orgânicas; desafio de 

comercialização dos fertilizantes 

Investimento inicial para a planta relativamente alto; 

municípios ainda não têm experiências, estruturas para 

O&M 

*Condições específicas para o cálculo de custo /investimento nas áreas: Custos só consideram o tratamento a partir dos 

digestores (não a coleta, a separação e outros tipos de pré-tratamento) 
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 Desta forma é possível destacar através da Tabela 2.2 que os investimentos em plantas de cada um 

dos tipos são praticamente da mesma ordem, sendo que para a digestão úmida, em alguns casos, pode 

ser o menor dentre eles. Quanto a produção específica a digestão úmida pode alcançar maiores 

valores, ou seja, podendo chegar a 175 L CH4/habitante/dia (em condições normais de temperatura e 

pressão), enquanto a digestão seca pode chegar a 125 L CH4/habitante/dia e para a digestão seca 

descontínua pode chegar a 40 L CH4/habitante/dia. 

 O investimento em plantas para a geração de eletricidade a partir da Digestão anaeróbia podem 

variar de acordo com a potência ou capacidade de processamento desejada. A Tabela 2.3 apresenta o 

investimento em função da potência elétrica instalada, utilizando-se a conversão de Euro (€) para 

Real (R$) de R$ 4,38 de 03 de junho de 2019 data da realização do estudo. 

  

Tabela 2.3: Dados para o cálculo do investimento com digestão anaeróbia. Fonte: Fachagentur apud Remy (2018) 

Potência elétrica Investimento específico [€/kWel] Investimento Específico [R$/kWel] 

75 kW  9000 41220,00 

150 kW 6500 29770,00 

250 kW 6000 27480,00 

500 kW 4600 21068,00 

1MW 4000 18320,00 

 

 Esta é, então, uma tecnologia possível de ser aplicada a diferentes condições de projeto, tendo em 

vista a variedade de tecnologias envolvidas e as condições de operação e capacidades que cada projeto 

pode possuir. 

 

2.3.3 Compostagem 
 

 A compostagem é um processo de reciclagem da matéria orgânica gerando compostos 

estabilizados a partir da degradação biológica da matéria orgânica em condições aeróbicas (WEI et 

al., 2017). Trata-se de um processo de tratamento mais simplificado de uma fração do RSU. Este 

processo pode ser dividido em duas fases, onde na primeira, chamada “bioestabilização”, ocorre a 

redução da temperatura da matéria de 65 °C  para a temperatura ambiente, fase que dura de 45 a 60 

dias, a segunda fase dura cerca de 30 dias e é onde ocorre a  humificação e a mineralização da matéria 

(IBAM, 2001).  

  O processo se inicia com a fragmentação do RSU orgânico, que depois é colocado em leiras 

(montes), que devem ser revolvidas com uma frequência pré-estabelecida, até que ocorra a 

bioestabilização da matéria e, assim, possa ser peneirada e aplicada ao solo (IBAM, 2001). O 

composto gerado pode fornecer nutrientes para solos empobrecidos e ajudar na agricultura. Assim, a 
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matéria orgânica do RSU pode ser uma boa fonte de nitrogênio e, além deste nutriente, o composto 

gerado pode conter fósforos e outros macronutrientes (ALMENDRO-CANDEL, 2019).   

 Segundo dados do SNIS de 2019 para o Diagnóstico do Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos – 

2017, no Brasil foram recebidas 246,4 mil toneladas de resíduos sólidos foram recebidas em 68 

unidades de compostagem, das quais 3 eram na região Nordeste, 52 na região sudeste, 10 na região 

sul e 3 na região centro-oeste (BRASIL, 2019). Assim, tem-se que o número de instalações ainda é 

relativamente baixo no país. 

 Um dos impasses para melhor implantação da tecnologia pode estar na dificuldade de 

comercialização de compostos, conforme destacado em PROBIOGÁS (2015b) que se refere ao 

composto, que também é produzido com a digestão anaeróbia. Vale destacar que este composto não 

é classificado como um tipo de fertilizante, mas sim como um artifício para melhora de solos. Porém, 

a Lei 12.305 de 2010 em seu Art. 36, inciso V, diz que cabe ao titular dos serviços públicos de limpeza 

urbana e de manejo de resíduos sólidos: implantar sistema de compostagem para resíduos sólidos 

orgânicos e articular com os agentes econômicos e sociais de que forma o composto produzido deverá 

ser utilizado (BRASIL, 2010). Assim, nota-se que, apesar da pouca aplicação deste tipo de tratamento 

de resíduos no país, a legislação procura incentivar a prática já que produz benefícios ambientais no 

âmbito da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos como esta mesma lei 

destaca.  

 Sobre os custos de implantação para a compostagem, a Tabela 2.4 apresenta o valor do 

investimento, o custo operacional e a receita conforme a capacidade da planta. 

 

Tabela 2.4: Dados para avaliação econômica de planta de compostagem. Fonte: IPEA (2012) 

  Capacidade da planta de compostagem 

Itens 3 t/d 10 t/d 20 t/d 

Área Requerida (m²) 335 1070 2210 

Custo fixo da Planta1 (US$) 7.440,00 24.800,00 49.600,00 

Custo operacional da planta2 4.960,00 16.540,00 33.080,00 

Mão de obra/planta 6 20 40 

Produção composto/dia (kg) 750,00 2.500,00 5.000,00 

Receita anual venda de composto3 (US$) 8.640,00 28.800,00 57.600,00 
1 Não inclui o custo da terra ou aluguel 
2 Custo de operação por ano incluindo salário do gerente da planta  
3 Para 1t de material compostável são produzidos 250 kg de composto 

 

 Deve-se destacar que o estudo do IPEA (2012,) considera uma produção de composto de 250 kg 

para cada tonelada de material compostável para a composição da receita da planta. O estudo 

considera, assim, o custo fixo da planta, o custo operacional e as receitas como função direta da 

capacidade da planta. 
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2.4 Tratamento termoquímico de resíduos  
 

2.4.4 Incineração  
 

 A incineração é uma das formas mais conhecidas de obtenção de energia a partir de resíduos. O 

processo de geração de energia elétrica, neste caso, é semelhante ao de usinas térmicas convencionais 

de ciclo Rankine e o potencial de geração depende do poder calorífico do RSU e da eficiência de 

conversão de calor em eletricidade (EPE, 2008). A Figura 4.8 ilustra o processo de incineração de 

resíduos sólidos. 

 

 

Figura 2.8: Processo de incineração de RSU. Fonte: EPE (2014a). 

 

 Dentre as vantagens com a recuperação energética com a incineração tem-se a redução de volume 

de resíduos em aterros e eliminação de agentes patogênicos, como desvantagem, tem-se emissões 

tóxicas não apenas de dioxinas, mas também de furanos, gases ácidos e metais pesados (LEME et al., 

2014). A Figura 2.8 ilustra um sistema com depuração de gases que permite minimizar os danos com 

a utilização da incineração. 

 Na Figura 2.9 é mostrado um esquema para uma planta de incineração a partir da combustão em 

grelha.  
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Figura 2.9: Planta de incineração de RSU. Fonte: National Energy Education Development Project (2006) apud 

ENGEBIO (2010). 

  

 A queima do RSU em grelhas corresponde a forma mais simples e comum de tratamento térmico 

(ENGEBIO, 2010). A partir da Figura 2.9 tem-se que, em um primeiro momento, o resíduo é 

descarregado na usina (representado pelo número 1) de onde é levado até as moegas (número 2), a 

partir destas o RSU é empurrado para o interior do incinerador, representado pelo número 3, de forma 

gradual. O calor produzido pela queima do resíduo é utilizado na caldeira, indicada com o número 4, 

para aquecimento de água, o vapor gerado é, então, conduzido por tubulações para um sistema de 

turbina e gerador, onde é possível gerar eletricidade. O número 5 indica o sistema coletor de escórias, 

resultantes da incineração, que são resfriadas com água, passando posteriormente por separadores 

eletromagnéticos que promovem a extração de metais para reciclagem. O número 6, da Figura 2.9, 

corresponde ao sistema de tratamento e remoção de poluentes dos gases de combustão e nos filtros 

(número 7) tem-se a retenção de partículas finas e, por fim, são lançados ao meio ambiente através 

da chaminé (número 8). 

 A capacidade das plantas de incineração pode variar, em alguns países grandes usinas são comuns 

e, em outros, as menores são mais comuns, como mostrado pela ISWA (2012). A Figura 2.10 mostra 

a capacidade média das plantas de cada país em um estudo feito pela ISWA.  
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Figura 2.10: Capacidade média das plantas de incineração em diferentes países. Fonte: ISWA (2012). 

  

 Através da Figura 2.10, nota-se que a República Tcheca, Hungria, Holanda e Portugal possuem 

plantas de maior capacidade, com 60 toneladas por hora ou mais.  Países como Bélgica, Dinamarca, 

França, Itália, Noruega e Suíça possuem plantas com capacidades inferiores a 20 toneladas por hora 

em média. Assim, em países da Europa e nos estados Unidos, nota-se que a capacidade das plantas, 

em média, varia entre 10 e 80 toneladas por hora.  

 Os custos para implantação e de operação variam em função da escala da planta. A Figura 2.11 

mostra a variação no custo de implantação em função da capacidade instalada para plantas de menor 

escala. A obtenção de dados de custos para implantação e operação de plantas é extremamente difícil 

e a comparação de dados de custos entre regiões geográficas é uma prática incerta (WHITING, et al., 

2013).  A Figura 2.12, mostra a variação para o custo de operação em função da capacidade instalada 

em plantas de menor escala. Os dados das Figuras 2.11 e 2.12 foram obtidos a partir de 14 plantas 

europeias conforme Stantec (2011).  
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Figura 2.11: Custo de implantação por tonelada em função da capacidade. Fonte: adaptado de Whiting (2013) e Stantec 

(2011). 

 

 Pela Figura 2.11 tem-se que em plantas de menor capacidade os custos para implantação variam 

entre 900 e 1.200 dólares canadenses, o que corresponde a valores entre R$ 2.601,00 e R$ 3.468,00 

por tonelada, conforme cotação de 3 de junho de 2019 (data atual do estudo). Os custos de 

implantação são, então, dados para plantas com capacidade entre 5 e 35 toneladas por hora. Os 

símbolos pontilhados no gráfico correspondem aos dados levantados de usinas da Europa, como 

mencionado. Os custos operacionais são dados na Figura 2.12  

 

 

Figura 2.12: Custo de operação por tonelada em função da capacidade. Fonte: adaptado de Whiting (2013) e Stantec 

(2011). 
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 Os custos operacionais podem variar entre 60 e 110 dólares canadenses por tonelada, ou entre 

R$ 173,40 e R$ 317,90 por tonelada (conforme cotação do dia 3 de junho de 2019).  Para o Brasil, 

conforme FEAM (2012), seriam viáveis plantas com capacidade mínima de 500 toneladas por dia, 

com potencial de gerar entre 0,4 e 0,6 MWh de eletricidade por tonelada de RSU.  Conforme Saveyn 

et al. (2015), a eficiência média para geração de eletricidade em plantas de incineração fica entre 22 

e 29% e em casos de otimização pode chegar a 33%. 

 Em países com atividade econômica mais avançada, nota-se que há um maior investimento em 

plantas de incineração de RSU, com a maior parte das instalações localizadas na Europa, nos EUA e 

no leste da Ásia (LU et al., 2017). A figura 2.13 mostra a distribuição da incineração de RSU no 

mundo em termos de capacidade diária, dada em megagramas por dia (Mg/d, equivalente a tonelada 

por dia).  

 

 

Figura 2.13: Mapa da Incineração de RSU no mundo. Fonte: Lu et al. (2017). 

  

 Nota-se, então, através do mapa da Figura 2.13, que países do hemisfério sul fazem menor uso da 

tecnologia se comparados aos do hemisfério norte. O Brasil, com processamento de 600 Mg/dia (ou 

600 t/dia) apresenta uma utilização em uma escala similar à Austrália, com 390 Mg/dia. Os países 

com destaque na maior utilização da tecnologia são: a China, com 231.600 toneladas de 

processamento ao dia sendo, assim, o maior nível de utilização; os EUA, a França; a Alemanha e o 

Japão, ou seja, países que possuem um destaque econômico no cenário internacional. Há países que 

dificilmente utilizam a incineração do RSU como caso dos países da África e da maior parte dos 

países da América Latina. 

 Uma das barreiras para a utilização da incineração seria quanto aos níveis de poluição. Porém, 

com a geração de energia, estudos sugerem que a incineração seria capaz de reduzir emissões 
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indiretamente, pois ao gerar calor e eletricidade poderia substituir o uso de combustíveis fósseis, 

porém, haveria a necessidade de se verificar o efeito conjunto da utilização desta prática (TABATA, 

2013). Outro problema seria quanto ao custo de implantação da tecnologia em algumas regiões. No 

Brasil, por exemplo, a incineração com recuperação energética é considerada cara, mas alguns fatores 

podem torná-la uma opção viável, como o aumento no preço da eletricidade, os aterros sanitários em 

fim de vida e a falta de espaço para construção de novos aterros (BANCO MUNDIAL, 2018). 

 

2.4.5 Pirólise e gaseificação 
 

 A pirólise é o processo físico-químico no qual a biomassa é aquecida a temperaturas entre 500 e 

800°C sob condições não oxidantes produzindo-se, então, uma fração sólida (carvão) e uma fração 

volátil, denominada licor pirolenhoso que é composto por gases e vapores orgânicos condensáveis 

(CORTEZ, LORA & GÓMEZ, 2008). Em vários países ela tem sido muito utilizada para a produção 

de carvão vegetal a partir de madeira e para reciclagem de pneus (FEAM, 2012). 

 Tem-se que a proporção dos produtos gerados através da pirólise pode variar conforme alguns 

parâmetros, como o tipo de material que alimenta o sistema (feedstock), o tipo de reator, a temperatura 

do processo e a taxa de aquecimento (WILLIAMS & SLANEY, 2007). Se a pirólise é conduzida a 

baixas taxas de aquecimento (de 0,1 a 1 °C / s), até uma temperatura da ordem de 400 a 500 °C e com 

longo tempo de residência (entre 5 e 30 min), tem-se, então, a pirólise lenta (TRIPATHI et al., 2016). 

Se a taxa de aquecimento é aumentada, a temperatura final do processo e alterada e utiliza-se menores 

tempos de residência, tem-se as pirólises rápida, flash e ultrarrápida, nestes casos, tem-se a menor da 

formação de carvão e mais produção de bioóleo (CORTEZ, LORA & GÓMEZ, 2008).  

 A carbonização é um tipo de pirólise dos mais conhecidos e mais abordados em diversos trabalhos. 

A carbonização é uma forma de pirólise que está em uso há milhares de anos, nela a biomassa é 

aquecida lentamente, em período de tempo prolongado, na ausência de oxigênio e a uma temperatura 

relativamente baixa (~ 400 °C), o que favorece a formação de carvão (BASU, 2010). 

 Para efeito ilustrativo, a Figura 2.14 mostra um layout de um processo de pirólise, a figura foi 

apresentada por Artes et al. (2013) para um processo em escala de laboratório, onde mostra o processo 

e os produtos obtidos. Nela é destacada a produção de Char (biochar), extraído no reator, através de 

um sistema de separação obtém-se as frações líquida (bioóleo) e de gases.  
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Figura 2.14: Representação de um processo de pirólise – 1: abastecimento de nitrogênio; 2: reator; 3: resfriamento; 4: 

separador; 5: purgador; 6: medidor de vazão de gás; 7: rotâmetro. Fonte: Artes (2013). 

 

 A pirólise do RSU ainda não é uma tecnologia amplamente utilizada no gerenciamento de resíduos 

ao redor do mundo. Embora seus conceitos estejam consolidados, os detalhes do processo como um 

todo ainda são alvo de inúmeros estudos e divergências (FEAM, 2012).  Mas vale observar que ela 

tem se tornado atraente frente ao problema de encontrar novos locais para instalações de incineradores 

ou aterros sanitários, o que a torna interessante em pequenas cidades que evitariam transportes a longa 

distância e em grandes cidades que podem tratar o RSU de forma distribuída (CHEN et al., 2018). Se 

comparada com a incineração e com a gaseificação, tem-se que uma das vantagens da pirólise é o 

fato de ser capaz de menores quantidades de NOx e SO2, que são potencialmente danosos à atmosfera 

(SIPRA et al., 2018). 

  Outra forma conhecida de conversão termoquímica do RSU é a gaseificação. Esta consiste na 

conversão de resíduos em gases de síntese através de reações de oxidação do resíduo com uma 

quantidade de agente oxidante inferior à utilizada na combustão estequiométrica (ARENA, 2012). A 

gaseificação oferece vantagens sobre a incineração, já que é capaz transformar 80% da energia 

química do combustível usado, neste caso o resíduo, em energia química na fase gasosa, onde o 

syngas resultante pode ter diversas aplicações, como em caldeiras a vapor e motores a gás, convertido 

em calor e eletricidade (WHITING, K. et al., 2013). O gás gerado pode ter maior ou menor poder 

calorífico, de forma que , ao utilizar ar no processo, produz-se um gás de menor poder calorífico (~ 

5 MJ/Nm³) e ao utilizar oxigênio puro ou misturas de oxigênio ou ar com vapor de água obtém-se gás 
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com poder calorífico entre 10 e 15 MJ/Nm³ (CORTEZ, LORA & GÓMEZ, 2008). Assim, conforme 

as condições operacionais pode-se obter maior ou menor conteúdo energético dependendo da 

produção desejada. 

 O equipamento a ser utilizado para a conversão energética também pode ser definido em função 

do tipo de processo aplicado. A oxidação parcial com ar gera um gás com maior teor de nitrogênio e 

um poder calorífico baixo para ser utilizado, de maneira geral, em uma turbina a gás, sendo comum 

a utilização em motores a combustão interna, embora, recentemente o mercado já ofereça turbinas a 

gás de nova geração, capazes de queimar eficientemente syngas com esta característica (ARENA, 

2012).   

 A tecnologia de gaseificação difere-se, também, quanto aos tipos de gaseificadores utilizados, os 

quais podem ser: gaseificadores downdraught, updraught, de leito fluidizado e fluxo cruzado 

(KIRKELS & VERBONG, 2011; THAKARE & NANDI, 2016). A Figura 2.15 destaca o processo 

de gaseificação, os tipos de biomassa que podem ser utilizados e as principais aplicações da 

tecnologia. 

 

 

Figura 2.15: Fases do tratamento e aplicações da gaseificação. Fonte: Traduzido de Kirkels & Verbong (2011). 

 

 É comum a gaseificação do combustível derivado de resíduo (CDR), onde o resíduo passa 

primeiramente por um pré-tratamento mecânico (LUZ, 2015; NÁSNER et al., 2017). Na sequência 

ocorre a gaseificação seguida da limpeza do gás e este, por sua vez, pode ser utilizado de diversas 

formas. Um dos maiores desafios técnicos para maior difusão das tecnologias de gaseificação em 

escala comercial no mercado pode estar no sistema de limpeza do gás de síntese que deve ser 

otimizada e a menores custos (TEIXEIRA, 2014). Contudo, a limpeza do gás não se mostra como o 

único fator capaz de elevar os custos da gaseificação. Para que o gaseificador alcance melhores níveis 

de desempenho, sobretudo com a formação mínima de alcatrão, é necessário que seja alimentado com 

RSU sob condições específicas, o que requer um pré-tratamento que pode, em muitos casos, elevar o 

custo (BOSMANS, 2013). 

 Acerca dos tipos de gaseificação, Kirkels & Verbong (2011) destacaram em seu estudo que para a 

gaseificação de biomassa, as tecnologias downdraufht e de leito fluidizado com ar atmosférico são as 

alternativas escolhidas mais frequentemente, enquanto a tecnologia de leito fixo tem menor 

participação no mercado, apresentando maior aplicação na Índia e na China. 
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 De modo geral, tem-se poucos dados de custo de implantação de projetos de pirólise e gaseificação. 

O Japão possui algumas plantas em operação que poderiam fornecer indicativos, mas que não 

poderiam ser assumidos para as diferentes partes do mundo, pelo fato de que neste país tem-se um 

maior esforço por parte dos dirigentes para incentivar estes tipos de tecnologias para 

reaproveitamento dos resíduos, como no caso da gaseificação (WHITING, 2013). Contudo, para a 

gaseificação o estudo de Luz et al. (2015), apresenta os custos para equipamentos que compõem uma 

planta de gaseificação de RSU, conforme mostrado na Tabela 2.5. 

 

Tabela 2.5: Custos dos equipamentos e seções. Fonte: adaptado de Luz et al. (2015) 

Estágios Taxa de processamento (t/h) 

Custo da instalação 

(US$) 

 Potência do 

equip. (CV)  

Separação Primária 0,4 92.187 (b) 35  

 2,1 311.111 (b) 60  

 4,2 286.667 (b) 70  

 10,0 969.778 (b) 180  

  16,7 1.568.889 (b) 240  
Tratamento Mecânico 0,5 102.978 (b) 60  
 (produção de briquetes) 0,8 144.356 (b) 75  

 1,0 159.022 (b) 90  

 1,5 184.622 (b) 110  
  2,0 216.933 (b) 135  

Equipamentos 

Energia térmica gerada 

(kWt/h) 

Custo da instalação 

(US$)   

Gaseificação e limpeza do gás 500,0 111.111(b) 5  
1000,0 191.111 (b) 7  

Equipamentos 

Energia elétrica gerada 

(KVA/kW) 

Custo da instalação 

(US$)   
Gerador elétrico 120/96 (a) 64.814 (b) -  
  330/264 (a) 153.680 (b) -  
(a): Relação KVA/kW obtida de Green Energy - Energia Sustentável Green Energy (2019)  
(b): Custos, seções e equipamentos obtidos de Luz et al. (2015)   

 

 Pela Tabela 2.5, tem-se os custos dados em dólar em função da capacidade dos equipamentos que 

compõem os diferentes estágios das plantas. Os estágios considerados, são: a separação primária; o 

tratamento mecânico, com a produção de briquetes; o sistema de gaseificação propriamente dito, com 

gaseificador e sistema de limpeza de gás e por fim o gerador elétrico. 

 Observa-se, no entanto, que há um número reduzido de plantas de grande porte para a recuperação 

de energética instaladas no mundo, apesar de se mostrarem tecnologias bem estabelecidas na indústria 

petroquímica e de energia (RAJAEIFAR et al.,2017).  No caso da pirólise, em específico, nota-se que 

as informações atuais sobre desenvolvimento da tecnologia, caracterização de produtos e 

principalmente da poluição gerada (questões ambientais) ainda não são suficientes para apoiar as 

aplicações da tecnologia (CHEN et al. 2018).  
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2.6 Reciclagem  
 

 A reciclagem pode ser definida conforme a Lei 12.305 de 2010, Artigo 3º, inciso XIV, como o 

processo pelo qual os resíduos sólidos são transformados em insumos ou novos produtos após 

alteração das propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas destes resíduos (BRASIL, 2010). A 

reciclagem é um sistema que visa aperfeiçoar o uso de recursos com o objetivo de gerar menos 

resíduos de forma lucrativa (DAHLIN et al., 2017 apud ALMASI et al., 2019). 

 Um fator importante que favorece a reciclagem do RSU é a separação deste na fonte (nas casas, 

por exemplo) e se executada corretamente, esta separação pode reduzir o custo de coleta e descarte 

de resíduos (ALMASI et al., 2019). A etapa seguinte é a coleta seletiva, definida na Lei 12.305 de 

2010 como o processo onde os resíduos sólidos previamente separados conforme sua constituição ou 

composição são coletados (BRASIL, 2010). A Figura 2.16 traz uma representação esquemática das 

etapas envolvidas no processo de reciclagem e os agentes presentes em cada uma delas.  

 

 

Figura 2.16: Etapas necessárias à realização da reciclagem. Fonte: Adaptado de Pavan (2010). 

 

 Na “Etapa 1” tem-se a geração e separação do RSU; na “Etapa 2” a coleta do material separado; 

na “Etapa 3” a triagem e classificação em tipos de materiais; na “Etapa 4” pode haver algum tipo de 

beneficiamento e na “Etapa 5” ocorre a reciclagem e reinserção do material no processo produtivo 

(Pavan, 2010). Assim, nota-se que é fundamental que as fases de separação e coleta sejam bem-

sucedidas para que se possa alcançar bons resultados com a reciclagem. 

 Os cidadãos têm, então, um importante papel no sistema de gestão de resíduos principalmente no 

que diz respeito à reciclagem e isto pode representar um desafio, pois é preciso que haja 
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conscientização da população (ABRELPE, 2019c). Conforme uma pesquisa realizada no Brasil, com 

1.816 pessoas de todos os Estados e Distrito Federal no ano de 2018, cujos dados são apresentados 

pela Abrelpe (2019c), tem-se que 75% das pessoas revelaram não separar seus resíduos em casa e 

66% das pessoas afirmaram saber pouco ou nada a respeito de coleta seletiva, o estudo revelou, 

também, que há desconhecimento sobre materiais que podem ser reciclados, onde, por exemplo, 60% 

afirmaram não reconhecer garrafas PET como um tipo de plástico reciclável. É necessário, portanto, 

que haja melhor conscientização da população principalmente sobre quais materiais podem ser 

reciclados para que possam ser adequadamente separados e coletados e, assim, melhorar a taxa de 

reciclagem no país e alcançar benefícios.   

 Como benefícios da reciclagem, tem-se a redução na demanda por fontes naturais de matéria-

prima e, além disso, permite a conservação de energia, pois é comum que a transformação de material 

reciclado consuma menos energia que a transformação do insumo primário como toda a energia 

demandada pode ser convertida em eletricidade equivalente, utiliza- se, para tal, o fator de eficiência 

típico das máquinas térmicas  (EPE, 2014b). A Tabela 2.6 traz a energia conservada com a reciclagem 

dos diferentes tipos de materiais para o caso de utilização da matriz de energia elétrica do Brasil, os 

diferentes valores mostrados se devem a aplicação de diferentes metodologias de construção de 

indicadores, no estudo mostrado nesta tabela foi adotada uma eficiência de conversão para energia 

elétrica de 35%, considerando como média para o caso brasileiro.  

 

Tabela 2.6: Indicadores de Energia Elétrica Economizada por reciclável (kWh/kg) 

Eletricidade Economizada 

[kWh/kg] - 35% de 

Eficiência 

Brasil  Canadá Austrália Estados Unidos  

Calderoni 

(1991) 

Morris min 

(1996) 

Morris max 

(1996) 

Warnken ISE 

(2007) 

EPA min 

(2008) 

EPA max 

(2008) 

Papéis 0,715 0,370 0,598 0,274 0,187 0,422 

Plástico 0,969 1,117 1,641 1,13 1,047 1,047 

Vidro 0,111 0,090 0,069 0,223 0,033 0,033 

Metais (alumínio e ferrosos) 1,052 0,264 1,611 0,657 1,122 1,122 

Fonte: EPE (2014b) 

 

 Nota-se, a partir da Tabela 2.6, que para o papel é possível ter um mínimo de 0,187 kWh/kg de 

material reciclado e um máximo de 0,715 kWh/kg. Para o plástico tem-se um mínimo de economia 

de 0,969 kWh/kg e um máximo de 1,641 kWh/kg. Para o vidro pode haver um mínimo de 0,033 

kWh/kg e máximo de 0,111 kWh/kg e, por fim, os metais podem economizar no mínimo 0,264 

kWh/kg e no máximo 1,611 kWh por kg reciclado. Assim, a partir de diferentes considerações 

propostas pelos diferentes autores, pode-se chegar a valores distintos de conservação de energia 

elétrica. Contudo, todas as metodologias mostram que a partir da reciclagem de quaisquer dos 

materiais listados é possível obter economia de energia elétrica. 
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 Assim, a reciclagem apresenta-se como uma boa alternativa para solucionar problemas relativos 

ao tratamento do RSU. Levando-se em conta que a utilização de energia de origem fóssil produz 

emissão de CO2 para a atmosfera, a reciclagem ao proporcionar o retorno dos resíduos à cadeia 

produtiva reduz o consumo de energia e matéria-prima contribuindo para atenuar as emissões de CO2 

(LINO & ISMAIL, 2011). Desta forma, os benefícios da reciclagem podem ser de ordem econômica 

– reduz a necessidade de exploração de nova matéria-prima e economizar energia; social – já que 

oferece oportunidades de trabalho, como no caso dos catadores; e de ordem ambiental – potencial de 

redução das emissões. 

 No Brasil ainda há uma certa dificuldade em desenvolver a prática da reciclagem do RSU. As 

barreiras, para tal prática no país, residem em diversos fatores que vão desde a falta de conhecimento 

dos moradores sobre os aspectos operacionais dos programas de reciclagem, como horários de coleta 

e destino dos resíduos separados por fonte; insuficiência de instalações e de veículos de coleta; 

concentração geográfica de indústrias de reciclagem ou mesmo déficit nos incentivos fiscais para a 

indústria de reciclagem e para produtos que utilizam material reciclado (CONKE, 2018). 

  

2.7 Economia Circular e Resíduos Sólidos Urbanos  
 

2.7.1 Definições  
 

 A Economia Circular (EC) pode ser compreendida como uma resposta às desvantagens de uma 

economia linear, ou seja, a economia circular é aquela na qual o valor dos produtos, materiais e 

recursos é mantido pelo maior tempo possível, minimizando a geração de resíduos (COM, 2015a). A 

economia linear pode ser compreendida como aquela baseada no modelo “pegue-use-descarte”, este 

modelo econômico é, então, associado ao desperdício, pois faz com que a maior parte do valor dos 

materiais que são utilizados seja "perdida” em aterros (EMF, 2017). 

 Não há evidências claras da origem ou criador do conceito de economia circular, este conceito 

evoluiu de maneira diferente ao redor do mundo e, por exemplo, na Alemanha, no início dos anos 90, 

foi introduzido na política ambiental visando abordar questões associadas ao uso de matérias-primas 

e recursos naturais para o crescimento econômico sustentável (GENG, 2008 apud WINANS, 2017) . 

Na China, em meados dos anos 2000, a aplicação do conceito de EC foi introduzido com ênfase na 

reciclagem de resíduos gerados pós-consumo e no desenvolvimento de loops fechados baseados em 

resíduos (WINANS, 2017). 

 A implementação da Economia Circular (EC) ao redor do mundo ainda se encontra em um estágio 

inicial de desenvolvimento e tanto no aspecto teórico quanto no prático, a EC tem focado 

principalmente na economia ambiental e na ecologia industrial, com maior ênfase na inovação 
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tecnológica (uso de tecnologias mais limpas), bem como na reciclagem, em vez da reutilização 

(GHISELLINi, 2016). A saber, a economia ambiental pode ser definida como aquela que busca 

administrar os recursos naturais e ambientais, a partir do princípio de que estes são escassos e que a 

capacidade da natureza em absorver a poluição é limitada (RIEIRA, 2005). As ações voltadas à 

ecologia industrial buscam implementar processos estratégicos para minimizar impactos de produtos 

e processos na indústria afim de promover a sustentabilidade (PEREIRA, 2017).    

 A partir do princípio de menor geração de resíduos a Figura 2.17 ilustra o conceito de EC e como 

os “nutrientes biológicos” e “nutrientes tecnológicos” percorrem o ciclo em um uma economia 

circular, de modo a gerar menor quantidade de resíduos.  

 

 

Figura 2. 17: Produtos e materiais baseados em nutrientes tecnológicos e biológicos em um sistema de economia 

circular. Fonte: Adaptado de EMF (2012). 

 

 A utilização de nutrientes tecnológicos e biológicos percorrendo o ciclo em diferentes aplicações 

antes da extração de nova matéria-prima completam os princípios centrais de uma economia circular 

restaurativa (EMF, 2012). Como mostra a Figura 2.17, dos nutrientes tecnológicos pode-se extrair 
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matéria-prima de origem bioquímica e reintegrá-los à biosfera. Os nutrientes da esfera tecnológica 

podem ser devolvidos ao sistema através de manutenção diretamente ao usuário, de reuso 

(reintegrando o sistema de prestação de serviços), de remanufatura (manufatura de produtos) ou de 

reciclagem (que engloba a manufatura das partes). Assim, além de produzir menos resíduos, o ciclo 

permite que haja menos necessidade de extração de novas matérias-primas. 

 Os princípios 3R (Redução, Reutilização e Reciclagem) devem fazer parte do processo de manejo 

de RSU, eles têm importância hierárquica diferente, sendo a redução o princípio que deve ser 

priorizado dentro de um sistema de economia circular (Su et al., 2013). Assim, o modelo de economia 

engloba os princípios 3R de modo a gerar menos resíduos e aproveitar recursos em um ciclo conforme 

mostrado na Figura 2.17. 

   

2.7.2 Estudos e Aplicações da Economia Circular  
 

 Esta seção traz alguns dos principais e mais recentes estudos acerca da aplicação do modelo de EC 

em diferentes países. Pode-se destacar inicialmente, que há uma grande quantidade de estudos sobre 

aplicação de EC na China, o país tem mostrado grande interesse no tema devido à problemas de 

ordem social, ambiental e de saúde, que eventualmente ocorrem por conta de seu padrão de 

desenvolvimento econômico acelerado e contínuo (GHISELLINI, et al., 2016). Por outro lado, no 

Brasil há poucas publicações acerca de aplicação de EC e, além disso, o país não apresenta diretrizes 

neste sentido (DE OLIVEIRA et al., 2018).  Assim, a fim de favorecer a aplicação da EC no país é 

importante analisar as formas de tratamento de resíduos praticadas e identificar as melhores 

alternativas dentro deste conceito de economia. 

 O trabalho de Winans et al. (2017) apresenta uma revisão da literatura acerca da aplicação de EC 

dividido em três temas: instrumentos e abordagens políticas; cadeias de valor, fluxos de materiais e 

aplicações específicas de produtos e inovação tecnológica, organizacional e social. Os autores 

concluíram no estudo que os casos reais de sucessos e fracassos do conceito de EC mostram que as 

iniciativas relacionadas à EC exigem abordagens integradas para implementação e avaliação. 

Instrumentos econômicos e regulatórios, que estariam no campo político, como subsídios e incentivos 

fiscais, funcionam quando os governos têm objetivos claros para os processos políticos avaliados e 

regulamentados, devendo atingir metas de curto e longo prazo. 

  Ao abordar a aplicação da economia circular em centros urbanos, o trabalho de Levoso et al. (2020) 

propõe uma metodologia, a partir de uma revisão da literatura e uma análise de estudos de caso 

específicos. A metodologia é estabelecida em quatro fases em que o território é explorado, de modo 

a permitir a identificação e seleção de iniciativas em áreas com maior potencial de economia circular. 
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Ao final é então estabelecido um roteiro para implementação. A Figura 2.18 apresenta o resumo das 

fases incluídas nesta metodologia. 

 

 

Figura 2.18: Fases da metodologia de aplicação da Economia Circular. Fonte: traduzido de Levoso et al. (2020). 

 

 Conforme a Figura 2.18, a tarefa deve ter início sob um aspecto de análise do contexto levando-se 

em conta a realidade do território em estudo, com o levantamento de informações, documentações e 

dados. Em seguida deve-se proceder à identificação das áreas de melhor potencial para aplicação da 

economia circular, possíveis contribuições para o PIB etc., assim, pode-se compor o escopo. A terceira 

etapa deve identificar as oportunidades com a economia circular com o diagnóstico detalhado das 

áreas com a revisão e análise de referências de estratégias de economia circular, de modo a levantar 

as melhores práticas. Por fim, identificadas as oportunidades, deve-se realizar a avaliação destas do 

ponto de vista técnico, econômico e ambiental e, assim, priorizar aquelas de maior potencial. Para a 

construção do roteiro alguns elementos devem estar presentes como as etapas estratégicas; os recursos 

requeridos; o cronograma, que por sua vez está relacionado às etapas; o modelo de negócio; os 

indicadores de performance e o monitoramento, para identificação do cumprimento dos objetivos 

estabelecidos para a implementação proposta. 

 Tem-se alguns estudos com enfoque em indicadores e métodos para avalia a aplicação da economia 

circular. O método de Análise por Envoltória de Dados (Data Envelopment Analysis – DEA) foi 
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utilizado no trabalho de Halkos e Petrou (2019) para avaliar as eficiências dos 28 Estados Membros 

da União Européia (UE) no que diz respeito ao tratamento de RSU.  Foram utilizados oito parâmetros 

para comparação entre os Estados: geração de resíduos sólidos urbanos (RSU), taxa de ocupação, 

formação de capital, produto interno bruto (PIB), densidade populacional e, pela primeira vez, 

emissões de óxido de enxofre (SOx), óxido de nitrogênio (NOx) e gases de efeito estufa (GEE). O 

estudo destaca que os resultados obtidos através da aplicação da DEA retratam uma crise financeira 

que atingiu a Europa, que passou a fazer uso de opções de tratamento mais sustentáveis para conseguir 

uma transição para uma economia circular, onde o valor de produtos, materiais e recursos precisaria 

ser mantido na economia pelo maior tempo possível. Além disso, o estudo mostrou que os países com 

maior taxa de reciclagem foram a Áustria, Bélgica, Alemanha, Holanda e Suécia e que os países que 

são mais eficientes, de acordo com a DEA, geralmente apresentam uma maior taxa de reciclagem. A 

Alemanha foi destacada no estudo como um país eficiente sob a maioria das estruturas da DEA e 

como um dos países da UE com mais emprego de incineração, reciclagem de materiais e 

compostagem tratando apenas uma pequena quantidade de resíduos em aterros sanitários. 

 Para quantificar a viabilidade ambiental do conceito de economia circular, no trabalho de 

Deschamps et al. (2018) a metodologia de avaliação do ciclo de vida (ACV) foi utilizada. No estudo 

são comparados dois cenários diferentes, o modelo de produção de concreto comercial convencional 

e um modelo de processo de produção de concreto utilizando-se pó de vidro, ou seja, com o vidro pós 

consumo. O objetivo, com isto, era encontrar um destino útil para os resíduos de vidro destinados aos 

aterros, que consiste em um fator preocupante para o governo de Quebec (Canadá). Como resultado, 

o estudo obteve que em uma abordagem circular, ou seja, com o concreto a base de pó de vidro 

aplicado à calçada de Montreal (caso real estudado) poderiam ser alcançados benefícios ambientais. 

Através da ACV constatou-se reduções em todos os indicadores ambientais de ponto médio e ponto 

final. Para o concreto contendo pó de vidro obteve-se o resultado de uma redução de 20% na emissão 

de gases de efeito estufa (em CO2eq) em comparação com o concreto convencional. 

 O estudo de Su et al. (2013), apontou o interesse em desenvolver a EC na China, onde tanto o 

esgotamento de recursos quanto as questões ambientais são graves. O estudo visava avaliar, sobre 

diferentes aspectos, o desempenho da EC em Dalian, cidade onde o governo tomou uma série de 

iniciativas para implementar as estratégias de EC, este desempenho foi comparado com outras três 

cidades no país, Pequim, Xangai e Tianjin. Os autores avaliaram alguns indicadores, como consumo 

de água, consumo de energia, geração de resíduos per capita, taxa de disposição segura de resíduos e 

outros. No que diz respeito aos resíduos, o estudo mostrou que Dalian reduziu o lixo municipal em 

17% em 2010 quando comparado a 2005, a maior redução entre todas as cidades, Xangai e Tianjin 

falham em reduzir os níveis de geração de resíduos. Contudo, o trabalho de Su et al. (2013) avaliou 

a aplicação da EC mais sobre o aspecto de legislações e incentivos do que aspectos práticos, ou seja, 
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não apresenta dados sobre taxa de reciclagem ou outro modo de tratamento de resíduos e não 

explicita, também, as medidas para conservação de energia. 

 O trabalho de Liu et al. (2017), também na China, mostra que há realizações notáveis no 

desenvolvimento da economia circular no país na última década, e conta com mais de 200 normas e 

leis nacionais que estabeleceram a sistemática da economia circular, como resultado é observada uma 

eficácia da reciclagem e utilização de resíduos. O estudo destacou as taxas de reciclagem de lixo 

eletrônico e de veículos em final de vida, estes tiveram um aumento de 24,64 e 32,4% em 2010 para 

34,6 e 45,7% em 2014, respectivamente. Por fim, como uma das formas de alcançar a redução de 

resíduos, a recuperação de recursos e o descarte seguro, o trabalho de Liu et al. (2017) destacou a 

importância de se ter instalações domésticas de coleta seletiva, instalações de separação e descarte de 

resíduos. 

 Malinauskaite, et al. 2017, ao estudarem as formas de tratamento de resíduos sólidos e economia 

circular em alguns países que compõem a União Europeia, concluíram que a deposição em aterro 

ainda é um problema na maioria dos Estados-Membros, especialmente na Grécia (81%) e na Letônia 

(79%), seguida pela Lituânia e Espanha (55% cada). Os autores destacaram ainda, que a Estônia é o 

país que destina menor quantidade de RSU a aterros (somente 5% em 2015), o que se deve 

principalmente à recuperação de energia, que aumentou de 16% em 2012 para 56% em 2014.  

 É preciso destacar que na Europa, há um conjunto de diretrizes para transição para uma Economia 

Circular, a Comissão Europeia (CE), através de um plano de ação da União Europeia para Economia 

Circular, traz uma série de objetivos a serem cumpridos em longo prazo a fim de reduzir a deposição 

em aterro e aumentar a preparação para a reutilização e a reciclagem dos principais fluxos de resíduos, 

como resíduos urbanos e resíduos de embalagens (COM, 2015a). Em avaliações de impactos 

presentes no documento disponibilizado pela CE (COM, 2015b), espera-se que com a adoção de 

medidas propostas para gestão de resíduos sólidos nos Estados-Membros possa-se gerar mais de 

170.000 postos de trabalho diretos até 2035 e, ainda, poderão ser evitados mais de 600 milhões de 

toneladas de gases com efeito de estufa. 

  O estudo de Tisserant et al. (2017), apontou que a Austrália, o Canadá e os Estados Unidos 

apresentam mais ações de reciclagem do que a UE, por outro lado a fração de resíduos sólidos urbanos 

destinada a aterros é duas vezes maior do que na UE. Nos países europeus, as tecnologias de mercado 

que devem ser ainda mais utilizadas como alternativas para recuperar produtos são a digestão 

anaeróbia, a pirólise e a gaseificação, porém, para que a destinação final dos resíduos deixe de ser os 

aterros é necessário que os governos tomem algumas medidas, como introduzir uma alta taxa de 

impostos para aterros sanitários, assim, a recuperação de energia passaria a ser mais economicamente 

viável (MALINAUSKAITE, et al., 2017). 
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 A partir de uma análise das publicações referentes ao tema em diferentes regiões do mundo, nota-

se que a reciclagem é frequentemente citada como um dos principais meios capazes de favorecer a 

transição para uma EC quanto ao gerenciamento de RSU. É preciso implantar e tornar eficiente a 

coleta seletiva e isto representa um desafio. Alguns estudos, como o de Ferronato et al. (2019), 

apontam a importância de catadores para a introdução da EC, destacados pelos autores como 

profissionais informais responsáveis por grande parte das atividades de reciclagem. Neste contexto, 

sabe-se que a China apresenta problemas com o RSU que é frequentemente misturado devido à falta 

de conscientização sobre a classificação de resíduos para reciclagem, como há uma quantidade 

significativa de catadores e funcionários informais de reciclagem que adquirem e compram os 

materiais recicláveis, a taxa de reciclagem é significativa (LIU et al., 2017).  

 

2.7.3. Estrutura conceitual da relação entre meio ambiente, recuperação de 

energia e o sistema de economia circular  
 

 Para o estudo da gestão de resíduos sob o conceito de economia circular faz-se necessário entender 

a relação entre este sistema de economia, as formas de aproveitamento dos resíduos, que inclui a 

recuperação de energia, e o meio ambiente. Esta relação pode ser observada através da Figura 2.19 

do trabalho de Pan et al. (2015). 

 

 

Figura 2.19: Estrutura conceitual da relação entre o sistema de economia circular, cadeias de suprimento em 

recuperação de energia e meio ambiente. Fonte: Traduzido de Pan et al. (2015). 
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 Pode-se notar em um sistema de economia circular deve ser mantido um comportamento 

restaurativo. Porém, este comportamento deve ser mantido na relação com a recuperação de energia 

e com o meio ambiente. A cadeia de suprimentos necessita de energia e pode receber materiais pós-

consumo através do processo de reciclagem. O meio ambiente, por sua, vez pode receber insumos 

materiais ou energéticos que podem ser utilizados como novas fontes de energia para a produção de 

novos bens e serviços. 

 Conforme observado na Figura 2.19, o ambiente ao oferecer fontes de energia renovável ao sistema 

de produção, que por sua vez gera bens de consumo, contribui para o sistema de economia circular. 

De forma semelhante, a partir do sistema de economia circular, pode-se empregar insumos 

provenientes da reciclagem no setor industrial e doméstico, que produz resíduos e estes podem ser 

recuperados sobre a forma de energia e, assim, pode ser reaplicada no sistema produtivo.  

 Desta forma, o ciclo não se completaria somente dentro dos sistema que envolve a produção e o 

consumo, ou seja, é necessário que haja uma interação entre a recuperação de energia e cadeia de 

suprimentos com o meio ambiente e destes com o sistema produtivo (constituinte do sistema de 

economia circular) para que seja solucionado o problema da escassez de recursos e minimização de 

impactos ao ambiente, como a emissão de CO2, por exemplo. Então, uma menor quantidade de 

materiais liberados e depositados no ambiente favorece, a aplicação de um modelo de economia 

circular. 
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3. Metodologia 
 

 A fim de avaliar os benefícios do tratamento do RSU com a aplicação do conceito de economia 

circular, foram levados em conta os dados populacionais mais recentes do IBGE (2018) e, ainda, 

dados sobre a produção média de resíduos conforme o SNIS (2019). Para cada tecnologia de 

tratamento foram calculados os potenciais energéticos e a viabilidade econômica, considerando as 

rotas bioquímicas e termoquímicas.   

 A partir das tecnologias consideradas, alguns cenários foram criados a fim de verificar as melhores 

alternativas que poderiam ser implementadas em função do tamanho populacional. Os cenários foram 

criados associando o emprego das tecnologias à reciclagem a fim de incorporar o conceito de 

economia circular à gestão de RSU. Sabe-se que, conforme o IBGE (2018), o estado de Minas Gerais 

é composto por municípios de portes diferentes, onde a população destes municípios varia entre 786 

habitantes, caso do município de Serra da Saudade, até 2.501.576 habitantes como em Belo 

Horizonte, na capital do estado.  Por isso, os municípios faram classificados em classes populacionais 

e os cenários foram aplicados à estas classes. 

 Após a análise das tecnologias nos municípios, avaliou-se a aplicação destas para o caso de 

municípios agrupados em consórcios, que também foram separados em classes populacionais para 

realização das estimativas. Para melhor caracterização dos resultados o software QGIS (2017) foi 

utilizado para elaboração de mapas temáticos.  

 As seções seguintes trazem as hipóteses assumidas, a metodologia empregada, bem como o 

memorial de cálculo aplicado no trabalho. A Figura 3.1 apresenta o fluxograma geral da metodologia 

utilizada no trabalho.    



42 

 

 

Figura 3.1: Fluxograma geral de atividades do trabalho. 

 

 Assim, conforme a Figura 3.1, incialmente foram levantados os dados populacionais dos 853 

municípios e estes foram classificados por tamanho de população (Etapa1).  A Etapa 2 constitui no 

cálculo das quantidades de RSU geradas conforme a população. Na Etapa 3 foram selecionadas as 

tecnologias a serem analisadas. Selecionou-se três rotas bioquímicas para tratamento do RSU: (I) a 

compostagem, (II) a digestão anaeróbia e o (III) aterro com recuperação de biogás (para queima em 

flare e para geração de energia). Além disso, o trabalho comparou também o uso de duas rotas 

termoquímicas: (IV) a incineração e a (V) gaseificação. A pirólise é considerada uma tecnologia que 

ainda se encontra em desenvolvimento (CHEN et al., 2018), por isso não foi analisada no trabalho. 

 Na Etapa 4 foi realizado o cálculo do potencial para geração de energia nos casos em que era 

possível gerá-la, ou seja, a partir do gás de aterro, da digestão anaeróbia, da incineração e da 

gaseificação. Para o caso da compostagem avaliou-se quantidade de composto produzida. Com as 

tecnologias e as alternativas de uso destas, foram definidos cenários (Etapa 5). 

 Em seguida, na Etapa 6 foi feita a avaliação de viabilidade econômica através do VPL e da TIR 

com as tecnologias e suas alternativas de uso. Estes cenários foram avaliados do ponto de vista de 

Economia Circular na Etapa 7, onde foram definidos os mais adequados dentro deste conceito. 
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 A Etapa 8 consiste em avaliar as emissões evitadas com os projetos, tomando-se como caso base 

um cenário com envio de todo o RSU gerado enviado para aterro com recuperação do gás e queima 

em flare, ou seja, sem recuperação energética. Para isso, foi utilizado o software Waste Reduction 

Model (WARM), exceto para estimativa das emissões com a gaseificação. Como o WARM não aborda 

a gaseificação entre as alternativas de tratamento, utilizou-se a metodologia AM0025 (UNFCCC, 

2012) para estimativa das emissões relativas às frações do RSU destinadas à gaseificação. 

 Na Etapa 9 procedeu-se à divisão do estado em consórcios conforme as microrregiões que compõe 

o estado de acordo com o IBGE. Assim, foram feitas as análises seguindo-se as etapas 2, 3, 4, 5, 6 e 

8 para a divisão em consórcios. A etapa 6 levou em conta a viabilidade econômica calculada para o 

caso dos municípios de forma isolada, de modo que os cálculos não foram refeitos e sim aproveitados 

para as faixas populacionais dos consórcios formados. Como a Etapa 7 consistia apenas em avaliar 

os cenários do ponto de vista da economia circular, não se repetiu esta etapa, pois foram mantidos os 

cenários e alternativas para o caso dos consórcios.   

 Assumindo-se inicialmente que nem todas as tecnologias seriam viáveis para aplicação em 

municípios de quaisquer faixas populacionais, verificou-se a possibilidade de se constituir consórcios, 

a fim de reunir uma maior quantidade de resíduos para tratamento. Assim, após avaliadas as 

tecnologias e cenários para os municípios do estado, analisou-se o potencial de aplicação das 

tecnologias para o caso da formação de consórcios, dividindo-se o estado por microrregiões.  

 

3.1 Dados sobre população e quantidade de resíduos gerada 
 

 Os dados populacionais dos municípios do estado de Minas Gerais foram obtidos através de 

estimativas de IBGE (2018) para a data de referência de 1° de julho de 2018. Os 853 municípios do 

estado foram classificados em faixas populacionais conforme a Tabela 3.1. 

 

Tabela 3.1: Classificação dos municípios por faixa populacional 

Faixa – intervalo Número de municípios 

Até 5.000 habitantes 233 

De 5.001 até 10.000 243 

De 10.001 até 20.000 193 

De 20.001 até 50.000 113 

De 50.001 até 100.000 39 

De 100.001 até 200.000 19 

De 200.001 até 300.000 5 

De 300.000 até 400.000 2 

De 400.001 até 500.000 2 

500.001 ou mais 4 
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 Utilizou-se o limite superior de cada faixa populacional para o cálculo da quantidade de resíduos 

a ser tratada, ou seja, partindo de 5.000 habitantes referente a faixa “Até 5.000 habitantes”, 10.000 

para a faixa “De 5.001 até 10.000 habitantes”, e assim por diante. Para a última classe, ou seja, 

500.001 assumiu-se o limite superior de 3.000.000 de habitantes, que engloba a população do 

município de Belo Horizonte, capital do estado e município mais populoso, com 2.501.576 habitantes. 

 A quantidade de resíduos gerada em uma região pode ser obtida conforme o SNIS (2019) através 

do índice de massa coletada, que é um indicador que pode ser calculado a partir de informações 

disponíveis no site do SNIS conforme a Equação 3.1: 

 

𝐼𝑁021 = (
𝐶𝑂116+𝐶𝑂117+𝐶𝑆048+𝐶𝑂142

𝑃𝑜𝑝. 𝑢𝑟𝑏.
) . (

1000

365
)    (3.1) 

Onde: 

IN021 = índice de massa coletada (kg/habitante/dia) 

CO116 = Quantidade de resíduos domésticos (RDO) e públicos (RPU) coletada pelo agente público 

(Tonelada/ano) 

CO117 = Quantidade de RDO e RPU coletada pelos agentes privados (toneladas/ano) 

CS048 = Quantidade recolhida na coleta seletiva executada por associações ou cooperativas de 

catadores com parceria/apoio da Prefeitura (Toneladas/Ano) 

CO142 = Quantidade de RDO e RPU coletada por outros agentes executores (tonelada/ano) 

Pop. Urb. = População Urbana [habitantes] 

(1000/365) = Conversão de toneladas/ hab. /ano para kg/hab./dia 

 

 Os indicadores “CO116”, “CO117”, “CS048”, “CO142” e “Pop. Urb.” de todos os municípios que 

disponibilizaram as informações no SNIS (2019) foram obtidos. Posteriormente, considerou-se um 

índice de massa coletada médio para o estado e a partir da multiplicação do índice pela população 

tem-se a quantidade de resíduos a ser considerada. 

 

3.2 Caracterização do RSU 
 

 Os dados sobre a composição gravimétrica do RSU foram obtidos de ABRELPE (2011), e 

corresponde à composição média dos municípios brasileiros. A Tabela 3.2 mostra a composição 

gravimétrica utilizada no trabalho. 
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Tabela 3.2: Composição gravimétrica média dos municípios brasileiros. Fonte: ABRELPE (2011) 

Material Participação (%)  

Metais 2,9 

Papel, Papelão e TetraPak 13,1 

Plástico 13,5 

Vidro 2,4 

Matéria Orgânica 51,4 

Outros 16,7 

Total 100 

 

 Observa-se que 51,4% dos resíduos gerados correspondem a matéria orgânica e que até 31,9% dos 

resíduos têm a possibilidade de serem reciclados, porção correspondente a metais; papel, papelão e 

TetraPak; plástico e vidro. A composição gravimétrica é importante para determinar as alternativas 

para o tratamento, como no caso da compostagem e digestão anaeróbia, que são alternativas capazes 

de tratar a fração orgânica do RSU produzidos nas cidades. 

 

3.3 Alternativas tecnológicas consideradas para o tratamento dos RSU 
 

 As alternativas apresentadas nas seções seguintes podem ser integradas à reciclagem para o 

tratamento dos resíduos de modo a promover a economia circular, para isso, algumas considerações 

são feitas. Considerou-se que nem todos os metais e vidros poderiam ser reciclados, tendo em vista 

que existe uma fração reciclável  e não reciclável, por exemplo, o  latas de aerossol, latas de tinta, 

latas de pesticidas e inseticidas, pilhas, baterias e esponjas de aço , ainda, dentre os vidros tem-se 

espelho, porcelana, cerâmica, lâmpada, cristal e vidro como materiais não recicláveis MMA (2019). 

Por isso, foi assumido que é possível reciclar somente 50% dos metais e dos vidros.  

 Foi considerado que a recuperação energética através do gás de aterro não estaria em conformidade 

com a economia circular, já que não estaria priorizando o reuso ou reciclagem, por exemplo. Porém, 

foi avaliado seu potencial e sua viabilidade de aplicação. Após isto, pôde ser comparado com as 

demais alternativas.  

 

3.3.1 Compostagem 
 

 Calculou-se a produção de composto considerando-se uma produção de 250 kg para cada tonelada 

de material compostável (IPEA, 2012). Levando-se em conta a composição gravimétrica da Tabela 

3.2, tem-se 0,514 toneladas de matéria orgânica para cada tonelada de resíduo. Respeitando-se esta 
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relação, para cada tonelada de RSU tem-se 0,514 toneladas de material orgânico e consequentemente 

0,128 toneladas de composto. 

3.3.2 Digestão Anaeróbia  
 

 A digestão anaeróbia pode produzir composto e biogás (que pode ser utilizado para a produção de 

eletricidade) conforme as proporções mostradas na Figura 2.7, da Seção 2.3.2, que indica a produção 

em função de uma tonelada de resíduo orgânico. As quantidades de Biogás gerada e coletada em um 

ano são dadas pelas Equações 3.2 e 3.3 conforme proposto por Dos Santos et al. (2019):  

 

�̇�𝐵𝐺 =  𝑅𝑜 . 𝐼𝐵𝐺            (3.2) 

Onde: 

�̇�𝐵𝐺 = Biogás gerado por ano (m³/ano)  

Ro = Resíduo sólido orgânico gerado em toneladas por dia, que é fração orgânica multiplicada pela 

quantidade de resíduos (t/ano) 

IBG = Quantidade média de biogás produzido, conforme a Figura 2.7 (m³/tonelada de RSU orgânico).  

 

�̇�𝑐𝑜𝑙 =  �̇�𝐵𝐺 . 𝐸𝑐𝑜𝑙           (3.3) 

 

Onde: 

�̇�𝑐𝑜𝑙 = Quantidade de biogás coletada (m³/ano)  

Ecol = Eficiência de coleta do biogás (%) 

 

 A partir disto, calculou-se o potencial para geração de energia elétrica. A potência disponível no 

biogás é dada pela Equação 3.4: 

 

𝑃𝐿 = �̇�𝐶𝑜𝑙 .  Ƞ .  𝑃𝐶𝐼𝐵𝐺 . 𝐹 . (
1

31536
)           (3.4) 

 

Onde: 

PL = Potência disponível no biogás (kW) 

Q̇col= Vazão de biogás coletada (m³/ano) 

η = Eficiência térmica do Motor de Combustão Interna (%)     

PCIBG = Poder Calorífico Inferior do biogás = PCI do metano (MJ/m³) 

F = Fração de metano no Biogás (%) 
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(1/31536) = Fator de conversão de MJ.ano-1 para kW 

 

 

 A energia elétrica gerada é calculada através da Equação 3.5. 

 

E =  
𝑃𝐿. 8000

 103
          (3.5) 

   

 Onde: E é a Energia elétrica gerada em MWh.ano-1; 8000 é o número de horas de operação do 

MCI por ano (DALMO et al., 2019); 103 é o valor para transformação de kWh em MWh. A Tabela 

3.3 traz os dados considerados para o cálculo do potencial para a digestão anaeróbia. 

 

Tabela 3.3: Valores considerados para as variáveis no cálculo do potencial da digestão anaeróbia 

Variável Valor considerado Fonte: 

IBG 100 m³/ t RSU Ostrem (2004) 

Ecol 90% Dos Santo et al. (2019) 

Η 33% CETESB (2006) 

PCI do metano 35,53 MJ/m³ Dalmo et al. (2019) 

F 0,6 Ostrem (2004) 

Produção de composto 423kg de composto / t RSU Ostrem (2004) 

 

3.3.3 Incineração 
 

 Para obter o potencial energético disponível nos resíduos partir da incineração com recuperação 

energética é necessário obter o PCI da mistura de RSU. O PCI foi obtido, conforme Lino & Ismail 

(2018) e Dos Santos et al. (2019), pela Equação 3.6. 

 

𝑃𝐶𝐼𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 =  ∑ 𝐸𝑖 .  𝑃𝐶𝐼𝑖          (3.6)

𝑚

𝑖

 

 

Onde: 

PCItotal = Poder Calorífico Inferior totaldos RSU (kcal/kg)  

PCIi = Poder Calorífico Inferior do elemento (i) (kcal/kg) 

Ei = Fração do elemento combustível (i) na mistura de RSU (%) 
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  A Tabela 3.4 apresenta o PCI de cada elemento (i).  

 

Tabela 3.4: PCI dos principais materiais que compõem o RSU. Fonte: EPE (2008) 

Material PCI (kcal/kg) 

Matéria orgânica 1310 

Madeira 2520 

Têxteis e couro 3480 

Papel Papelão 4030 

Plástico 6300 

 

 A Tabela 3.5 a composição gravimétrica média conforme PMGIRS-BH (2016).  

 

Tabela 3.5: Composição gravimétrica considerada para os RSU. Fonte: PMGIRS-BH (2016) 

Material Percentual 

Matéria orgânica 43,05% 

Madeira 0,25% 

Têxteis e couro 2,07% 

Papel, Papelão 15,66% 

Plástico 12,35% 

Vidro 3,14% 

Metais 3,23% 

Pedra cerâmica  1,48% 

Diversos 18,78% 

 

 A potência elétrica produzida pela recuperação energética dos RSU utilizando a tecnologia de 

incineração foi obtida através da Equação 3.7.  

 

𝑃𝑖𝑛𝑐 = 𝑃𝐶𝐼𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 . 4,184 . 10−3.  𝜂 .  �̇�𝑅𝑆𝑈 .  
1000

86400
          (3.7) 

Onde: 

Pinc = Potência elétrica produzida pela planta de incineração (kW) 

PCItotal = Poder Calorífico Inferior total dos RSU (kcal/kg) 

4,184 x 103 = fator para conversão de kcal/kg para MJ/kg  

η = eficiência elétrica líquida da planta  

�̇�𝑅𝑆𝑈 = Massa total dos RSU (kg/dia)  

1000

86400
= conversão de MJ.dia-1 para kW 
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 A energia elétrica gerada foi calculada através da Equação 3.8. 

 

E =  
𝑃𝑖𝑛𝑐 .   8000

103
          (3.8) 

 

Onde: 

E = Energia elétrica gerada em MWh.ano-1 

8000 = Número de horas de operação da planta por ano (WHITING et al., 2013). 

 

 Para a incineração, inicialmente, calculou-se um potencial máximo para geração de energia 

elétrica, onde não foi priorizada a reciclagem de materiais. Para o caso da composição gravimétrica 

média dos municípios brasileiros assumiu-se, inicialmente, o envio de matéria orgânica, papéis e 

plásticos para a incineração, a fim de avaliar o potencial máximo com as características de resíduos 

conhecidas. Para o caso da composição detalhada de Belo Horizonte, assumiu-se o envio de matéria 

orgânica, madeira, têxteis e couro, plástico e papel, inicialmente. 

 Assumiu-se para o cálculo da potência uma eficiência líquida para a planta de 26%, conforme 

FEAM (2012). Após o cálculo do potencial máximo, avaliou-se o potencial ao enviar somente as 

frações de madeira e de têxteis e couro para a incineração, respeitando-se a prioridade de reciclagem, 

bem como envio da fração orgânica para o tratamento com compostagem ou digestão anaeróbia. 

Neste segundo caso foi feito o cálculo somente para a composição gravimétrica do município de Belo 

Horizonte que contém os dados necessários para tal. Este caso seria, então, mais adequado à economia 

circular. 

 

3.3.4 Gaseificação 
 

 Para o cálculo do potencial energético com a gaseificação considerou-se, então, a retirada da fração 

correspondente a “vidro”, “outros” e aos “metais” na fase de pré-tratamento. Após isso tem-se a 

remoção de umidade do resíduo e em seguida a briquetagem, a partir disto tem-se a massa de 

Combustível Derivado de Resíduo (CDR) utilizada na gaseificação (NÁSNER, et al. 2017). 

 O potencial foi calculado de forma semelhante ao apresentado em Dalmo et al. (2019) conforme a 

Equação 3.9, ou seja, em função da massa de CDR, eficiência da planta de gaseificação e do PCI do 

CDR.  

 

𝑃𝑔𝑎𝑠𝑒𝑖𝑓 = �̇�𝐶𝐷𝑅 .  𝑃𝐶𝐼𝐶𝐷𝑅 .  𝜂𝑔.  
1000

86400
          (3.9) 
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Onde: 

Pgaseif. = Potência elétrica obtida do gás da gaseificação (kW) 

�̇�𝐶𝐷𝑅 = Massa de CDR (kg.dia-1) onde, conforme Násner et al. (2017) a massa de CDR é de 

aproximadamente 34% da massa de resíduos que entra no sistema de pré-tratamento devido a perdas 

ao passar pelas operações de secagem, moagem e briquetagem. 

PCI CDR = Poder calorífico do CDR (MJ/kg)  

ηg = Eficiência térmica da planta de gaseificação (%) 

1000

86400
= conversão de MJ.dia-1 para kW 

 

 A Tabela 3.6 apresenta o PCI para o CDR considerado, conforme Násner et al. (2017). 

 

Tabela 3.6: PCI do CDR. Fonte: Násner et al. (2017) 

Parâmetro Composição [%] Poder Calorífico [MJ/kg] 

Componente Papel Plástico Matéria Orgânica CDR 

Umidade 10 0 60 12,00 

Carbono 44 60 48 49,40 

Hidrogênio 6 7 6 6,50 

Oxigênio 44 23 38 36,10 

Nitrogênio 0 0 2 1,50 

Enxofre 0 0 0,3 0,30 

- - - - - 

PCI [MJ/kg] 19,83 31,82 12,45 15,2 

 

 A energia elétrica gerada pela gaseificação foi obtida através da Equação 3.10: 

 

E =
𝑃𝑔𝑎𝑠𝑒𝑖𝑓 .  𝐹𝐷 . 8760

103
          (3.10) 

 

Onde: 

8760 = Número de horas de um ano   

FD = Fator de disponibilidade da planta (%) 

E = Energia gerada em MWh.ano-1 

 

 Para a fração “outros” do RSU o PCI do CDR foi calculado através da Equação 3.11 

(GUTIERREZ, 2016 apud DALMO et al., 2019). 

 

𝑃𝐶𝐼𝐶𝐷𝑅 = 𝑃𝐶𝑆 . (1 −
𝑈

100
) − 2,444 . (

𝑈

100
) − 2,444 . (

𝐻

100
) . (8,936 . (1 − 

𝑈

100
))     (3.11) 
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 Onde: 

PCI CDR= Poder Calorífico do CDR (MJ/kg) 

PCS = Poder Calorífico Superior (MJ/kg), que neste caso foi obtido conforme a Equação 3.12 de 

Dulong apud Násner (2015)  

U = umidade (%) 

H = concentração mássica de hidrogênio (%) 

 

𝑃𝐶𝑆 = 337,3 . 𝐶 + 1418,9 . (𝐻 −
𝑂

8
) + 93,1 . 𝑆 + 23,3 . 𝑁  .

1

1000
   (3.12) 

  

Onde:  

C = concentração mássica de carbono (%)  

H = concentração mássica de hidrogênio (%) 

S = concentração mássica de enxofre (%) 

N = concentração mássica de nitrogênio (%) 

1

1000
  = fator de conversão de kJ/kg para MJ/kg 

 

 Os dados para o cálculo do PCI CDR e do PCS são dados na Tabela 3.7. 

 

Tabela 3.7: Dados da fração outros utilizados no cálculo do PCI do CDR. Fonte: Adaptado de Henríquez (2016) 

Componente 

Umidade 

(U) 

Carbono 

(C) 

Hidrogênio 

(H) 

Oxigênio 

(O) 

Nitrogênio 

(N) 

Enxofre 

(S) 

Composição (%) 0 26,3 3 2 0,5 0,2 

 

 A Tabela 3.8 traz os dados considerados para o cálculo do potencial para geração de energia elétrica 

utilizando a tecnologia de gaseificação. 

 

Tabela 3.8: Valores considerados para as variáveis no cálculo do potencial da gaseificação 

Variável Valor considerado Fonte: 

PCI CDR: para fração orgânica mais papel e plástico 15,2 MJ/kg Násner et al. (2017) 

PCI CDR: para fração de papel + plástico + outros 14,9 MJ/kg Henríquez (2016) 

PCI CDR: para fração 
Calculado através da Equação 

3.11 
 

η g 19,30% Dalmo et al. (2019) 

FD 0,83 Whiting et al. (2013, p.186)  

�̇�𝐶𝐷𝑅 (*)
 

34% da massa de RSU 

destinado ao tratamento Násner et al. (2017) 
(*) 

massa após o pré-tratamento   
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3.3.5 Gás de aterro 
 

 Ao considerar a recuperação do biogás produzido em aterro, o presente trabalho considerou que 

todo o RSU produzido é enviado para aterro e o biogás produzido e recuperado é utilizado para a 

geração de energia elétrica utilizando a tecnologia de Motor de Combustão Interna. Para o cálculo do 

potencial energético com gás de aterro utilizou-se a metodologia do Painel Intergovernamental Sobre 

Mudanças Climáticas (IPCC). A Equação 3.13 Permite calcular a produção anual de metano: 

 

𝐿0̇ =   𝑅𝑆𝑈𝑎𝑛𝑢𝑎𝑙  .  𝐶𝑂𝐷 . 𝐶𝑂𝐷𝑓 .  𝐹𝐶𝑀 .   𝐹 .
16

12
          (3.13) 

 

Onde: 

𝐿0̇ = Quantidade de metano gerada anualmente (kg CH4/ano) 

RSU anual = Quantidade de resíduo gerada anualmente (kg/ano) 

COD = carbono orgânico degradável (kg de C por kg de RSU), calculado conforme a Equação 3.14  

CODf = fração de COD dissociada  

FCM = Fator de correção de metano  

F = Fracção de CH4 em volume no gás de aterro (%) 

16

12
 = Fator estequiométrico para conversão de carbono em CH4. 

 

 A Equação 3.14 apresenta o cálculo do carbono orgânico degradável: 

 

COD =  Σ (CODi x Wi)    (3.14) 

 

Onde: 

CODi = a fração de carbono orgânico degradável do tipo de resíduo i 

Wi = a fração do tipo de resíduo 

  Assim, para o cálculo do COD foi utilizada a composição gravimétrica da Tabela 3.2 e os 

dados da Tabela 3.9.  

 

Tabela 3.9: Valores de COD.  Fonte: IPCC (1996) 

Tipo de Resíduo (Wi) Massa de CODi 

Matéria orgânica 15% 

Resíduo de jardins 17% 

Papel/papelão/ tetrapak 40% 

Madeira  30% 
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 Desta forma a vazão anual de metano (m³/ano) é obtida pela Equação 3.15: 

 

�̇�𝐶𝑜𝑙 =  
𝐿0̇ 

𝜌𝐶𝐻4
 .  𝐸𝑐𝑜𝑙          (3.15) 

Onde: 

�̇�𝐶𝑜𝑙= vazão anual de metano (m³/ano) 

ρCH4 = massa específica do metano (kg/m³)  

Ecol = eficiência do sistema de coleta do biogás (%) 

 Assim, a potência elétrica disponível no biogás foi calculada conforme a Equação 3.16.  

 

𝑃 =  𝑄𝐶𝑜𝑙 .  Ƞ .  𝑃𝐶𝐼𝐶𝐻4
.  (

1

31536
)          (3.16) 

Onde: 

P = Potência elétrica 

Q col = Quantidade de metano coletada (m³/ano) 

η = é a eficiência da conversão para motor de combustão interna    

PCICH4
 = Poder calorífico inferior do metano (MJ/m³) 

1

31536
 = fator de conversão de MJ.ano-1 para kW 

 

 A eficiência da conversão de energia depende do tamanho do motor e da carga, ou seja, se o motor 

opera com a carga nominal, pode-se converter entre 33 e 40% da energia primária em energia elétrica 

(SILVEIRA et al., 2015). A Fabricante Dreyer & Bosse (2014), apresenta uma linha de motores a 

combustão (com a utilização de biogás) para operação em plantas de cogeração, onde as potências 

variam entre 75 e 2.000 kWel. com eficiências entre 36,2% e 42,0%, respectivamente. No entanto, 

como a eficiência pode variar de acordo com a potência elétrica instalada e com a carga, assumiu-se 

no trabalho uma eficiência média de 33% (observados os dados disponíveis na literatura) a fim de 

não haver uma superestimativa no potencial elétrico.  

 A energia elétrica gerada com o gás de aterro foi calculada através da Equação 3.17, onde 

considerou-se 8000 horas de operação anual, assim como assumido por Gómez et al. (2010). 

 

𝐸 = 
𝑃. 8000

 103
           (3.17) 
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Onde: 

E = Energia elétrica gerada em GWh.ano-1  

8000 = Número de horas de operação dos MCI por ano 

103 = Coeficiente para transformação de kWh em MWh 

  

 A Tabela 3.10 traz os dados considerados para o cálculo do potencial com o gás de aterro. 

 

Tabela 3.10: Dados considerados para o cálculo do potencial com o gás de aterro 

Variável Valor considerado Fonte: 

CODf 0,5 IPCC (2001) 

FCM 1,0 (*) Scarlat et al. (2015) 

F 0,5 IPCC (2001) 

ρ CH4 0,7167 Akunna (2018) 

Ecol 75% Scarlat et al. (2015) 

η 33% CETESB (2006), Silveira et al. (2015) 

PCI do metano 35,53 MJ/m³ Dalmo et al. (2019) 

   
(*) Para aterro controlado. 

 

3.4 Cenários assumidos para o cálculo do potencial de geração de 

energia elétrica e compostagem 
 

 Além do uso de cada tecnologia, verificou-se a possibilidade de associação entre as tecnologias. 

Para a incineração, conforme a Lei 12.305, que diz que é preciso priorizar a reciclagem frente as 

opções de recuperação de energia, avaliou-se a possibilidade de incinerar somente algumas frações 

do RSU. Assim as três opções de incineração do RSU foram: 

- Incineração das frações de “matéria orgânica”, “madeira”, “têxteis e couro”, “papel/papelão” e 

“plástico”;  

- Incineração das frações de “madeira” e “têxteis e couro”;  

- Incineração das frações de “plástico” e “papel”, para uma situação hipotética onde não fosse possível 

priorizar a reciclagem desses materiais, reciclando-se, portanto, somente metais e vidros.  

 Para a gaseificação, incialmente, avaliou-se a gaseificação das frações de “matéria orgânica”, 

“papel” e “plástico”, ou seja, para uma maior quantidade de resíduos. Outra avaliação foi para o caso 

onde não fosse utilizada a matéria orgânica, para que se pudesse avaliar seu potencial aliado a outras 

tecnologias como a digestão anaeróbia e com a compostagem. Assim, utilizou-se as frações de rejeitos 

(outros); papel e plástico, com PCI de 14,9 MJ/kg, condição também assumida no trabalho de 

HENRÍQUEZ (2016). 



55 

 

 A terceira possibilidade com a gaseificação seria em um caso no qual fosse priorizada a reciclagem 

dos materiais em conformidade com a Lei 12.305 e 2010. Assim, seria utilizada a fração “outros dos 

resíduos com a reciclagem das frações de papel e plástico; a matéria orgânica ficaria disponível para 

utilização na compostagem ou na digestão anaeróbia. Desta forma, os cenários assumidos para cálculo 

de potencial de aplicação são mostrados nas subseções seguintes. 

  

3.4.1 Cenário 1: Compostagem associada à reciclagem 
 

 O Cenário 1 considera a aplicação da rota bioquímica de digestão aeróbia (compostagem) para a 

produção de composto em conjunto com um sistema de reciclagem. O fluxograma com a destinação 

dos resíduos assumido para a produção de composto com a compostagem é mostrado na Figura 3.2, 

onde parte do resíduo que não é compostável é destinada à reciclagem, de modo a reduzir o volume 

depositado em aterro. 

 

 

Figura 3.2: Fluxo de resíduos e produção de composto para o tratamento com compostagem. 

 

 Assim, neste cenário à fração orgânica, que corresponde a 51,4% do RSU, é enviada para a 

compostagem, 50% dos metais e o 50% dos vidros são enviados para a reciclagem, conforme as 

considerações da Seção 3.3, isso corresponde a um percentual de 1,5% e 1,2% dos resíduos, ou seja, 

percentual de metais e vidros, respectivamente. Além disso, assumiu-se que a reciclagem de papel 

(13,1%) e de plástico (13,5%). Para o aterro seriam enviados os 50% restantes de metais e 50% dos 

vidros, além da fração “outros”, totalizando 19,2 % do RSU depositado em aterro. 
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3.4.2 Cenário 2: Digestão Anaeróbia e reciclagem 
 

 Para este cenário foi utilizada outra rota bioquímica de tratamento de resíduos, através da 

tecnologia de digestão anaeróbia junto à reciclagem. O fluxograma da destinação dos resíduos no 

Cenário 2 é apresentado na Figura 3.3. 

 

 

Figura 3.3: Fluxo de resíduos, produção de composto e biogás produzido para o tratamento com a digestão anaeróbia. 

 

 Para este cenário, tem-se o envio da fração orgânica (51,4%) dos RSU para a digestão anaeróbia, 

produzindo metano que posteriormente é utilizado em Motor de Combustão Interna e o composto 

produzido pode ser utilizado para a aplicação em solos.  Assim como no Cenário 1, 50% dos metais 

e 50% dos vidros foram enviados à reciclagem, assim como papel e plástico, o que constitui um total 

de 29,3% do RSU sendo enviado para a reciclagem. O restante dos resíduos que corresponde a 19,2% 

é enviado para o aterro, este percentual é constituído de 50% dos metais e 50% dos vidros não 

passíveis de reciclagem e, também, pela fração outros. 
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3.4.3 Cenário 3: Alternativa 1 - Incineração e reciclagem de metais e vidros 
 

 O Cenário 3 considera a utilização da rota termoquímica através da tecnologia de incineração com 

recuperação energética dos RSU para geração de eletricidade em conjunto com um sistema de 

reciclagem de metais e vidros.  

 Dentro deste Cenário foram consideradas 3 alternativas para o emprego da incineração. A primeira 

delas considera que uma maior fração do RSU é incinerada. As outras duas, visam aliar o desempenho 

da tecnologia de incineração em conjunto com a digestão anaeróbia para a produção de energia, onde 

a Alternativa 2 visa uma maior taxa de reciclagem do que a Alternativa 3. Nestas alternativas a etapa 

de triagem tem um papel fundamental na separação dos resíduos para as plantas de produção de 

energia, de reciclagem e para o envio final de alguns materiais não aproveitáveis para o aterro. 

 A Figura 3.4 apresenta o fluxograma do RSU para o Cenário 3 - Alternativa 1 conforme a 

composição dos RSU apresentada em ABRELPE (2011). Figura 3.5 apresenta o fluxo de resíduos 

para o mesmo cenário, mas, neste caso com a composição conforme PMGIRS-BH (2016). 

 

 

Figura 3.4: Fluxo de resíduos para o tratamento com incineração para a composição gravimétrica de ABRELPE (2011). 

 

 

Figura 3.5: Fluxo de resíduos com incineração para a composição gravimétrica de PMGIRS-BH (2016). 



58 

 

 Levando em conta que o PCI do RSU muda em função de sua composição, no caso de ser assumida 

a composição gravimétrica média dos municípios brasileiros apresentada pela ABRELPE (2011), 

78% dos resíduos seriam enviados à incineração; 2,6% para a reciclagem e 19,4% para aterro. Esta 

composição gravimétrica tem como principal desvantagem o menor grau de detalhamento do RSU.  

 Ao considerar a composição dos RSU elaborada por PMGIRS-BH (2016), que apresenta valores 

da composição gravimétrica média mais detalhados em comparação à ABRELPE (2011), 73,5% dos 

RSU seriam enviados à planta de incineração, a taxa de reciclagem seria de 3,8% e a quantidade dos 

resíduos que seria enviada para o aterro representaria 22,7% do RSU gerado. A Tabela 3.11 apresenta 

o PCI considerando as composições do RSU da ABRELPE (2011) e de PMGIRS-BH (2016). 

 

Tabela 3.11: PCI calculado para duas diferentes composições de RSU consideradas 

Local Composição PCI (kJ/kg) 

Brasil ABRELPE (2011) 8.584 

Belo Horizonte PMGIRS-BH (2016) 8.583 

 

3.4.4 Cenário 3: Alternativa 2 - Incineração associada à reciclagem e à digestão 

anaeróbia 
 

 Nesta alternativa, é priorizada a reciclagem, enviando-se somente “madeira” e “têxteis e couro” 

para a incineração. Foi considerada a composição dos resíduos de ABRELPE (2011), sendo a 

quantidade de madeira, têxteis e couro obtida de PMGIRS-BH (2016). Assim, com a reciclagem de 

papel, plástico, 50 % dos metais, 50% dos vidros e com a digestão anaeróbia da matéria orgânica, a 

quantidade restante dos resíduos iria para o aterro. A Figura 3.6 mostra o fluxograma da distribuição 

dos RSU no Cenário 3 – Alternativa 2. 

 

 

Figura 3.6: Fluxo de resíduos para o tratamento com incineração associada à reciclagem e à digestão anaeróbia. 
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 Levando-se em conta que a maior parte dos RSU é destinada para as etapas de reciclagem e 

digestão anaeróbia, a incineração recebe somente uma fração mínima dos resíduos, constituída 

principalmente pelas frações “madeira” e “têxteis e couro”. Estas frações representam 0,25% e 2,07% 

dos RSU. Assim, seriam enviados para a incineração aproximadamente 2,3% dos resíduos, 29,3% 

estaria disponível para a reciclagem e 51,4% do RSU seria enviado para a digestão anaeróbia, gerando 

energia e composto. Neste caso, seriam destinados ao aterro 17% dos resíduos.  

 

3.4.5 Cenário 3: Alternativa 3 - Incineração de plástico e papel, reciclagem de 

metais e vidros e digestão anaeróbia da fração orgânica 
 

 Esta alternativa compreende a reciclagem de uma quantidade menor de materiais (50% dos metais 

e 50% dos vidros) em comparação com a Alternativa 2. O fluxograma da distribuição dos RSU no 

Cenário 3 – Alternativa 3 é apresentado na Figura 3.7. 

 

 

Figura 3.7: Fluxo de resíduos para o tratamento com incineração de papel e plástico associada à digestão anaeróbia. 

 Nesta alternativa, supõe-se que não seja possível o envio de papéis e plásticos à reciclagem, devido 

a determinados fatores como, por exemplo, grande distância de envio entre a cidade de produção do 

material reciclado e a indústria de reciclagem, inviabilizando a prática. Assim, nesta alternativa 26% 

dos RSU que correspondem a papéis e plásticos seriam incinerados, 2,6 seriam reciclados (50% dos 

metais e 50% dos vidros) e 51,4% que correspondem à fração orgânica seriam enviados ao processo 

de digestão anaeróbia. A fração destinada ao aterro seria de 19,4% dos resíduos.  
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3.4.6 Cenário 4: Alternativa 1 - Gaseificação e reciclagem 
 

 O Cenário 4 considera a utilização da rota termoquímica através da tecnologia de gaseificação com 

recuperação energética dos RSU para geração de eletricidade em conjunto com um sistema de 

reciclagem.  Foram consideradas três alternativas de utilização dos RSU para este cenário.  

 A primeira alternativa, mostrada nesta subseção, utiliza a gaseificação da matéria orgânica, papéis 

e plásticos com a reciclagem de metais e vidros de acordo com o fluxograma apresentado na Figura 

3.8. Nas outras duas alternativas, mostradas nas subseções 3.4.7 e 3.4.8, utilizou-se a gaseificação 

associada à digestão anaeróbia, variando a fração dos RSU disponíveis para reciclagem e para 

gaseificação. 

 

 

Figura 3.8: Fluxo de resíduos para o tratamento com a gaseificação. 

 

 No Cenário 4 – Alternativa 1, 78% dos RSU que correspondem a matéria orgânica, papel e plástico 

são utilizadas para a produção de CDR que será utilizado no processo de gaseificação. Nesta 

alternativa em 2,6% dos resíduos gerados são reciclados, enquanto 19,4% dos RSU são enviados ao 

aterro, ou seja, 50% dos metais, 50% dos vidros e a fração outros. 

 

 

 

 

 

 



61 

 

3.4.7 Cenário 4: Alternativa 2 - Gaseificação associada à reciclagem de metais e 

vidros e à digestão anaeróbia 
 

 A Alternativa 2 considera a gaseificação das frações de papel, plástico e de rejeitos. A fração 

orgânica foi tratada com a digestão anaeróbia, o fluxograma da distribuição dos resíduos é 

apresentado na Figura 3.9. 

 

 

Figura 5. 9: Fluxo de resíduos para o tratamento com a gaseificação associada à reciclagem de metais e vidros e à 

digestão anaeróbia. 

 

 Neste cenário, assumiu-se a gaseificação das frações de papel, plástico e outros, que correspondem 

a um percentual de 43,3% do RSU. Assim, como o Cenário 3 - Alternativa 3, esta alternativa considera 

que não seja possível o envio de papéis e plásticos à reciclagem, assim, tem-se uma reciclagem de 

2,7% dos resíduos enquanto 2,6% são enviados ao aterro. A fração de matéria orgânica que 

corresponde a 51,4% é enviada a um processo de digestão anaeróbia. A vantagem desta alternativa 

seria a utilização da fração “outros” dos RSU, o que faz com que uma menor quantidade de resíduos 

seja destinada ao aterro. 
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3.4.8 Cenário 4: Alternativa 3 - Gaseificação associada à reciclagem (todos os 

recicláveis) e à digestão anaeróbia 
 

 Nesta alternativa priorizou-se a biodigestão e a reciclagem (frações de papel, plástico, 50% dos 

metais e 50% dos vidros) no lugar da gaseificação. A Figura 3.10 apresenta o fluxograma da 

distribuição dos RSU para o Cenário 4 – Alternativa 3 

 

 

Figura 3.10: Fluxo de resíduos para o tratamento com a gaseificação associada à reciclagem (todos os recicláveis) e à 

digestão anaeróbia. 

 

 Nesta alternativa tem-se a gaseificação apenas da fração “outros” (16,7%) com a reciclagem de 

papel, plástico, 50% dos metais, 50% dos vidros, totalizando 29,3% dos resíduos enviados à 

reciclagem. Ao enviar 51,4 % da matéria orgânica para a digestão anaeróbia para a geração de energia, 

restam apenas 2,6 % dos resíduos para destinação ao aterro. Esta alternativa, assim como a Alternativa 

2, tem a vantagem de reduzir consideravelmente a disposição de RSU em aterros. 

 

3.4.9 Cenário 5: Gás de Aterro 
 

 O Cenário 5 considera o aproveitamento da rota bioquímica através do aproveitamento do biogás 

produzido pela decomposição anaeróbia dos RSU depositados num aterro sanitário para a geração de 

energia elétrica em Motores de Combustão Interna. Não foi considerada a reciclagem de materiais 

neste cenário. A Figura 3.11 apresenta o fluxograma das diferentes etapas consideradas para este 

cenário. 

 

Figura 3.11: Fluxograma para a recuperação energética com gás de aterro. 
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3.5 Resumo dos cenários 
 

 Um resumo dos diferentes Cenários considerados é apresentado na Tabela 3.12. São estabelecidas 

diferentes siglas para expressar os resultados de cada Cenário e suas alternativas.  

 

Tabela 3.12: Siglas para cada cenário analisado 

Cenário Sigla 

Cenário 1 C1 

Cenário 2 C2 

Cenário 3 - Alternativa 1 C3 - A1 

Cenário 3 - Alternativa 2 C3 - A2 

Cenário 3 - Alternativa 3 C3 - A3 

Cenário 4 - Alternativa 1 C4 - A1 

Cenário 4 - Alternativa 2 C4 - A2 

Cenário 4 - Alternativa 3 C4 - A3 

Cenário 5 C5 

 

 A Tabela 3.13 traz, de maneira resumida, as formas de tratamento utilizadas em cada cenário e 

alternativa. 

 

Tabela 3.13: Formas de tratamento consideradas em cada cenário e alternativa 

Cenário 

Formas de tratamento do RSU consideradas 

Compostagem 

Digestão 

Anaeróbia Incineração  Gaseificação 

Gás de 

Aterro Reciclagem 

C1 X         X 

C2   X       X 

C3 - A1     X     X 

C3 - A2   X X     X 

C3 - A3   X X     X 

C4 - A1       X   X 

C4 - A2   X   X   X 

C4 - A3   X   X   X 

C5         X   

 

 Algumas alternativas mostradas na Tabela 3.13 apresentam o uso de mesmas tecnologias, como 

nos cenários C3 – A2 e C3 – A3 e C4 – A2 e C4 – A3, porém, o que difere são as frações enviadas à 

cada forma de tratamento. Com exceção do Cenário 5, todos os cenários foram associados à 

reciclagem, ou seja, os cenários foram criados de modo a promover a reciclagem, em alguns casos 

com maior quantidade e outros com menor proporção.  
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3.6 Avaliação Econômica 
 

 Na sequência são apresentados os principais aspectos considerados para a avaliação econômica 

dos distintos cenários de tratamento de RSU para o Estado de Minas Gerais. 

 Para composição das receitas, a tarifa para venda da energia elétrica produzida adotada foi de 

R$ 216,82/MWh (ANEEL,2018), que corresponde ao preço médio para as usinas térmicas movida a 

biomassa, uma vez que, conforme o § 4º, art. 10 da Portaria MME nº 293/2017, os empreendimentos 

que utilizem combustível principal biomassa composta de resíduos sólidos urbanos e/ou biogás de 

aterro sanitário ou biodigestores de resíduos vegetais ou animais, assim como lodos de estações de 

tratamento de esgoto são classificados como empreendimentos termelétricos a biomassa (MME, 

2017).  

 Conforme a exigência da Política Nacional de Resíduo Sólidos de eliminação de lixões, deve-se 

admitir que o RSU seja destinado ao menos para aterros. Sabe-se que os lixões e outras práticas de 

disposição inadequadas podem ocasionar barreiras comerciais, uma vez que a adoção destas práticas 

de menor custo é proibida na Comunidade Europeia, por exemplo (EPE, 2014a).  

 Portanto, para composição do fluxo de caixa dos empreendimentos considerou-se uma tarifa 

correspondente ao que é cobrado para aterramento do RSU no estado, de modo que cada tonelada de 

lixo que é tratado não é depositada em aterro e, com isso, o valor é repassado à planta. O valor 

contratual (preço unitário) médio do serviço de aterramento de RDO e RPU [R$/tonelada], em Minas 

Gerais, é de R$ 85,08/tonelada (SNIS, 2019), este valor foi, então, utilizado como a taxa cobrada pela 

quantidade de resíduos recebida na planta (Gate fee) nas avaliações.  

  

3.6.1 Levantamento de custos e receitas para a compostagem 
 

 O investimento para a utilização da digestão anaeróbia foi obtido a partir dos dados de Fachagentur 

(online) apud Remy (2018), mostrados na Tabela 2.3 (na Seção 2.3.2), onde o valor do investimento 

é dado em função da potência instalada. Foi utilizada a conversão de Euro (€) para Real (R$) de 

R$ 4,38 de 03 de junho de 2019 data da realização da avaliação, considerou-se um acréscimo de 15% 

do investimento inicial de capital para impostos locais, royalties e taxas de importação como no 

trabalho de Jimenez et al. (2017). Foi considerada uma vida útil de 20 anos para o projeto.  

 Foi considerado o investimento de acordo com o número de plantas de acordo com a potência 

elétrica. Como por exemplo, um projeto onde a potência instalada seja de 225 kW, utiliza-se uma 

planta de 75 kW e uma de 150 kW e a partir disto é calculado o investimento em função da potência 

instaladas. 

As receitas consideram: 
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- A venda da energia elétrica produzida 

- Venda de composto conforme IPEA (2012), aproximadamente R$ 122,77, com a cotação de 03 de 

junho de 2019 data da realização da avaliação (valor de R$ 3,89). 

- Cobrança pelo tratamento da fração orgânica do resíduo (R$ 85,08/tonelada) 

 O custo de operação e manutenção assumido foi de 7% do investimento inicial, conforme FEAM 

(2012). 

 

3.6.2 Levantamento de custos e receitas para a digestão anaeróbia 
 

 O investimento para a utilização da digestão anaeróbia foi obtido a partir dos dados de Fachagentur 

(online) apud Remy (2018), mostrados na Tabela 2.3 (na Seção 2.3.2), onde o valor do investimento 

é dado em função da potência instalada. Foi utilizada a conversão de Euro (€) para Real (R$) de 

R$ 4,38 de 03 de junho de 2019 data da realização da avaliação, considerou-se um acréscimo de 15% 

do investimento inicial de capital para impostos locais, royalties e taxas de importação como no 

trabalho de Jimenez et al. (2017). Foi considerada uma vida útil de 20 anos para o projeto.  

 Foi considerado o investimento de acordo com o número de plantas de acordo com a potência 

elétrica. Como por exemplo, um projeto onde a potência instalada seja de 225 kW, utiliza-se uma 

planta de 75 kW e uma de 150 kW e a partir disto é calculado o investimento em função da potência 

instaladas. 

As receitas consideram: 

- A venda da energia elétrica produzida 

- Venda de composto conforme IPEA (2012), aproximadamente R$ 122,77, com a cotação de 03 de 

junho de 2019 data da realização da avaliação (valor de R$ 3,89). 

- Cobrança pelo tratamento da fração orgânica do resíduo (R$ 85,08/tonelada). 

 O custo de operação e manutenção assumido foi de 7% do investimento inicial, conforme FEAM 

(2012). 

 

3.6.3 Levantamento de custos e receitas para a incineração 
  

 O estudo de Tsilemou & Ppanagiotakopoulos (2006), avalia o investimento e o custo de operação 

e manutenção de diferentes tecnologias para recuperação de energia a partir de resíduos, dentre elas 

a incineração. O estudo apresenta funções de custo aproximado para instalações de incineração e as 

Equações 3.18 e 3.19 trazem, então, o investimento inicial e custo de operação e manutenção (O&M) 

respectivamente.  

y = 5000 .  𝑥0,8          (3.18)  
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 O custo de operação e manutenção é dado, então pela Equação 3.19. 

 

z = 700 . 𝑥−0,3          (3.19) 

Onde: 

x = capacidade da planta [toneladas . ano-1] 

y = capital inicial de investimento [€] 

z = custo de operação e manutenção [€ . toneladas-1] 

 

 A incineração normalmente necessita de investimentos elevados e, além disso a implantação de 

projetos de incineração se justifica em municípios que geram maiores volumes de resíduo sólido 

(Mamede et al. 2013). O estudo de Tsilemou & Ppanagiotakopoulos (2006) aponta que as unidades 

de incineração típicas possuem capacidade na faixa de 20.000 a 600.000 t/ano, por esta razão a 

avaliação da utilização de incineração foi aplicada somente aos municípios compreendidos nas faixas 

acima de 50.001. Ao considerar o índice de massa coletada de 0,829 kg/hab/dia, nota-se que é possível 

a aplicação da tecnologia na faixa populacional entre 66.000 e 1.983.000 habitantes 

aproximadamente.  

 Foram avaliadas, ainda, outras possibilidades com a incineração associando-a à reciclagem e à 

digestão anaeróbia (cenários C3 – A2 e C3 – A3 descritos na Seção 3.4 deste trabalho). 

 As considerações para análise foram: 

- 20 anos de vida útil 

- Fator de conversão de energia de 26% (eficiência elétrica da planta) 

- PCI do resíduo de 8,58 MJ/kg 

- Composição dos resíduos fixa ao longo dos anos 

- Foi feita a conversão de Euro (€) para Real (R$) utilizando-se a cotação de 03 de junho de 2019, 

data da realização da avaliação (valor de R$ 4,38). Foi adicionado um fator de 15% do investimento 

inicial ao valor total do investimento para despesa com impostos locais, royalties e taxas de 

importação assim como no trabalho de Jimenez et al. (2017). 

  Para o caso dos cenários C3 - A2 e C3 - A3: 

- O investimento considerou o somatório dos investimentos conforme a capacidade das plantas de 

incineração e digestão anaeróbia, idem para custos de operação e manutenção. 

- As receitas seriam provenientes da venda de energia somando-se a geração das duas plantas e da 

cobrança pelo RSU tratado pelas plantas. 
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3.6.4 Levantamento de custos e receitas para a gaseificação 
 

 O investimento no caso de utilização da gaseificação para geração de energia foi calculado com 

base na Tabela 2.5, conforme o trabalho de Luz et al. (2015). Para composição do investimento, os 

autores consideram incrementos sobre os custos com equipamentos, distribuídos da seguinte forma: 

25% de incremento para a instalação; 15% para instrumentação e controle; 8% para instalação de 

utilidades; 25% para instalações elétricas; 18% para construção civil; 6% para terreno; 9,2 para 

projetos de engenharia e 1,2% para outros serviços. O presente trabalho, também considerou estes 

incrementos e estes foram somados aos custos com equipamentos compondo o investimento inicial. 

 O custo de operação e manutenção foi considerado como 5,82% do investimento inicial conforme 

Singh & Basak (2018).  

 Considerações para a análise: 

- 20 anos de vida útil 

- Eficiência térmica da planta de gaseificação = 19,3% (Dalmo et al., 2019) 

- Composição dos resíduos fixa ao longo dos anos 

- Receita pelo tratamento de resíduos em função da massa coletada (ton/ano) 

- Conversão do Dólar (US$) para Real (R$) utilizando –se a cotação de 03 de junho de 2019 data da 

realização da avaliação (valor de R$ 3,89).  

 Assim como para a incineração, avaliou-se mais de uma possibilidade para o uso da gaseificação. 

Incialmente, avaliou-se a gaseificação das frações de “matéria orgânica”, “papel” e “plástico”, ou 

seja, para uma maior quantidade de resíduos (Cenário C4 – A1). Posteriormente avaliou-se outras 

duas possibilidades, ambas associadas à digestão anaeróbia, porém, com a reciclagem de diferentes 

frações do RSU (cenários C4 – A2 e C4 – A3).  

 Para os cenários C4 – A2 e C4 – A3: 

- O investimento considerou o somatório dos investimentos conforme a capacidade das plantas de 

gaseifica e de digestão anaeróbia, idem para custos de operação e manutenção. 

- As receitas seriam provenientes da venda de energia somando-se a geração das duas plantas e da 

cobrança pelo RSU tratado pela planta de gaseificação, já que esta leva em consideração em seu 

investimento o sistema de triagem (separação primária), que deve receber primeiramente todo o 

resíduo e após isso cada fração segue para o tratamento indicado. 
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3.6.5 Levantamento de custos e receitas para o gás de aterro com recuperação 

energética 
 

 O investimento para a geração de energia a partir de gás de aterro foi calculado considerando-se 

os custos dos equipamentos conforme a Tabela 3.14, os valores foram obtidos de CETESB (2006) e 

corrigidos através da Calculadora do Cidadão do Banco Central do Brasil (BCB, 2019) para valores 

atuais (data do desenvolvimento do estudo - abril de 2019), onde o índice utilizado para correção foi 

o Índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M): 

 

Tabela 3.14: Custo de equipamentos que compõem o sistema para aproveitamento energético. Fonte adaptado de 

CETESB (2006) 

Item Custo  

Motor de combustão interna 2.144,05 R$/kW 

Queimador  428.809,72 R$/unid. 

Gasômetro (volume em m³) 192,96 R$/m³ 

Compressor  1.072,02 R$/m³/h 

Tubulação de gás 536,01 R$/m 

Drenos 20.144,10 R$/unid. 

 

 O volume do gasômetro foi considerado como o volume necessário para armazenar o biogás 

gerado em um dia. O Volume de biogás gerado em um dia foi obtido dividindo-se o volume de metano 

gerado diariamente pela concentração do metano em volume, assumida anteriormente como 50%.  O 

número de drenos foi calculado conforme Manual do Sotware Biogás Aterro de CETESB (2006), ver 

Equação 3.20. 

𝑁𝐷 =  
𝐴𝐴

𝐴𝐷
          (3.20) 

Onde: 

ND = Número de drenos  

3.AA = Área do Aterro (m²), valores considerados conforme a Tabela 3.15 em função do porte do 

aterro. 

AD = Área do Dreno (m²), considera-se um dreno com raio de 25 m (CETESB, 2006). 

 

Tabela 3.15: Valores considerados para a determinação do número de drenos conforme o porte do aterro 

Tipo de Aterro Capacidade Área de disposição (m²) ** 

Aterro de pequeno porte 100 t/dia * 53.144 ** 

Aterro de médio porte  800 t/dia * 274.987 ** 

Aterro de grande porte  2.000 t/dia * 514.834 ** 

* Fonte: MMA (2019)   
** Área de disposição - Fonte: ABETRE (2008)  
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 Assim, o número de drenos em cada caso é mostrado na Tabela 3.16: 

 

Tabela 3.16: Número de drenos para cada tipo de aterro 

Tipo de Aterro Número de drenos 

Aterro de pequeno porte 262 

Aterro de médio porte  140 

Aterro de grande porte  27 

 

 O custo de operação e Manutenção da planta foi considerado como 5% do investimento inicial 

(SANTOS et al., 2018) divididos em 16 anos, que corresponde a vida útil do empreendimento 

(R$/ano). Para a conversão de energia, foi considera uma vida útil de 60.000 h (PROBIOGÁS, 2015). 

Por isso, ao final de aproximadamente 8 anos há necessidade de substituição do motor gerador, assim, 

considerou-se a aquisição de um novo equipamento, então, adotou-se uma vida útil de 16 anos para 

a planta. 

 

3.6.6 Análise do VPL e da Taxa Interna de Retorno 
 

 A avaliação econômica foi feita utilizando-se os indicadores: Valor Presente Líquido (VPL), dado 

na Equação 3.21 e a Taxa Interna de Retorno (TIR), conforme a Equação 3.22.  

 

𝑉𝑃𝐿 =  ∑
𝐸𝑛𝑇 − 𝐶𝑂&𝑀

(1 + 𝑖)𝑛

𝑚

𝑡=1

 − I          (3.21) 

 

Onde: 

En = Energia elétrica gerada (MWh.ano-1) 

T = Valor de venda da energia elétrica (R$/MWh) 

CO&M = Custo de Operação e manutenção (R$) 

i = taxa de juros (%) 

I = Investimento inicial (R$) 

m = vida útil da planta (anos) 

 

 A Taxa interna de Retorno (TIR) foi calculada através da Equação 3.22 este valor corresponde à 

taxa de juros na qual VPL se iguala a zero: 

 

𝑇𝐼𝑅 
 

→  𝑉𝑃𝐿 =  ∑
𝐸𝑛𝑇 − 𝐶𝑂&𝑀

(1 + 𝑇𝐼𝑅)𝑛

𝑚

𝑡=1

 − I = 0          (3.22) 



70 

 

 Considerou-se a taxa de juros para financiamento de Energia de Resíduos Sólidos com apoio direto 

do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES. Assim a Taxa de juros é 

composta pelo Custo Financeiro, pela Remuneração do BNDES e pela Taxa de Risco de Crédito 

(BNDES, 2019a); a Equação 3.23 traz o cálculo da taxa.   

 

 

 

 O Fator Custo, neste caso, é obtido através da Taxa de Longo Prazo – TLP, que para contratos 

assinados em maio de 2019 (data presente da análise realizada no trabalho) é de 6,49% a.a. (BNDES, 

2019b) e, portanto, o Fator Custo é de 1,0649. A remuneração do BNDES é de 0,9 % a.a. e a taxa de 

risco é 1% a.a. (sem garantia da União), ambas para Energia de Resíduos Sólidos (BNDES, 2019a). 

Assim, o Fator Taxa BNDES é de 1,009 e o Fator Taxa de Risco é 1,1. Tem-se, assim, uma Taxa de 

Juros de 8,52% a.a. 

 Com isto, pôde-se proceder à avaliação econômica para cada cenário levando-se em conta, 

também, as alternativas de cada um. Os cálculos da avaliação permitem analisar quais cenários seriam 

viáveis em cada faixa populacional.  

 

3.7 Tecnologias selecionadas no contexto da economia circular 
 

 Observada a definição de economia circular, bem como a representação esquemática da Figura 

2.17 tem-se, as alternativas de reciclagem, compostagem e digestão anaeróbia como aquelas inseridas 

diretamente no contexto, haja visto que estas alternativas promovem o retorno de materiais ao sistema 

produtivo, evitando a extração de novas matérias-primas. Ou seja, a compostagem e a digestão 

anaeróbia estariam inseridas na esfera biológica reinserindo a matéria orgânica no ciclo na forma de 

composto, evitando a produção e consumo de novos fertilizantes. No caso da digestão anaeróbia 

ocorre, ainda, há a produção de biogás. 

 A reciclagem de RSU constitui uma importante via que possibilita substituir parcialmente a entrada 

de matéria virgem no sistema, no que diz respeito à esfera tecnológica, além disso, pode proporcionar 

economia de energia. 

 As alternativas de tratamento de resíduos capazes de gerar energia podem ser boas opções no 

contexto da gestão de resíduos, evitando-se a deposição em aterros, porém para satisfação do modelo 

de economia circular é preciso que se priorize a reciclagem e a compostagem, por exemplo. Assim, 

as tecnologias como a incineração e a gaseificação, encontram mais restrições pois, embora ofereçam 

um potencial para geração de energia, é preciso priorizar as formas de tratamento anteriormente 

citadas. No trabalho calculou-se o potencial máximo para cada uma destas tecnologias, porém, para 

Taxa de juros = Fator custo x Fator Taxa BNDES x Fator Taxa de Risco − 1      (3.23) 
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economia circular seria necessário rever algumas considerações e verificar as vantagens dos sistemas 

de tratamento sob o conceito de economia circular.   

 Por isso, as alternativas mais adequadas, expressas conforme os cenários levantados, assumidas 

no contexto da economia circular, a partir da composição dos resíduos conhecida, seriam: 

- A compostagem da fração orgânica e reciclagem da fração inorgânica e aterro dos materiais que 

compõem a classificação “outros”, 50% dos “metais” e 50% dos “vidros” (Cenário 1). 

- A digestão anaeróbia da fração orgânica com reciclagem da fração inorgânica (Cenário 2). 

- A incineração da fração de madeira e de têxteis e couro com a reciclagem da fração inorgânica e 

digestão da fração orgânica (Cenário C3 – A2). 

- A gaseificação da fração outros, reciclagem de papéis, plásticos, metais e vidros e digestão anaeróbia 

da fração orgânica (Cenário C4 – A3). 

 As demais alternativas seriam viáveis no contexto da economia circular sob algumas 

considerações:  

- A gaseificação de plástico papéis e outros, por exemplo, poderia ser aplicada em um cenário onde 

não fosse possível alcançar uma boa eficiência de reciclagem da fração de plástico e papel ou em 

situações onde a distância para o transporte até as unidades de reciclagem destes materiais torne o 

processo inviável. Assim, utilizando-se a gaseificação dos plásticos, papéis e rejeitos; reciclagem, 

como nos casos anteriores (de 50% dos “metais” e 50% dos “vidros”); digestão anaeróbia da fração 

orgânica e aterro da fração restante (Cenário C4 – A2). 

- A incineração de papel e plástico associada à digestão anaeróbia e à reciclagem de metais e vidros 

(Cenário C4 – A1) nas mesmas condições feitas no item anterior relativo ao Cenário C4 – A2.   

 A obtenção de energia através da recuperação do gás de aterro seria uma forma menos interessante 

no contexto da economia circular, por não priorizar a reciclagem e não contribuir com a diminuição 

do RSU depositado na unidade de aterro. Além disso, a ocupação do solo e a emissão de metano nas 

emissões fugitivas que existem no aterro não torna esta alternativa atraente para o tratamento dos 

RSU. 

  A gaseificação conforme o Cenário C4 – A1 não seria favorável à aplicação da economia circular, 

uma vez que estaria priorizando a reciclagem de uma pequena parcela dos resíduos. A única 

contribuição estaria no fato de diminuir a quantidade de resíduos em aterro. Este mesmo fator é 

observado para a incineração conforme o Cenário C3 – A1.  

 A recuperação energética com o gás de aterro poderia trazer grandes benefícios ambientais, como 

a redução da emissão de gases poluentes para a atmosfera. Porém, para que estes empreendimentos 

sejam mais rentáveis é preciso que mais resíduos sejam depositados em aterro, o que vai contra um 

dos princípios da economia circular. Por esses motivos, os cenários C3 – A1, C4 – A1 e 9 seriam os 

menos recomendáveis no caso de uma transição para uma economia circular. Assim, foram 
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conduzidas, na sequência trabalho, análises voltadas aos cenários inseridos no contexto da economia 

circular. 

 A partir das considerações desta seção foram elaborados modelos de economia circular para o 

tratamento dos resíduos.  

 

3.8 Análise de emissões evitadas 
 

 As emissões evitadas foram avaliadas com o uso do software Waste Reduction Model (WARM) da 

United States Environmental Protection Agency (USEPA) – Agência de Proteção Ambiental dos 

Estados Unidos - para as tecnologias mais adequadas segundo o conceito de economia circular. O 

WARM foi criado pela USEPA para auxiliar profissionais envolvidos na gestão de resíduos sólidos e 

organizações com relatórios sobre reduções de emissões de gases de efeito estufa (GEE), economia 

de energia e impactos econômicos de práticas diferentes de gerenciamento de resíduos (USEPA, 

2019a).  

 O modelo foi utilizado para a estimativa do Global Warming Potential (GWP), com as emissões 

expressadas em toneladas de CO2 equivalente (MtCO2eq). Assim, as alternativas analisadas com o 

WARM no presente trabalho foram: incineração (combustão), compostagem e a digestão anaeróbia, 

todas associadas à reciclagem, conforme descrito anteriormente para satisfação dos princípios da 

economia circular. 

 

3.8.1 Dados assumidos no WARM 
 

 O WARM funciona com a comparação de dois cenários, em um primeiro o usuário informa o 

Cenário Base e em um segundo a alternativa de tratamento a qual se deseja a comparação. O Caso 

Base para comparação e determinação do potencial para emissões evitadas foi o aterro com 

recuperação de biogás e posterior queima (flare), uma vez que a Lei 12.305 de 2010 (BRASIL, 2010) 

já determinou que os lixões deixassem de existir em 2014. Com isso, assumiu-se os aterros como uma 

forma mais simples e segura para destinação final dos resíduos com recuperação de biogás e 

posteriormente a queima em flare.  

 Como o software é utilizado no contexto dos Estados Unidos (EUA) é preciso assumir algumas 

condições, como no caso de contabilizar as emissões evitadas relacionadas à geração de eletricidade. 

O software oferece a opção de uma média do país ou utilizar o mix de energia elétrica de um estado. 

Notou-se que o estado de Washington apresenta um mix bem próximo à realidade brasileira, 

principalmente no que se refere ao percentual de energia hidráulica que ultrapassa 60% na matriz em 

ambos os casos, como mostra a Tabela 3.17, por isso, foi adotado na estimativa. 
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Tabela 3.17: Matriz energética do Brasil e do estado de Washington nos EUA 

Fonte de energia Washington (EUA) Brasil 

Gás Natural 9,9% a 10,5% b 

Carvão 7,8% a 4,1% b 

Nuclear 10,4% a 2,6% b 

Hidráulica 64,2% a 65,2% b 

Renováveis (com exceção de hidráulica) 7,8% a 15,1% b (*) 

Petróleo e derivados - 2,5% b 

(*) Somadas a fonte solar e biomassa  
Fonte:   
a EIA (2019)   
b EPE (2018) 

  
 

 O modelo leva em conta o transporte do resíduo até a estação de manejo, o valor considerado foi 

de aproximadamente 32 km, equivalente a 20 milhas, que é o valor default do WARM, dado que as 

distâncias podem variar de um município para outro, conforme a área urbana, densidade demográfica  

e eficiência na cobertura do sistema de coleta, por exemplo. Como a análise é conduzida para o estado 

de modo geral, seria inviável o levantamento das distâncias de transporte para os diferentes 

municípios e o valor foi assumido em todos as alternativas de tratamento de modo a não penalizar 

uma ou outra em termos de emissões.  

 Para o aterro é necessário ajustar o parâmetro taxa de decaimento (k), que foi assumido como 0,06, 

conforme Dos Santos (2019), para uma cidade na região sudeste do Brasil. Para eficiência de coleta 

o valor de default (operação típica) do WARM é de 75% (USEPA, 2019b), valor igualmente assumido 

no cálculo para potencial energético com gás de aterro. Para a digestão anaeróbia, foi selecionada a 

digestão úmida, com a cura do material digerido (composto) antes de ser lançado em solo. 
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3.8.2 Alternativas para tratamento da fração orgânica 
 

 Para quantificar os resultados com a aplicação de alternativas de tratamento da fração orgânica dos 

resíduos o WARM assume as condições mostradas na Tabela 3.18. 

 

Tabela 3.18: Aspectos assumidos no modelo WARM para quantificação das emissões com as soluções para tratamento 

da fração orgânica do RSU. Fonte: adaptado de USEPA (2019b) 

Alternativa 

Mudanças em florestas ou 

armazenamento de carbono no solo Fim de vida 

Compostagem Compensações: aumento no 

armazenamento de carbono no solo 

Emissões: transporte para instalação de compostagem; 

maquinário de compostagem 

Combustão 

- 

Emissões: transporte para a instalação WtE; CO2 e N2O 

relacionados com a combustão 

Compensações: emissões evitadas relativas à energia 

gerada 

Gás de aterro 

- 

Emissões: transporte para aterro; maquinário de aterro; 

metano gerado no aterro 

Compensações: emissões evitadas relativas à energia com 

a combustão do biogás; armazenamento de carbono em 

aterros 

Digestão 

Anaeróbia 

Compensações: aumento do 

armazenamento de carbono no solo com a 

aplicação de digerido nos solos 

Emissões: transporte até digestor anaeróbio; uso de 

equipamentos e escape de biogás no digestor anaeróbico; 

emissões de CH4 e N2O durante a cura do digestor; 

emissões de N2O com a aplicação digerido no solo. 

 

Compensações: evita emissões devido ao uso do biogás 

para energia; evita o uso de fertilizantes sintéticos devido 

à aplicação composto no solo 
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3.8.3. Alternativas para o tratamento da fração inorgânica  
  

 A Tabela 3.19 lista as condições assumidas pelo WARM para o tratamento do RSU inorgânico. 

 

Tabela 3.19: Aspectos assumidos no modelo WARM para quantificação das emissões com as soluções para tratamento 

da fração inorgânica do RSU. Fonte: adaptado de USEPA (2019b) 

Alternativa Aquisição e produção de matéria 

prima 

Mudanças em florestas ou 

armazenamento de carbono no 

solo 

Fim de vida  

Reciclagem 

Emissões: transporte de materiais 

reciclados; energia do processo de 

reciclagem 

N.A 

Emissões: coleta e transporte 

para centro de reciclagem; 

energia gasta na separação e 

processamento  

Compensações: transporte de 

matérias-primas e produtos; 

economia de energia com a 

utilização de matéria prima extraída 

da fonte (primária) 

  

Combustão 

NA N.A 

Emissões: transporte para a 

instalação WtE; energia 

necessária no processo de 

combustão; N2O relativo à 

combustão (*)(**);  CO2 relativo 

à combustão (**) 

Compensações: emissões 

evitadas relativas à energia 

elétrica 

Aterro 

NA N.A 

Emissões: transporte para o 

aterro; maquinário do aterro 

Compensações: emissões 

evitadas com a recuperação de 

energia; armazenamento de 

carbono em aterros (*) 

(*) Relativo à fração de papel 
  

(**) Relativo à fração de plástico 
  

 

 As emissões de gases de efeito estufa por tonelada de diferentes tipos de resíduo para cada 

alternativa de tratamento de resíduos assumida no software estão contidas no Apêndice A. 
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3.8.4 Emissões para a gaseificação 
 

 O WARM não aborda a gaseificação nas alternativas para tratamento, assim, para quantificar as 

emissões relativas a esta tecnologia, as emissões evitadas foram calculadas utilizando-se a 

Metodologia AM0025 do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) da Convenção-Quadro das 

Nações Unidas sobre a Mudança do Clima, a metodologia permite determinar emissões para  

processos alternativos de tratamento de resíduos (UNFCCC, 2012).  

 A fronteira do sistema a ser analisado é dada na Figura 3.12, assumiu-se a emissão do projeto em 

tCO2 equivalente/ano, assim, pode-se obter uma medida aproximada das emissões para os projetos. 

 

  

Figura 3.12: Fronteiras do sistema conforme a metodologia AM0025 para a gaseificação. Fonte: Adaptado de UNFCCC 

(2012). 

 

 As emissões para um projeto de gaseificação podem ser calculadas conforme a Equação 3.24, da 

metodologia AM0025 (UNFCCC, 2012). 

 

 

 

Onde:  

𝑃𝐸𝐺𝐴𝑆,𝑎 = Emissões do projeto de gaseificação no ano (tCO2eq)  

𝑃𝐸𝐶𝑂𝑀,𝐺𝐴𝑆,𝑎 = Emissão da combustão associada à gaseificação no ano (tCO2) 

𝑃𝐸𝐸𝐶,𝐺𝐴𝑆,𝑎 = Emissões relativas ao consumo de eletricidade na gaseificação no ano (tCO2eq) 

𝑃𝐸𝐹𝐶,𝐺𝐴𝑆,𝑎 = Emissões relativas ao consumo de combustíveis fósseis na gaseificação no ano (tCO2eq) 

𝑃𝐸𝑤𝑤,𝐺𝐴𝑆,𝑎 = Emissões relativas ao tratamento de água associado à gaseificação no ano (tCH4) 

  A emissão associada a gaseificação no ano é, então, obtida através da Equação 3.25 da mesma 

metodologia (UNFCCC, 2012). 

 

PEGAS,a =  PECOM,GAS,a + PEEC,GAS,a +  PEFC,GAS,a +  PEww,GAS,a      (3.24)  
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PEQ,GAS,a =  PE𝑄CO2,a + PEQCH4,N2O,c,a     (3.25) 

 

Onde: 

𝑃𝐸𝑄,𝑐,𝑎 = Emissão associada à queima do gás gerado na gaseificação no ano (tCO2eq) 

𝑃𝐸𝑄,𝐶𝑂2,𝑎 = Emissões de CO2 à queima do gás gerado na gaseificação no ano (tCO2) 

𝑃𝐸𝑄𝐶𝐻4,𝑁2𝑂,𝑎 = Emissões de CH4 e N2O à queima do gás gerado na gaseificação no ano (t) 

 

 Conforme as informações disponíveis no trabalho de Henríquez (2016) as emissões relativas ao 

consumo de diesel e do tratamento de água não foram consideradas no cálculo e as emissões relativas 

à combustão associada a gaseificação seria para motor de combustão interna (MCI) com gás de 

gaseificação, onde, a partir de 0,45t de CDR são produzidos 1080,8 m³ deste gás. Na Tabela 3.20 são 

indicados os valores relativos à entrada de CDR e as características do gás que sai do gaseificador e 

as saídas, que são emissões com o motor de combustão interna. 

 

Tabela 3.20: Dados assumidos para o cálculo de emissões relativas à combustão na gaseificação 

Entrada no gaseificador Quantidade Unidade Fonte: 

CDR 0,45 t a 

Gás de gaseificação  

Composição 

% Volume de gás 

úmido -  

CO 26 -  

H2 24,5 - a 

CO2 4,5 - a 

CH4 2 - a 

N2 43 - a 

Emissões para o ar 

Motor de combustão 

interna (fração molar) 

Motor de combustão 

interna (kg)  

H2O 0,0189 0,341 b 

Nitrogênio 0,7660 21,50 b 

Dióxido de carbono 0,000543 0,0239 b 

Oxigênio 0,2050 6,570 b 

Argônio 0,00918 0,3580 b 

a Lozano (2015) apud Henriquez (2016)  
b Henriquez (2016)    

 

 Conforme os dados apresentados, entraria no cálculo das emissões relativas à combustão do 

Syngas o valor referente ao CO2, ou seja, as emissões de CH4 e N2O neste caso seriam desprezíveis. 
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Assim, tem-se que para cada 0,45 t de CDR tem-se uma produção de gás de 1080,8 m³ e uma emissão 

com MCI de 0,0239 kg de CO2. 

 Para as emissões relativas ao consumo de energia adotou-se o fator de emissão para a geração de 

eletricidade conforme o Mix de energia elétrica do Brasil, que é de 0,068 tCO2 por MWh, o qual 

representa um valor médio dos anos entre 2006 e 2018, conforme o MCTIC (2019). Devido a geração 

de energia este mesmo fator foi utilizado para subtração nas emissões devido a energia elétrica gerada, 

de modo a constituir as emissões que seriam evitadas no setor elétrico. O consumo de energia no 

processo de gaseificação foi calculado a partir das potências dos equipamentos que compõem a planta 

mostradas na Tabela 2.5.  

 Com a gaseificação, portanto, assumiu-se as emissões conforme a metodologia da UNFCCC 

(2012) para a fração enviada à gaseificação e a emissão relativa ao tratamento da fração restante foi 

obtida com o WARM assim como nos casos anteriores. 

 

3.8 Consórcios  
 

 O trabalho visa avaliar as alternativas para tratamento de resíduos no estado de Minas Gerais de 

uma maneira geral, ou seja, propondo diferentes configurações para tal. Neste sentido, outra 

possibilidade assumida foi com o uso de consórcios entre municípios. Conforme o MMA (2011), 

pode-se ter arranjos intermunicipais segundo critérios como área de abrangência pretendida para o 

consórcio (distância máxima entre os municípios); contiguidade territorial; existência de fluxo 

econômico entre municípios; arranjos regionais pré-existentes e existência de municípios polo com 

liderança regional.  

 Por isso, para efeito de estudo dividiu-se o estado em consórcios formados de acordo com as 

microrregiões de Minas Gerais do IBGE, cuja lista se encontra em MINAS GERAIS (2016). As 

microrregiões recebem, assim, o nome do município polo. A Figura 3.13, mostra o mapa elaborado 

no QGIS (2017) a partira da lista de microrregiões com os municípios que as compõe. A Figura 3.14 

é referente a legenda para a numeração das microrregiões mostradas na Figura 3.13. 
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Figura 3.13: Consórcios hipotéticos de acordo com as microrregiões de Minas Gerais. 

 

 Assim, seria possível formar 66 consórcios no estado. Estes foram avaliados da mesma forma que 

para o caso dos munícipios, ou seja, consórcios de acordo com faixa populacional, adotando-se as 

mesmas classes populacionais da Tabela 3.1. Na Tabela 3.21 é mostrado o número de microrregiões 
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de cada faixa populacional de acordo com o somatório da população atual dos municípios (IBGE, 

2018) que compõem cada microrregião. 

 

Tabela 3.21: Número de microrregiões por faixa populacional 

Faixa Núm. de microrregiões 

De 20.001 a 50.000 1 

De 100.001 a 200.000 9 

De 200.001 a 300.000 22 

De 300.001 a 400.000 22 

De 400.001 a 500.000 2 

De 500.001 a 1.000.000 4 

Acima de 1.000.000 6 

Total 66 

 

 Desta forma, os mesmos cenários foram avaliados para o caso da aplicação de consórcios em todo 

o estado. 
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4. Resultados e discussão 
 

4.1 População e quantidade de RSU produzida anualmente 
 

 A Figura 4.1 traz o mapa com os municípios do estado classificados conforme faixas 

populacionais, gerado a partir das informações do IBGE (2018). 

 

 

Figura 4.1: Mapa de classes populacionais. 

 

 As quantidades de RSU produzidas em cada faixa populacional são mostradas na Tabela 4.1. 

 

Tabela 4.1: Quantidade de resíduos gerada anualmente por cada faixa populacional 

Faixa – intervalo RSU gerado [t/ano] 

Até 5.000 habitantes 1512,93 

De 5.001 até 10.000 3025,85 

De 10.001 até 20.000 6051,70 

De 20.001 até 50.000 15129,25 

De 50.001 até 100.000 30258,50 

De 100.001 até 200.000 60517,00 

De 200.001 até 300.000 90775,50 

De 300.000 até 400.000 121034,00 

De 400.001 até 500.000 151292,50 

500.001 ou mais 907755,00 
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4.2 Potencial de cada tecnologia 
 

 Nesta seção são mostrados os resultados, não só do potencial energético de cada uma das 

alternativas tecnológicas, mas, também, o potencial da produção de composto com a compostagem 

(mostrada na subseção a seguir) e com a digestão anaeróbia. São apresentados, também, os resultados 

do potencial geração elétrica ao serem enviadas diferentes frações do RSU às plantas de incineração 

e de gaseificação. 

 

4.2.1 Quantidade de composto produzida com a compostagem 
 

 Considerando-se a fração orgânica dos resíduos para tratamento com a compostagem, a produção 

anual de composto em função das faixas populacionais estudadas é mostrada na Figura 4.2. 

 

 

Figura 4.2: Produção de composto produzida com a compostagem em função da população. 

  

 Considerado o limite superior de cada classe populacional, tem-se que a produção de composto 

pode chegar a até 116.645,5 t/ano, conforme o gráfico da Figura 4.2. Para municípios de menor porte, 

ou seja, até 5.000 habitantes a produção não ultrapassa 194,41 t/ano.   
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4.2.2 Produtos da Digestão Anaeróbia 
 

  A digestão anaeróbia produz composto e biogás que por sua vez pode gerar energia.  Os resultados 

para a produção anual de composto são mostrados na Figura 4.3. 

 

 

Figura 4.3: Produção de composto produzida com a digestão anaeróbia em função da população. 

 

 Nota-se que a digestão anaeróbia é capaz de produzir uma quantidade de cerca de 70% a mais de 

composto da quantidade produzida com a compostagem, analisando-se os valores em cada faixa 

populacional, dado que os valores presentes nas Figuras 4.2 e 4.3 representam apenas os valores 

calculados em função da população e não do número total de municípios com esta população, ou seja, 

não representa o valor total do estado em cada faixa. Além de composto, a digestão anaeróbia permite 

gerar energia elétrica a partir da produção de metano, o resultado para a geração elétrica, bem como 

a potência disponível (ou instalada) é mostrado na Figura 4.4. 
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Figura 4.4: Potência disponível e energia elétrica gerada anualmente em função da população. 

 

 A relação da energia gerada por tonelada de RSU para a digestão anaeróbia foi de 0,16 MWh por 

tonelada de RSU. O valor pode ser considerado satisfatório conforme o documento da FEAM (2012), 

que indica que a geração de energia elétrica com a respectiva tecnologia se encontra na faixa entre 

0,1 e 0,3 MWh por tonelada de RSU. A potência disponível acresce conforme o tamanho 

populacional, variando entre 15,61 kWel (para populações até 5.000 habitantes) até 9.367,59 kWel 

(para populações acima de 500.000 habitantes).  

 

4.2.3 Potencial energético para a incineração 
 

 Conforme mencionado na seção “Metodologia” do trabalho, o PCI do RSU para o cálculo do 

potencial com a incineração foi obtido considerando-se a composição dos resíduos de ABRELPE 

(2011) e com a composição dos resíduos da cidade de Belo Horizonte, conforme PMGIRS-BH 

(2016). A potência disponível e a energia elétrica gerada com a incineração nos dois casos são 

mostrados na Figura 4.5.  
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Figura 4.5: Potência disponível e eletricidade anual gerada com a incineração com a composição média dos resíduos 

dos municípios brasileiros de ABRELPE (2011) e para a composição gravimétrica de PMGIRS-BH (2016). 

 

 O PCI, considerando-se a composição gravimétrica da ABRELPE (2011) – Tabela 3.2, foi 

ligeiramente superior ao obtido com a composição informada do PMGIIRS (2016) – Tabela 3.5, ou 

seja, no primeiro caso foi de 8.585 KJ/Kg enquanto no segundo caso foi de 8.583 KJ/Kg. Com isso, 

a potência disponível e a energia elétrica gerada apresentaram uma diferença. Porém, a taxa de 

geração de energia elétrica foi de 0,57 MWh/t RSU. Conforme o documento da FEAM (2012), para 

a incineração, a geração de energia se encontra na faixa de 0,4 a 0,6 MWh/t RSU para a incineração. 

Para a sequência do trabalho, considerou-se o potencial para a incineração com a composição do RSU 

da cidade de Belo Horizonte, que é mais detalhada e pode ser tomada como uma estimativa mais 

conservadora.   

 O potencial para o caso da incineração das frações de “madeira” e “têxteis e couro”, caso onde é 

enviada uma menor quantidade de resíduos para tratamento com a tecnologia, é dado na Figura 4.6, 

bem como a potência elétrica disponível. Este cenário buscaria favorecer a reciclagem, além de 

utilizar de possibilitar a associação da incineração ao tratamento da fração orgânica dos resíduos 

através da digestão anaeróbia ou, até mesmo, da compostagem. 
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Figura 4.6: Potência instalada e eletricidade gerada anualmente com a incineração de madeira, têxteis e couro. 

 

 A Figura 4.7 mostra o resultado para a geração de energia elétrica e potência disponível com a 

incineração das frações de “plástico” e “papel”.  

 

 

Figura 4.7: Potência instalada e eletricidade gerada anualmente com a incineração de papel e plástico. 

 

 O menor potencial para geração elétrica com a incineração seria no caso da destinação das frações 

de madeira, têxteis e couro, porém, esta opção oferece melhores oportunidades para reciclagem de 

materiais, seja através da reciclagem, propriamente dita, ou da produção de composto com a 

compostagem e com a digestão anaeróbia. O caso da geração de energia elétrica com a incineração 

de plásticos e papéis seria mais adequado em casos onde não seja possível reciclar esses materiais 
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como, por exemplo, em casos de grandes distâncias para o transporte até as unidades recebedoras do 

material. 

 A potência disponível no caso da incineração de madeira, têxteis de couro não supera 50kW para 

populações de até 50.000 habitantes, conforme a Figura 4.6. Através da Figura 4.7 tem-se que com a 

incineração de papel e plástico apresentaria uma variação na potência elétrica disponível entre 71, 94 

e 43.163,02 kW conforme as faixas populacionais estudadas.   

 

4.2.4 Potencial energético para a gaseificação 
 

  Os resultados do potencial energético e potência disponível por tamanho de população ao utilizar 

a gaseificação das frações de matéria orgânica, papel e plástico do RSU são mostrados na Figura 4.8.  

 

 

Figura 4.8: Potência disponível e energia elétrica gerada anualmente com a gaseificação de papel, matéria orgânica e 

plástico. 

 

 A potência disponível poderia ultrapassar 22MW em municípios com população superior a 

500.000 habitantes e para os municípios de menor porte, ou seja, aqueles com população até 5.000 

habitantes não ultrapassaria 40kW, conforme a Figura 4.8. A partir da quantidade total de RSU 

destinada à gaseificação e da energia elétrica gerada em cada faixa, tem-se que a taxa de geração de 

energia elétrica para a gaseificação é de 0,23 MWh por tonelada RSU, ou seja, uma taxa maior do 

que para a digestão anaeróbia, porém menor do que com a incineração. Apesar do potencial 

relativamente alto encontrado, é preciso levar em conta a necessidade de se priorizar outras 

destinações para o resíduo como, por exemplo, a reciclagem, conforme a Lei 12.305/2010.  
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 Outra possibilidade analisada para a gaseificação seria com a utilização das frações de plástico 

papel e outros. Os resultados da geração de energia elétrica e a potência disponível para este caso são 

mostrados na Figura 4.9.  

 

 

Figura 4.9: Potência disponível e energia elétrica gerada anualmente com a gaseificação de papel, plástico e “outros”. 

  

 Ao comparar a gaseificação das frações de matéria, orgânica, papel e plástico (na Figura 4.8) com 

a gaseificação das frações de papel, plástico e “outros” (Figura 4.9), nota-se que os valores de potência 

disponível e energia elétrica gerada decrescem em aproximadamente 46%.  Isto se deve, 

principalmente, ao fato da quantidade de RSU ser menor para o segundo caso, uma vez que a 

diferença entres os valores do PCI é pequena, ou seja, de 15,2 MJ/kg para o primeiro caso e 14,9 

MJ/kg para o segundo. Conforme a Figura 4.9, a potência disponível varia entre 20,31 kW (para 

populações até 5.000 habitantes) e 12.186,32 kW (para municípios com mais de 500.000 habitantes). 

 Com a gaseificação das frações de papel, plástico e “outros” seria possível gerar 97.490,53 MWh 

ao ano em municípios com população maior que 500.000 habitantes. Neste caso, apesar do menor 

potencial energético, comparado ao caso da utilização das frações de matéria, orgânica, papel e 

plástico, ficariam disponíveis para a reciclagem a reciclagem os vidros, metais e a fração orgânica 

para a produção de composto com a compostagem ou digestão anaeróbia (que também é capaz de 

gerar de energia elétrica). A taxa de geração de energia elétrica para o caso mostrado na Figura 4.9 é 

de 0,25 MWh por tonelada de RSU, neste caso o valor foi superior ao observado com a gaseificação 

de matéria orgânica, papéis e plásticos e, também, ao caso da digestão anaeróbia. 

 Uma outra alternativa identificada neste trabalho para que se pudesse reciclar uma maior fração 

de resíduos foi a gaseificação da fração “outros” que compõe o RSU. Conforme a Tabela 3.2, tem-se 
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que a fração “outros” representa 16,7% do RSU gerado, com isso, tem-se com esta alternativa uma 

menor quantidade de RSU enviado à gaseificação. O resultado para a potência disponível e para a 

energia elétrica gerada anualmente em função da população com a gaseificação da fração “outros” 

(caso onde a reciclagem é priorizada), é mostrado na Figura 4.10. 

 

 

Figura 4.10: Potência disponível e energia elétrica gerada anualmente com a gaseificação de “outros”. 

 

 Neste último caso obteve-se um menor potencial energético, porém, tem-se uma maior quantidade 

de RSU podendo ser enviada para a reciclagem, o que pode indicar esta opção como sendo mais 

adequada do ponto de vista ambiental. A energia elétrica anual gerada e a potência disponível para 

este caso, se comparado o valor de cada faixa populacional, decrescem em 79% em comparação com 

a gaseificação conforme o primeiro caso (com a gaseificação de matéria orgânica plástico e “outros”). 

Comparado ao segundo caso, ou seja, com a gaseificação de plástico papel e “outros”, a energia 

elétrica anual gerada e a potência disponível decrescem em 61%. 

 Pela Figura 4.10, tem-se que a potência disponível varia entre 7,83 kW (para populações até 5.000 

habitantes) e 4.700 kW (para municípios com mais de 500.000 habitantes). A energia elétrica gerada 

anualmente para a gaseificação da fração “outros” poderia alcançar 34.173 MWh ao ano em 

municípios com população maior que 500.000 habitantes. A partir da quantidade de resíduos geradas 

anualmente por diferentes faixas de população e da energia elétrica anual em cada faixa, tem-se uma 

taxa de geração elétrica de 0,23 MWh por tonelada de RSU, semelhante ao caso da gaseificação das 

de matéria orgânica, papéis e plásticos. 
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4.2.5 Potencial energético a partir do gás de aterro 
 

 Para o aproveitamento energético do gás de aterro os resultados para a potência disponível e 

energia elétrica gerada anualmente para diferentes faixas populacionais é mostrado na Figura 4.11. 

  

 

Figura 4.11: Potência disponível e a geração elétrica anual com o gás de aterro. 

 

 A potência disponível, conforme a Figura 4.11, varia entre 7,83 kW (para populações até 5.000 

habitantes) e 4.700 kW (para municípios com mais de 500.000 habitantes). A energia elétrica gerada 

anualmente pode superar 121.964 MWh ao ano para municípios com população superior a 500.000 

habitantes.  

 Considerando-se a quantidade total de RSU de cada faixa populacional enviada ao aterro, obteve-

se a relação de 0,13 MWh por tonelada de RSU, compatível com o documento da FEAM (2012), que 

estabelece uma faixa entre 0,1 e 0,2 MWh por tonelada de RSU para esta alternativa de recuperação 

energética. Com isso, a taxa de geração elétrica por tonelada de resíduo é menor que a observada no 

caso da digestão anaeróbia, que também faz uso de biogás para geração.  

 A Tabela 4.2 apresenta o resultado para a taxa de geração de energia elétrica (MWh/tRSU) para as 

diferentes tecnologias com a utilização de diferentes frações do RSU. 
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Tabela 4.2: Taxa de geração de energia elétrica por cada tecnologia 

Tecnologia Taxa de geração elétrica [MWh/t RSU] 

Digestão Anaeróbia 0,16 

Incineração (Matéria orgânica, Madeira papel, têxteis e couros) 0,57 

Incineração (Madeira, Têxteis e couros) 0,93 

Incineração (Papel e Plástico) 1,43 

Gaseificação (Matéria orgânica, papel e plástico) 0,23 

Gaseificação (papel, plástico e "outros") 0,23 

Gaseificação ("outros") 0,23 

Gás de aterro 0,13 

 

 A maior relação de geração elétrica é observada com a incineração de papel e plástico com 1,43 

MWh/tRSU, que apresentou um PCI mais elevado, ou seja, de 21,68 MJ/kg. A incineração de madeira 

têxteis e couro apresentaria a segunda maior relação com 0,93 MWh/tRSU. A menor relação obtida 

seria com o gás de aterro, ou seja 0,13 MWh/tRSU. A gaseificação apresentou uma relação de geração 

elétrica semelhante nos três casos estudados, ou seja, de 0,23 MWh/tRSU. Com isso, a incineração se 

mostrou mais eficiente sob o aspecto de recuperação de energia elétrica em função da quantidade de 

RSU, enquanto o gás de aterro foi a alternativa que apresentou a menor potencial de geração elétrica 

em função da quantidade de resíduos. 

 Assim, nota-se que é possível associar o uso de diferentes tecnologias de maneira simultânea, 

tratando diferentes frações do RSU em diferentes plantas. Na próxima seção são apresentados os 

potenciais com estas associações. Para a sequência do trabalho são assumidos esses cenários para as 

devidas análises. 

 

4.3 Potencial de aproveitamento energético e de produção de composto 

para cada cenário considerado 
 

4.3.1 Produção de composto 
 

 O Cenário 1 não considera a geração de energia elétrica, já que se trata do uso da compostagem 

associada à reciclagem, com isso, tem-se a produção de composto por faixa populacional que é 

mostrada conforme o gráfico da Figura 4.2 (Subseção 4.2.1). 

 A faixa de população acima de 500.000 habitantes apresenta um potencial de produção de 

composto significativamente maior, do que o das demais pelo limite superior assumido de 3.000.000 

de habitantes, para incluir a cidade de Belo Horizonte, e considerar seus possíveis efeitos de 

crescimento populacional nos próximos anos.  
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 A produção de composto para o Cenário 2, Cenário 3 – Alternativa 2, Cenário 3 – Alternativa 3, 

Cenário 4 – Alternativa 2 e Cenário 4 – Alternativa 3, ou seja, cenários que utilizam a digestão 

anaeróbia é mostrada na Figura 4.3 (Subseção 4.2.2). 

 A Figura 4.12 mostra um comparativo da produção de composto, caso as alternativas de 

compostagem e digestão anaeróbia fossem aplicadas em cada um dos municípios, indicando, assim, 

a estimativa da produção anual com os cenários indicados. 

 

 

Figura 4.12: Quantidade de compostos gerados anualmente nos cenários C2, C3 – A2, C3 – A3, C4 – A2, e C4 – A3. 

  

 A produção total de composto com a compostagem é de 1.403.840 toneladas ao ano enquanto a 

produção com a digestão anaeróbia é de 2.375.298 toneladas ao ano. Nota-se, portanto, que com a 

produção anual total de composto com a compostagem representa cerca de 59% da produção com a 

utilização da digestão anaeróbia.  

 

4.3.2 Potencial para geração de energia elétrica 
 

 Utilizando-se a ferramenta de geoprocessamento, QGIS (2017), pode-se construir mapas que 

mostram a distribuição do potencial para a geração de energia elétrica em cada cenário no estado. A 

Figura 4.1, mostra o mapa com os municípios do estado classificados conforme a população, a fim 

de que seja estabelecida uma correlação com outros mapas.  As figuras de 4.13 a 4.20, ilustram a 

disposição do potencial para os cenários C2, C3 – A1, C3 – A2, C3 – A3, C4 – A1, C4 – A2, C4 – A3 

e C5 respectivamente, uma vez que o Cenário 1 seria com a compostagem associada a reciclagem 

que, portanto, não gera energia elétrica. 
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 Considerando-se o consumo médio de energia por residência em Minas Gerais em 2016 de 123,8 

kWh/mês (EPE, 2017), foi feita uma estimativa, na análise dos resultados, do número de residências 

que podem ser atendidas pela energia elétrica total gerada. 

 

 

Figura 4.13: Geração de energia elétrica anual para o Cenário 2. 

 

  No Cenário 2 (com digestão anaeróbia e reciclagem) foi possível obter uma geração de 901.912 

MWh/ano, que equivale a energia elétrica necessária para abastecer 607.103 residências do estado 

em um ano. Conforme o mapa, nota-se que a mínima geração não ultrapassa os 150 MWh/ano que, 

ao ser correlacionado com mapa da Figura 4.1, corresponde à geração de energia elétrica dos 

municípios de até 5.000 habitantes. A máxima geração observada, neste caso, foi na faixa entre 50.000 

e 75.000 MWh/ano, observada nos quatro municípios mais populosos.  A maior parte dos municípios 

não gerou eletricidade superior a 5.000 MWh ao ano, conforme a escala do mapa. 

 A Figura 4.14 mostra a distribuição no potencial para geração de energia elétrica com a incineração 

para as condições assumidas no Cenário 3 – Alternativa 1. 
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Figura 4.14: Geração de energia elétrica anual para o Cenário C3 – A1. 

 

 Nota-se uma maior geração de energia elétrica em comparação ao Cenário 2 (com a digestão 

anaeróbia), que pode ser observada incialmente pela mudança na escala de cores do mapa. Para o 

Cenário C3 – A1, nota-se que a menor geração, esteve na faixa de 500 a 1.000 MWh ao ano. Neste 

caso a geração atingiu a maior faixa de geração entre 300.000 e 425.000 MWh ao ano nos quatro 

municípios com população superior a 500.000 habitantes. Com a geração de energia do Cenário 3 - 

Alternativa 1, ou seja, com a incineração e reciclagem somente de metais e vidros, seria possível 

abastecer 3.054.904 residências do estado com energia elétrica durante um ano, ou seja, com uma 

geração total de 4.538.366 MWh/ano. Neste Cenário a geração seria 5 vezes maior do que para o 

Cenário 2.  

 Para o Cenário 3 – Alternativa 2, ou seja, com a incineração de uma pequena fração do RSU 

(madeira, têxteis e couro), a Figura 4.15 mostra a distribuição do potencial de geração de energia 

elétrica. 
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Figura 4.15: Geração de energia elétrica anual para o Cenário C3 – A2. 

  

 Através da escala de cores no mapa da Figura 4.15 nota-se, para a incineração de madeira, têxteis 

e couro associada à digestão anaeróbia (Cenário 3 – Alternativa 2) uma menor energia gerada em 

relação ao Cenário 3 – Alternativa 1, porém, superior ao Cenário 2.  É possível notar uma geração 

máxima nos quatro municípios de maior população entre 75.000 e 100.0000 MWh/ano. A geração 

total anual de eletricidade com a o Cenário 3 – Alternativa 2 é de 1.138.082 MWh/ano e poderia 

atender ao consumo de eletricidade de 766.076 residências em um ano. Ao correlacionar a Figura 

4.15 com a Figura 4.1, é possível notar, através dos municípios com população de até 5.000 habitantes 

e aqueles com população entre 10.000 e 20.000 habitantes, que houve um incremento na energia 

elétrica gerada anualmente se comparado ao Cenário 2.  

 A terceira alternativa para o Cenário 3 (Cenário C3 – A3) tem a distribuição de seu potencial de 

geração de energia elétrica mostrada na Figura 4.16.  
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Figura 4.16: Geração de energia elétrica anual para o Cenário C3 – A3. 

 

 Ao associar a incineração de papel e plástico à digestão anaeróbia obteve-se um maior potencial 

com relação às outra duas alternativas analisadas com a incineração (Cenários C3 – A1 e C3 – A2). 

Com esta alternativa é possível obter uma geração 11% maior do que no Cenário C3 – A1 e 

aproximadamente 4,4 vezes maior do que como o Cenário C3 – A2. Conforme a escala de cores 

mostrada no mapa da Figura 4.16, tem-se uma geração mínima, para os municípios de menor 

população, ou seja, até 5.000 habitantes, entre 500 e 1000 MWh/ano. A geração máxima alcançou a 

maior classe, ou seja, entre 300.000 e 425.000 para os municípios com população acima de 500.000 

habitantes. 

 O Cenário 3 – Alternativa 3 apresentou uma geração de energia elétrica de 5.057.648 MWh/ano, 

superior as anteriores, que pode ser observada, também, pela mudança de cores no mapa. Com a 

incineração de plástico e papel aliada à digestão anaeróbia, seria possível atender ao consumo de 

energia elétrica de 3.404.448 residências durante um ano.  

 Na Figura 4.17 tem-se a distribuição do potencial para geração de energia elétrica com a 

gaseificação da matéria orgânica, papel e plástico (Cenário 4 – Alternativa 1).  

 



97 

 

 

Figura 4.17: Geração de energia elétrica anual para o Cenário C4 – A1. 

 

 Conforme o Cenário 4 – Alternativa 1 mostrado na Figura 4.17, tem-se uma geração elétrica 

mínima na Faixa entre 150 e 300 MWh/ano. A geração máxima alcança a faixa de 150.000 a 200.000 

MWh ao ano em determinados municípios. É possível observar, através do gráfico, que com esta 

alternativa a maior parte dos municípios estaria gerando 5.000 MWh ou menos de energia elétrica. 

Com uma geração elétrica anual total de 1.959.588 MWh/ano, para este cenário, seria possível 

fornecer eletricidade para 1.319.054 residências do estado durante um ano.  

 O potencial com o Cenário 3 – Alternativa 1 se mostra maior do que em alguns casos levantados, 

porém, não prioriza a reciclagem, por exemplo. Se comparado com as alternativas utilizadas para a 

incineração, este cenário só poderia gerar mais energia elétrica do que o Cenário 3 – Alternativa 2, 

que enviou uma quantidade mínima de material para a incineração. 

 A Figura 4.18 mostra o potencial para a segunda alternativa com o uso da gaseificação, onde são 

destinadas para este tratamento as frações de papel, plástico e outros. A fração orgânica, neste caso, 

foi destinada à digestão anaeróbia. Assim, no Cenário 4 - Alternativa 2 tem-se a soma dos potenciais 

de geração elétrica das duas tecnologias.   
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Figura 4. 18: Geração de energia elétrica anual para o Cenário C4 – A2. 

  

 Através da Figura 4.18, é possível verificar para o Cenário 4 – Alternativa 2 uma geração bem 

próxima à observada para o Cenário 4 – Alternativa 1, pelas cores, observa-se que os máximos e 

mínimos gerados se encontram na mesma faixa. Em comparação com a Alternativa 1 (Cenário C4 – 

A1) este cenário gera 0,4% a mais em energia apenas e, assim, pode ser mais vantajosa pois além de 

gerar uma quantidade de energia elétrica ligeiramente maior, podendo ser considerada igual, poderia 

produzir composto. Contudo, este cenário não é o mais adequado quanto ao aspecto da reciclagem, 

pois reciclaria apenas uma pequena porção dos resíduos (metais e vidros).    

 O Cenário 4 - Alternativa 2 apresenta um potencial máximo de 1.968.264 MWh ao ano, essa 

energia elétrica seria capaz de atender ao consumo de 1.324.895 residências do estado de Minas gerais 

durante um ano, ou seja, 5.841 residências a mais do que a gaseificação sem associação à digestão 

anaeróbia. 

 O potencial para a terceira alternativa com o uso da gaseificação é mostrado na Figura 4.19. Nesta 

alternativa a gaseificação da fração outros é associada à digestão anaeróbia da fração orgânica, onde 

é possível priorizar a reciclagem de papel e plástico, além de metais e vidros.  
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Figura 4.19: Geração de energia elétrica anual para o Cenário C4 – A3. 

  

 Desta forma, conforme mostra a Figura 4.19, o Cenário 4 - Alternativa 3 apresentou uma geração 

elétrica anual mínima (no caso dos municípios de até 5.000 habitantes) na faixa entre 150 e 300 

MWh/ano. A geração elétrica anual máxima observada para os municípios acima de 500.000 

habitantes não ultrapassa a faixa entre 50.000 e 75.000 MWh. Esta alternativa, se comparada à 

primeira e à segunda do Cenário 4, gera menor energia, pelo valor total da geração observado tem-se 

uma geração 33% menor do que para ambos os cenários (Cenário 4 – Alternativa 1 e Cenário 4 - 

Alternativa 2).  

 A geração elétrica com Cenário 4 - Alternativa 3 é de 1.313.184 MWh/ano, que possibilita atender 

ao consumo de energia elétrica de 883.941 residências típicas do estado de Minas Gerais por um ano. 

Apesar de uma menor geração de eletricidade comparada a alguns dos cenários vistos até aqui, para 

este caso, tem-se a vantagem de reciclar uma maior fração do RSU e, com isso, esta alternativa 

permite uma redução significativa na quantidade de resíduos depositada em aterros. 

 O Cenário 5, com a geração de energia elétrica a partir do gás de aterro, tem seu potencial de 

geração mostrado conforme a Figura 4.20. 

 



100 

 

 

Figura 4.20: Geração de energia elétrica anual para o Cenário 5. 

 

 O mapa característico da geração com o Cenário 5 (Figura 4.20) é semelhante ao observado na 

Figura 4.19, para o Cenário 4 – Alternativa 3, com as gerações mínimas e máximas dentro da mesma 

faixa. Porém, dentro das faixas de geração mostradas no mapa para o gás de aterro, a geração foi 

ligeiramente superior ao mostrado na Figura 4.19, o que, no total, ocasionou um maior potencial 

elétrico maior.  

 A energia elétrica gerada com o Cenário 5 foi de 1.467.843 MWh ao ano e poderia atender ao 

consumo de 988.047 residências em um ano em Minas Gerais. Apesar de apresentar uma geração 

superior aos cenários C2, C3 – A2 e C4 – A3, o Cenário 5 tem a desvantagem de não realizar nenhuma 

reciclagem, além de não reduzir a disposição em aterros. 

 Conforme os mapas, pode-se observar os maiores potenciais para os Cenários C3-A1 e C3-A3. Os 

Cenários C3-A3 e C5 apresentaram potencial elétrico semelhante como pode ser observado nas cores 

dos mapas. A menor geração elétrica anual foi observada no Cenário 2.  

 No caso do estado de Minas Gerais, se o objetivo for o melhor aproveitamento energético dos 

resíduos, é preciso verificar maneiras de se viabilizar as tecnologias em municípios com população 

de até 100.000 habitantes, pois a grande maioria dos municípios do estado não são de grande porte, 

estando compreendidos em grande parte nesta faixa populacional.    
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 A potência disponível e a energia elétrica total gerada anualmente no estado de Minas Gerais com 

cada cenário são mostradas na Figura 4.21, que permite analisar de forma resumida o potencial total 

existente para cada tecnologia com a aplicação de cada um dos cenários. 

 

 

Figura 4.21: Potência disponível e energia elétrica total gerada anualmente em cada um dos cenários. 

 

 Nota-se um maior potencial energético para o Cenário C3 – A3, ou seja, com incineração de papel 

e plástico associada à digestão anaeróbia. A potência elétrica disponível com este cenário seria de 

632,21 MW e a energia elétrica gerada seria de 5.057.647 MWh ao ano. Porém, no Cenário C3-A3, 

com as condições assumidas, seriam reciclados apenas 2,7% dos resíduos e 19,4% dos resíduos 

seriam enviados para o aterro, assim, esta poderia ser a opção mais atrativa do ponto de vista técnico, 

mas não do ponto de vista ambiental, pois outros cenários poderiam gerar maior redução na 

disposição em aterros como os cenários C3-A2, C4-A2 e C4-A3.  

  A menor geração de energia, dentre os cenários de possível geração, seria no Cenário 2, com o 

uso da Digestão Anaeróbia. Porém, esta tecnologia tem o benefício de gerar outro produto que seria 

o composto. A potência elétrica disponível seria de 112,7 MW e a geração elétrica anual alcançaria 

901.912 MWh.   

 O Cenário C3-A2, dentre os cenários com uso da incineração, foi o que apresentou menor potencial 

para geração elétrica. A potência disponível, neste caso, seria de 142,3 MW e a energia elétrica anual 

gerada seria de 1.138.08 MWh em todo o estado. A vantagem com esta alternativa seria o envio de 

uma maior fração de resíduos à reciclagem. 

C2 C3-A1 C3-A2 C3-A3 C4-A1 C4-A2 C4-A3 C5

Potência disp. [kW] 112.739 567.296 142.260 632.206 269.515 259.401 169.304 183.480

Energ. Elétrica [MWh] 901.912 4.538.3651.138.0825.057.6471.959.5881.968.2641.313.1841.467.843
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 Com a utilização da gaseificação, o cenário de menor geração elétrica seria o C3-A3, com potência 

disponível de 169,3 MW e energia elétrica total anual de 1.113.184MWh ao ano em todo o estado. 

Com a utilização do gás de aterro, Cenário C5, o potencial elétrico disponível seria de 183,5 MW 

com geração elétrica total anual de 1.467.843 MWh. 

 Na próxima seção são mostrados os resultados de uma avaliação econômica para os cenários em 

questão, uma vez que pode haver restrições para aplicação de determinadas tecnologias de acordo 

com a capacidade das instalações, que está diretamente relacionado ao tamanho da população que 

envia o resíduo ao tratamento.  

 

4.4 Avaliação Econômica 
 

4.4.1 Avaliação econômica da compostagem – Cenário 1  
 

 A capacidade da planta calculada e o número de unidades conforme a capacidade a serem 

assumidas para o cálculo do investimento são mostrados na Tabela 4.3.  

 

Tabela 4.3: Capacidade das plantas de compostagem em função da população 

Faixa – intervalo 
RSU – orgânico 

[t/ano] 

Prod. Comp.  

[ton/ano] 

Capacidade da 

planta [ton/dia] 

Unidades 

3 t/d 10 t/d 20 t/d 

Até 5.000 habitantes 777,64 194,41 3 1 0 0 

De 5.001 até 10.000 1.555,29 388,82 6 2 0 0 

De 10.001 até 20.000 3.110,57 777,64 9 3 0 0 

De 20.001 até 50.000 7.776,43 1.944,11 23 1 0 1 

De 50.001 até 100.000 15.552,87 3.888,22 43 1 0 2 

De 100.001 até 200.000 31.105,74 7.776,43 86 2 0 4 

De 200.001 até 300.000 46.658,61 11.664,65 130 0 1 6 

De 300.001 até 400.000 62.211,48 15.552,87 170 0 1 8 

De 400.001 até 500.000 77.764,35 19.441,09 213 1 1 10 

500.001 ou mais 466.586,07 116.646,52 1.280 0 0 64 

 

 O resultado para a avaliação econômica com a compostagem e, portanto, para o Cenário 1 é 

mostrada na Tabela 4.4, é mostrado na tabela o valor do investimento o custo de operação e 

manutenção (CO&M), VPL e a TIR. 

 

 

 

 



103 

 
Tabela 4.4: Resultados da avaliação econômica da compostagem - Cenário C1 

Faixa – intervalo 

Investimento 

[R$] C O&M [R$] VPL [R$] 

TIR 

[%] 

Até 5.000 habitantes 28.941,60 19.294,40 14.284,08 14,81% 

De 5.001 até 10.000 57.883,20 38.588,80 28.568,15 14,81% 

De 10.001 até 20.000 86.824,80 57.883,20 268.401,69 43,26% 

De 20.001 até 50.000 221.885,60 147.975,60 635.303,22 40,84% 

De 50.001 até 100.000 414.829,60 276.656,80 1.481.871,83 48,37% 

De 100.001 até 200.000 829.659,20 553.313,60 2.963.743,65 48,37% 

De 200.001 até 300.000 1.254.136,00 836.427,80 4.374.948,63 47,48% 

De 300.001 até 400.000 1.640.024 1.093.790 6.068.085,84 49,72% 

De 400.001 até 500.000 2.054.853,60 1.370.447,00 7.549.957,67 49,45% 

500.001 ou mais 12.348.416,00 8.235.596,80 45.158.412,30 49,27% 

 

 Com os resultados da avaliação, conforme VPL e TIR, nota-se que a compostagem seria viável 

para aplicação em todas as faixas populacionais, uma vez que o VPL foi positivo para todos os casos 

e a TIR se apresentou maior do que a taxa de juros. 

 

4.4.2 Avaliação econômica para a digestão anaeróbia – Cenário 2  
 

 A Tabela 4.5 traz os valores da potência instalada, calculada e assumida conforme a 

disponibilidade do equipamento do fabricante para cada faixa populacional. A tabela traz, também, a 

produção de composto e a geração de energia obtidas e utilizadas na composição das receitas. 

 

Tabela 4.5: Potência instalada, produção de composto e energia gerada com a digestão anaeróbia 

Faixa – intervalo Potência instalada Produção de Energia elétrica 

[kW] Composto [t/ano] anual [MWh] 

Até 5.000 habitantes 75 328,94 124,90 

De 5.001 até 10.000 75 657,89 249,80 

De 10.001 até 20.000 75 1.315,77 499,61 

De 20.001 até 50.000 250 3.289,43 1.249,01 

De 50.001 até 100.000 500 6.578,86 2.498,03 

De 100.001 até 200.000 650 13.157,73 4.996,05 

De 200.001 até 300.000 1000 19.736,59 7.494,08 

De 300.000 até 400.000 1250 26.315,45 9.992,10 

De 400.001 até 500.000 1575 32.894,32 12.490,13 

500.001 ou mais 9500 197.365,91 74.940,75 

 

 Os resultados da avaliação econômica da digestão anaeróbia são mostrados na Tabela 4.6. 
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Tabela 4.6: Resultados da avaliação econômica da digestão anaeróbia - Cenário C2 

Faixa – intervalo 

Investimento 

[R$] 
C O&M [R$] VPL [R$] 

TIR 

[%] 

Até 5.000 habitantes 3.399.975,00 237.998,25 -4.386.440,71 - 

De 5.001 até 10.000 3.399.975,00 237.998,25 -3.123.925,23 - 

De 10.001 até 20.000 3.399.975,00 237.998,25 -598.894,29 6,00% 

De 20.001 até 50.000 7.555.500,00 528.885,00 71.918,77 8,65% 

De 50.001 até 100.000 11.585.100,00 810.957,00 6.002.014,33 15,10% 

De 100.001 até 200.000 16.496.175,00 1.154.732,25 23.092.720,41 25,11% 

De 200.001 até 300.000 20.148.000,00 1.410.360,00 42.275.632,49 32,67% 

De 300.000 até 400.000 27.703.500,00 1.939.245,00 54.972.705,99 31,45% 

De 400.001 até 500.000 35.133.075,00 2.459.315,25 55.379.377,82 27,04% 

500.001 ou mais 192.917.100,00 13.504.197,00 216.362.532,33 22,03% 

 

 Conforme a análise feita, nota-se um VPL positivo a partir da faixa populacional de “20.001 a 

50.000” em diante, a TIR é ligeiramente superior a taxa de desconto assumida. Com isso, conclui-se 

que a partir das situações assumidas a digestão anaeróbia seria viável somente a partira da faixa de 

população de “20.001 a 50.000” habitantes. 

 

4.4.3 Avaliação econômica para a incineração: Cenário 3 – Alternativas 1, 2 e 3 
 

 Para a incineração, com as considerações do Cenário 3 - Alternativa 1 da Seção 3.4, o RSU 

disponível para tratamento por dia e a capacidade da planta de incineração em toneladas por ano são 

mostrados na Tabela 4.7.  

 

Tabela 4.7: RSU disponível para tratamento, capacidade da planta de incineração e energia gerada em função da 

população para o Cenário C3 – A1 

Faixa – intervalo RSU - disponível Capacidade Energia elétrica  

   [t/ano] [103t/ano] [MWh/ano] 

Até 5.000 habitantes 1.110,18 1,11 628,50 

De 5.001 até 10.000 2.220,37 2,22 1.256,99 

De 10.001 até 20.000 4.440,74 4,44 2.513,98 

De 20.001 até 50.000 11.101,84 11,10 6.284,95 

De 50.001 até 100.000 22.203,69 22,20 12.569,91 

De 100.001 até 200.000 44.407,37 44,41 25.139,82 

De 200.001 até 300.000 66.611,06 66,61 37.709,73 

De 300.001 até 400.000 88.814,75 88,81 50.279,63 

De 400.001 até 500.000 111.018,44 111,02 62.849,54 

500.001 ou mais 600.000,00 666,11 377.097,25 

 

Os resultados da análise para o cenário são mostrados na Tabela 4.8. 
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Tabela 4.8: Resultados da avaliação econômica da incineração conforme o Cenário C3 – A1 

Faixa – intervalo Investimento C O&M VPL TIR 

   [R$] [R$] [R$] [%] 

Até 5.000 habitantes - - - - 

De 5.001 até 10.000 - - - - 

De 10.001 até 20.000 - - - - 

De 20.001 até 50.000 - - - - 

De 50.001 até 100.000 60.832,02 22,20 -39.254.257,87 0,04% 

De 100.001 até 200.000 121.664,04 44,41 -56.207.436,99 1,89% 

De 200.001 até 300.000 182.496,06 66,61 -66.904.698,17 2,92% 

De 300.001 até 400.000 243.328,08 88,81 -73.905.812,73 3,70% 

De 400.001 até 500.000 304.160,10 111,02 -78.327.296,52 4,26% 

500.001 ou mais 1.824.960,60 666,11 80.978.774,66 9,15% 

 

 Para as faixas populacionais até 50.000 habitantes não são indicados os valores de VPL e TIR pois 

estes não foram calculados, devido ao fato de não serem aplicados os investimentos para plantas com 

capacidade inferior a 20.000 toneladas por ano, conforme Tsilemou & Ppanagiotakopoulos (2006).  

 A viabilidade com a incineração, neste caso, só se deu na faixa acima de 500.000 habitantes, onde 

o VPL foi maior que zero e a TIR maior do que a taxa de desconto. 

 A Tabela 4.9 mostra as quantidades de RSU disponíveis para tratamento com a incineração e para 

o tratamento com a digestão anaeróbia (DA) e, mostra ainda, a capacidade da planta de incineração 

para as condições assumidas no Cenário 3 – Alternativa 2 da Seção 3.4. A potência instalada da planta 

de digestão anaeróbia é a mesma do Cenário 2. 

 

Tabela 4.9: RSU disponível para tratamento em cada planta, capacidade da planta de e energia gerada em função da 

população conforme Cenário C3 – A2 

Faixa – intervalo 

  

RSU – disponível 

para a DA 

RSU – disponível 

para a incin. 
Capacidade 

Energia 

elétrica 

 [t/ano]  [t/ano] [103t/ano] [MWh/ano] 

Até 5.000 habitantes 2.130,53 35,10 0,04 157,92 

De 5.001 até 10.000 4.261,06 70,20 0,07 315,85 

De 10.001 até 20.000 8.522,12 140,40 0,14 631,70 

De 20.001 até 50.000 21.305,30 351,00 0,35 1.579,25 

De 50.001 até 100.000 42.610,60 702,00 0,70 3.158,50 

De 100.001 até 200.000 85.221,20 1.403,99 1,40 6.317,00 

De 200.001 até 300.000 127.831,80 2.105,99 2,11 9.475,49 

De 300.001 até 400.000 170.442,40 2.807,99 2,81 12.633,99 

De 400.001 até 500.000 213.053,00 3.509,99 3,51 15.792,49 

500.001 ou mais 1.278.318,00 21.059,92 21,06 94.754,94 

 

 Assim, como para o Cenário 3 – Alternativa 1, não se aplicaria o investimento em todas as faixas 

populacionais, porém neste caso só seria possível o investimento na faixa populacional acima de 

500.000 habitantes. Por isso, somente foram calculados o investimento, custo de operação e 
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manutenção, VPL e TIR para esta faixa. Neste caso avaliou-se as plantas de incineração e digestão 

anaeróbia integradas, com o resultado dado na Tabela 4.10. 

 

Tabela 4.10: Resultados da avaliação econômica da incineração conforme o Cenário C3 – A2 

Faixa – intervalo Investimento C O&M VPL TIR 

   [R$] [R$] [R$] [%] 

500.001 ou mais 265.345.228,41  14.248.102,35 414.648.133,09 26,89% 

  

 Portanto, somente seria viável a aplicação da incineração com a incineração de madeira, têxteis e 

couro associada à digestão anaeróbia na faixa acima de 500.000 habitantes. 

 Outra possibilidade avaliada foi com o uso da incineração das frações de papel e plástico, com a 

digestão anaeróbia da fração orgânica, conforme o Cenário 3 – Alternativa 3 da Seção 3.4. A Tabela 

4.11 traz a quantidade de RSU disponível para o tratamento em cada planta e a capacidade da planta 

de incineração. 

 

Tabela 4.11: RSU disponível para tratamento em cada planta, capacidade da planta de incineração e energia gerada em 

função da população conforme Cenário C3 – A3 

Faixa – intervalo 
RSU – disponível 

para a DA 

RSU – disponível 

para a incin. 
Capacidade 

   [t/ano]  [t/ano] [103t/ano] 

Até 5.000 habitantes 2.130,53 402,44 0,40 

De 5.001 até 10.000 4.261,06 804,88 0,80 

De 10.001 até 20.000 8.522,12 1.609,75 1,61 

De 20.001 até 50.000 21.305,30 4.024,38 4,02 

De 50.001 até 100.000 42.610,60 8.048,76 8,05 

De 100.001 até 200.000 85.221,20 16.097,52 16,10 

De 200.001 até 300.000 127.831,80 24.146,28 24,15 

De 300.001 até 400.000 170.442,40 32.195,04 32,20 

De 400.001 até 500.000 213.053,00 40.243,81 40,24 

500.001 ou mais 1.278.318 241.462,83 241,46 

 

 Para este caso, o cálculo do investimento só seria possível para a planta de incineração nas faixas 

de “200.001 até 300.000” em diante. Com isso, tem-se o resultado da análise econômica, conforme 

as condições do Cenário 3 – Alternativa 3, dado na Tabela 4.12. 
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Tabela 4.12: Resultados da avaliação econômica da incineração conforme o Cenário C3 – A3 

Faixa – intervalo Investimento C O&M VPL TIR 

   [R$] [R$] [R$] [%] 

Até 5.000 habitantes - - - - 

De 5.001 até 10.000 - - - - 

De 10.001 até 20.000 - - - - 

De 20.001 até 50.000 - - - - 

De 50.001 até 100.000 - - - - 

De 100.001 até 200.000 - - - - 

De 200.001 até 300.000 100.950.013,73 2.229.000,53 43.890.788,94 14,10% 

De 300.001 até 400.000 129.415.729,39 2.940.513,05 64.002.885,65 14,82% 

De 400.001 até 500.000 156.724.006,05 3.629.858,23 85.481.893,14 15,43% 

500.001 ou mais 702.743.340,09 17.607.118,81 789.915.951,07 22,06% 

 

 Assim, conforme o Cenário 3 – Alternativa 3, a viabilidade econômica foi verificada para as faixas 

populacionais de 200.001 até 300.000 habitantes em diante, visto que para estas faixas o VPL foi 

positivo e a TIR superior a taxa de desconto.  

 

4.4.4 Avaliação econômica para a gaseificação: Cenários 4 – Alternativas 1, 2, 3 
 

 Para a gaseificação de matéria orgânica, plástico e papel, conforme o Cenário 4 – Alternativa 1, 

procedeu-se a avaliação econômica a partir do cálculo do investimento de acordo com a capacidade 

das plantas de cada faixa populacional. A Tabela 4.13 mostra o dimensionamento e número de 

unidades de processamento primário para este caso. 

 

Tabela 4.13: Capacidade para a unidade de processamento primário da planta conforme Cenário C4 – A1 

Faixa – intervalo Massa coletada 

 [t/ano] 

Processamento Número de Unidades 

   Primário (t/h) de tratam. Primário 

Até 5.000 habitantes 1.512,93 0,17 1 de 0,40 t/h 

De 5.001 até 10.000 3.025,85 0,35 1 de 0,40 t/h 

De 10.001 até 20.000 6.051,70 0,69 2 de 0,40 t/h 

De 20.001 até 50.000 15.129,25 1,73 1 de 2,10 t/h 

De 50.001 até 100.000 30.258,50 3,45 1 de 4,20 t/h 

De 100.001 até 200.000 60.517,00 6,91 2 de 4,20 t/h 

De 200.001 até 300.000 90.775,50 10,36 1 de 10,00 t/h 

De 300.001 até 400.000 121.034,00 13,82 1 de 10,00 e 1 de 4,20 t/h 

De 400.001 até 500.000 151.292,50 17,27  1 de 16,70 e 1 de 2,10 t/h 

500.001 ou mais 907.755,00 103,63  6 de 16,70 e 1 de 2,10 t/h 

 

 A Tabela 4.14 apresenta o número de unidades de tratamento mecânico para a gaseificação aliada 

a digestão anaeróbia conforme o Cenário 4 – Alternativa 1, conforme a capacidade de produção dos 

briquetes. 
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Tabela 4.14: Número de unidades de tratamento mecânico para a gaseificação conforme o Cenário C4 – A1 

Faixa – intervalo Produção CDR Tratamento  

Mecânico 

[t/h] 

Número de  

  [kg/dia] Unidades 

Até 5.000 habitantes 1.099,25 0,05 1 de 0,5 t/h 

De 5.001 até 10.000 2.198,51 0,09 1 de 0,5 t/h 

De 10.001 até 20.000 4.397,02 0,18 1 de 0,5 t/h 

De 20.001 até 50.000 10.992,54 0,46 1 de 0,5 t/h 

De 50.001 até 100.000 21.985,08 0,92 1 de 1,0 t/h 

De 100.001 até 200.000 43.970,16 1,83 1 de 1,0 e 1 de 0,8 t/h  

De 200.001 até 300.000 65.955,24 2,75 1 de 2,0 e 1 de 0,8 t/h 

De 300.001 até 400.000 87.940,32 3,66 1 de 2,0; 1 de 1,0 e 1 de 0,8 t/h 

De 400.001 até 500.000 109.925,40 4,58 2 de 2,0 e 0,8 t/h 

500.001 ou mais 659.552,40 27,48 27 de 2 e 1 de 0,5 t/h 

 

 O número de unidades de gaseificação e de unidades geradoras é dado na Tabela 4.15, em função 

da potência térmica e da potência disponível (considerando a eficiência do equipamento). 

 

Tabela 4.15: Número de unidades de gaseificação e de geração conforme o Cenário C4 - A1 

Faixa – intervalo 
Potência 

térmica 

[kW] 

Potência 

inst 
Unid. de  Unid. 

  [kW]  gaseif.  Geradoras 

Até 5.000 habitantes 193,39 37,32 1 de 500 kW 1 de 96 kW 

De 5.001 até 10.000 386,77 74,65 1 de 500 kW 1 de 96 kW 

De 10.001 até 20.000 773,55 149,29 1 de 1000 kW 1 de 264 kW  

De 20.001 até 50.000 1.933,87 373,24 2 de 1000 kW 1 de 264 e 2 de 96 kW 

De 50.001 até 100.000 3.867,75 746,47 4 de 1000 kW 3 de 264 kW 

De 100.001 até 200.000 7.735,49 1.492,95 8 de 1000 kW 6 de 264 kW 

De 200.001 até 300.000 11.603,24 2.239,42 12 de 1000 kW 8 de 264 e 1 de 96 kW 

De 300.001 até 400.000 15.470,98 2.985,90 15 de 1000 e 1 de 500 kW 11 de 264 e 1 de 96 kW 

De 400.001 até 500.000 19.338,73 3.732,37 19 de 1000 e 1 de 500kW 14 de 264 e 1 de 96 kW 

500.001 ou mais 116.032,37 22.394,25 116 de 1000 kW 85 de 264 kW 

 

 Assim, o investimento, o custo de operação e manutenção, o VPL e a TIR para a gaseificação 

conforme o Cenário 4 - Alternativa 1são dados na Tabela 4.16. 

 

Tabela 4.16: Resultados da avaliação econômica da gaseificação conforme o Cenário C4 – A1 

Faixa – intervalo Investimento 

 [R$] 

C O&M VPL TIR 

  [R$] [R$] [%] 

Até 5.000 habitantes 2.993.902,17 174.245,11 -2.868.092,94 - 

De 5.001 até 10.000 2.993.902,17 174.245,11 -1.095.742,34 - 

De 10.001 até 20.000 5.100.041,22 296.822,40 -815.482,95 6,24% 

De 20.001 até 50.000 8.710.214,95 506.934,51 4.222.977,77 14,70% 

De 50.001 até 100.000 14.289.575,80 831.653,31 13.298.669,76 19,89% 

De 100.001 até 200.000 28.460.828,36 1.656.420,21 26.780.736,38 20,00% 

De 200.001 até 300.000 40.426.755,60 2.352.837,18 43.680.980,05 21,57% 

De 300.001 até 400.000 53.327.150,79 3.103.640,18 59.132.831,12 21,89% 

De 400.001 até 500.000 67.905.370,42 3.952.092,56 71.984.113,05 21,35% 

500.001 ou mais 411.395.074,67 23.943.193,35 425.762.396,20 21,06% 
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 Conforme a Tabela 4.16, conclui-se que a gaseificação nas condições supostas no Cenário 4 - 

Alternativa 1são viáveis para as faixas populacionais de 20.001 até 50.000 habitantes em diante, 

conforme o VPL positivo e a TIR superior à taxa de desconto. 

 Para a gaseificação das frações de papel, plástico e outros associada à digestão anaeróbia, 

conforme o Cenário 4 - Alternativa 2, o investimento foi obtido do somatório dos investimentos das 

plantas das duas tecnologias referidas. As receitas foram obtidas da venda de energia das duas plantas, 

da venda de composto e do montante total de resíduos que é coletado, já que este é separado na planta 

de gaseificação no tratamento primário. 

 O número de unidades de processamento primário é semelhante ao assumido anteriormente para 

o Cenário 4 - Alternativa 1 (Tabela 4.13). Na Tabela 4.17 é dado o número de unidades de tratamento 

mecânico em função da produção de CDR, conforme o Cenário 4 - Alternativa 2. 

 

Tabela 4.17: Número de unidades de tratamento mecânico para a gaseificação conforme o Cenário C4 - A2 

Faixa – intervalo Produção CDR Tratamento  

Mecânico 

[t/h] 

Número de  

  [kg/dia] Unidades 

Até 5.000 habitantes 610,23 0,03 1 de 0,5 ton/h 

De 5.001 até 10.000 1.220,45 0,05 1 de 0,5 ton/h 

De 10.001 até 20.000 2.440,91 0,10 1 de 0,5 ton/h 

De 20.001 até 50.000 6.102,27 0,25 1 de 0,5 ton/h 

De 50.001 até 100.000 12.204,54 0,51 1 de 0,8 ton/h 

De 100.001 até 200.000 24.409,08 1,02 1 de 1,0 ton/h 

De 200.001 até 300.000 36.613,61 1,53 1 de 1,5 ton/h 

De 300.001 até 400.000 48.818,15 2,03 1 de 2,0 ton/h 

De 400.001 até 500.000 61.022,69 2,54 1 de 2,0 e 1 de 0,5 ton/h 

500.001 ou mais 366.136,14 15,26 7 de 2,0 ton/h e 1 de 1,5 

 

 O número de unidades de gaseificação e de unidades geradoras é dado na Tabela 4.18, em função 

da potência térmica e da potência disponível (considerando a eficiência do equipamento). 

 

Tabela 4.18: Número de unidades de gaseificação e de geração conforme o Cenário C4 - A2 

Faixa – intervalo Potência 

térmica [kW] 

Potência 

inst 
Unid. de  Unid. 

  [kW]  gaseif. [kW]  Geradoras 

Até 5.000 habitantes 105,24 20,31 1 de 500 kW 1 de 96 kW 

De 5.001 até 10.000 210,47 40,62 1 de 500 kW 1 de 96 kW 

De 10.001 até 20.000 420,94 81,24 1 de 500 kW 1 de 96 kW 

De 20.001 até 50.000 1.052,36 203,11 1 de 1000 kW 1 de 264 kW 

De 50.001 até 100.000 2.104,72 406,21 2 de 1000 e 1 de 500 kW 1 de 264 e 2 de 96 kW  

De 100.001 até 200.000 4.209,44 812,42 4 de 1000 e 1 de 500 kW 2 de 264 e 3 de 96 

De 200.001 até 300.000 6.314,15 1.218,63 6 de 1000 e 1 de 500 kW 4 de 264 e 2 de 96 kW 

De 300.001 até 400.000 8.418,87 1.624,84 8 de 1000 e 1 de 500 kW 6 de 264 e 1 de 96 kW 

De 400.001 até 500.000 10.523,59 2.031,05 10 de 1000 e 1 de 500 kW 7 de 264 e 2 de 96 kW 

500.001 ou mais 63.141,53 12.186,32 63 de 1000 kW e 1 de 500 kW 46 de 264 e 1 de 96 kW 
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 Assim, o investimento, o custo de operação e manutenção, o VPL e a TIR para a gaseificação 

conforme o Cenário 4 - Alternativa 2 são dados na Tabela 4.19. 

 

Tabela 4.19: Resultados da avaliação econômica da gaseificação conforme o Cenário C4 - A2 

Faixa – intervalo Investimento 

 [R$] 

C O&M VPL TIR 

  [R$] [R$] [%] 

Até 5.000 habitantes 6.393.877,17 412.243,36 -8.132.972,52 - 

De 5.001 até 10.000 6.393.877,17 412.243,36 -5.976.545,33 - 

De 10.001 até 20.000 7.137.628,98 455.529,71 -2.816.480,22 - 

De 20.001 até 50.000 13.678.037,60 885.216,69 -478.682,96 8,04% 

De 50.001 até 100.000 21.801.318,17 1.405.540,90 8.045.468,22 13,29% 

De 100.001 até 200.000 35.130.616,12 2.239.256,72 29.966.457,83 19,01% 

De 200.001 até 300.000 46.358.153,60 2.935.790,94 55.285.515,18 22,82% 

De 300.001 até 400.000 61.590.698,39 3.911.479,95 73.961.672,40 22,91% 

De 400.001 até 500.000 78.921.546,51 5.007.804,29 89.399.574,20 22,16% 

500.001 ou mais 441.313.213,57 27.960.850,81 588.325.077,39 24,38% 

  

 

 Conforme a Tabela 4.19, conclui-se que a gaseificação nas condições supostas no Cenário 4 - 

Alternativa 2 são viáveis para as faixas populacionais de 50.001 até 100.000 habitantes em diante, 

conforme o VPL positivo e a TIR superior à taxa de desconto. 

 Para a gaseificação da fração outros; reciclagem de papéis, vidros metais e plásticos e digestão 

anaeróbia da fração orgânica, conforme o Cenário 4 - Alternativa 3, o número de unidades de 

processamento primário é semelhante ao assumido no Cenário 4 - Alternativa 1 (Tabela 4.13). Na 

Tabela 4.20 é dado o número de unidades de tratamento mecânico em função da produção de CDR, 

conforme o Cenário 4 - Alternativa 3. 

 

Tabela 4.20: Número de unidades de tratamento mecânico para a gaseificação conforme o Cenário C4 - A3 

Faixa – intervalo Produção CDR Tratamento  

Mecânico 

[t/h] 

Número de  

  [kg/dia] Unidades 

Até 5.000 habitantes 235,35 0,5 1 de 0,5 t/h 

De 5.001 até 10.000 470,71 0,5 1 de 0,5 t/h 

De 10.001 até 20.000 941,41 0,5 1 de 0,5 t/h 

De 20.001 até 50.000 2.353,53 0,5 1 de 0,5 t/h 

De 50.001 até 100.000 4.707,06 0,5 1 de 0,5 t/h 

De 100.001 até 200.000 9.414,12 0,5 1 de 0,5 t/h 

De 200.001 até 300.000 14.121,19 0,8 1 de 0,8 t/h 

De 300.001 até 400.000 18.828,25 0,8 1 de 0,8t/h 

De 400.001 até 500.000 23.535,31 1,0 1 de 1,0 t/h 

500.001 ou mais 141.211,86 6,0 3 de 2,0 t/h  

 

 O número de unidades de gaseificação e de unidades geradoras é dado na Tabela 4.21, em função 

da potência térmica e da potência disponível (considerando a eficiência do equipamento). 
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Tabela 4.21: Número de unidades de gaseificação e de geração conforme o Cenário C4 - A3 

Faixa – intervalo Potência 

térmica [kW] 
Potência inst Unid. de  Unid. 

  [kW]  gaseif. [kW]  Geradoras 

Até 5.000 habitantes 33,09 7,83 1 de 500 kW 1 de 96 kW 

De 5.001 até 10.000 66,18 15,67 1 de 500 kW 1 de 96 kW 

De 10.001 até 20.000 132,36 31,33 1 de 500 kW 1 de 96 kW 

De 20.001 até 50.000 330,91 78,33 1 de 5000 kW 1 de 96 kW 

De 50.001 até 100.000 661,82 156,67 1 de 1000 kW 2 de 96 kW  

De 100.001 até 200.000 1.323,64 313,34 1 de 1000 e 1 de 500 kW 1 de 264 e 1 de 96 

De 200.001 até 300.000 1.985,46 470,00 2 de 1000 kW 2 de 264 kW 

De 300.001 até 400.000 2.647,29 626,67 3 de 1000 kW 2 de 264 e 1 de 96 kW 

De 400.001 até 500.000 3.309,11 783,34 3 de 1000 e 1 de 500 kW 3 de 264 kW 

500.001 ou mais 19.854,64 4.700,03 20 de 1000 kW 18 de 264 kW 

 

 Com isso, pôde-se calcular o investimento, o custo de operação e manutenção, o VPL e a TIR. Os 

resultados dos cálculos econômicos para a gaseificação conforme o Cenário 4 - Alternativa 3 são 

dados na Tabela 4.22. 

 

Tabela 4.22: Resultados da avaliação econômica da gaseificação conforme o Cenário C4 - A3 

Faixa – intervalo Investimento 

 [R$] 

C O&M VPL TIR 

  [R$] [R$] [%] 

Até 5.000 habitantes 6.393.877,17 412.243,36 -8.318.842,19 - 

De 5.001 até 10.000 6.393.877,17 412.243,36 -6.348.284,67 - 

De 10.001 até 20.000 7.137.628,98 455.529,71 -3.559.958,88 - 

De 20.001 até 50.000 12.315.650,35 805.925,75 -225.727,09 8,27% 

De 50.001 até 100.000 18.123.164,66 1.191.472,36 10.029.084,05 15,52% 

De 100.001 até 200.000 27.767.201,32 1.810.705,98 33.944.706,31 23,15% 

De 200.001 até 300.000 35.443.879,98 2.300.580,21 61.567.504,94 28,96% 

De 300.001 até 400.000 47.439.970,46 3.087.907,58 81.542.659,70 28,72% 

De 400.001 até 500.000 60.825.223,58 3.954.598,30 99.562.099,15 27,83% 

500.001 ou mais 328.637.279,11 21.403.111,42 655.584.752,44 31,74% 

 

 Assim como para o Cenário 4 - Alternativa 2, nas condições assumidas no Cenário 4 - Alternativa 

3, conforme a Tabela 4.22, nota-se que ocorre a viabilidade econômica somente para as faixas 

populacionais de 50.001 até 100.000 habitantes em diante, conforme o VPL positivo e a TIR superior 

à taxa de desconto. 
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4.4.5 Avaliação econômica para o gás de aterro – Cenário 5 
 

 O número de drenos assumido conforme a capacidade do aterro é dado na Tabela 4.23. 

 

Tabela 4.23: Número de drenos conforme a capacidade do aterro 

Faixa – intervalo 
Massa coletada 

[t/dia] 
Classificação do aterro Número de drenos 

Até 5.000 habitantes 4,15 Pequeno 27 

De 5.001 até 10.000 8,29 Pequeno 27 

De 10.001 até 20.000 16,58 Pequeno 27 

De 20.001 até 50.000 41,45 Pequeno 27 

De 50.001 até 100.000 82,90 Pequeno 27 

De 100.001 até 200.000 165,80 Médio 140 

De 200.001 até 300.000 248,70 Médio 140 

De 300.001 até 400.000 331,60 Médio 140 

De 400.001 até 500.000 414,50 Médio 140 

500.001 ou mais 2.487,00 Grande 262 

 

 Considerando-se os custos dos equipamentos dado na Tabela 3.14, obteve-se o valor do 

investimento. Na Tabela 4.24 é dada a potência disponível considerando-se a eficiência do motor de 

combustão interna, a energia gerada, o valor do investimento e o custo de operação e manutenção 

para cada faixa populacional. 

 

Tabela 4.24: Potência, energia gerada, valor do investimento e o custo de operação e manutenção para o aproveitamento 

energético do gás de aterro – Cenário C5 

Faixa – intervalo 
Potência 

disponível [kW] 
Produção de Energia 

anual [MWh] 
Investimento [R$] C O&M [R$] 

Até 5.000 habitantes 25,41 203,27 816.072,99 40.803,65 

De 5.001 até 10.000 50,82 406,55 1.038.103,36 51.905,17 

De 10.001 até 20.000 101,64 813,10 1.482.022,56 74.101,13 

De 20.001 até 50.000 254,09 2032,74 2.814.204,80 140.710,24 

De 50.001 até 100.000 508,19 4065,48 5.034.508,52 251.725,43 

De 100.001 até 200.000 1.016,37 8130,97 9.717.500,24 485.875,01 

De 200.001 até 300.000 1.524,56 12196,45 14.158.107,70 707.905,38 

De 300.001 até 400.000 2.032,74 16261,94 18.598.715,15 929.935,76 

De 400.001 até 500.000 2.540,93 20327,42 23.039.322,60 1.151.966,13 

500.001 ou mais 15.245,57 121964,53 134.316.411,18 6.715.820,56 

 

  Com isso, o VPL e a TIR calculados para cada caso são mostrados na Tabela 4.25. 
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Tabela 4.25: Resultado da avaliação econômica com a gaseificação – Cenário C5 

Faixa – intervalo VPL [R$] TIR [%] 

Até 5.000 habitantes -788.064,55 - 

De 5.001 até 10.000 -727.700,42 - 

De 10.001 até 20.000 -606.769,99 - 

De 20.001 até 50.000 -244.585,20 7,11% 

De 50.001 até 100.000 359.056,13 9,64% 

De 100.001 até 200.000 1.220.158,62 10,47% 

De 200.001 até 300.000 2.427.441,28 11,16% 

De 300.001 até 400.000 3.634.723,94 11,52% 

De 400.001 até 500.000 4.842.006,59 11,47% 

500.001 ou mais 34.650.016,61 12,44% 

 

 Neste caso, a recuperação de energia do gás de aterro seria viável nas faixas populacionais de 

50.001 a 100.000 habitantes em diante, onde a TIR supera a taxa de desconto e o VPL é positivo. 

 

4.5 Análise dos cenários 
 

 Conforme observado anteriormente o maior potencial energético foi obtido com o Cenário 3 – 

Alternativa 3, porém é preciso verificar a viabilidade para aplicação da tecnologia. A Tabela 4.26 

destaca o potencial (geração elétrica anual para cada cenário, exceto para o Cenário 1 - referente a 

compostagem) e as faixas onde cada cenário apresentou viabilidade.  

 

Tabela 4.26: Comparativo entre os potenciais de geração em cada cenário, com as faixas de viabilidade de aplicação 

Faixa – 

intervalo 

Energia elétrica gerada [MWh] 

C2 C3 - A1 C3 - A2 C3 - A3 C4 - A1 C4 - A2 C4 - A3 C5 

Até 5.000 

habitantes 124,90 628,50 157,92 700,41 271,37 272,58 181,86 203,27 

De 5.001 até 

10.000 249,80 1.256,99 315,85 1.400,82 542,75 545,15 363,71 406,55 

De 10.001 até 

20.000 499,61 2.513,98 631,70 2.801,63 1.085,49 1.090,30 727,43 813,10 

De 20.001 até 

50.000 1.249,01 6.284,95 1.579,25 7.004,08 2.713,73 2.725,75 1.818,56 2.032,74 

De 50.001 até 

100.000 2.498,03 12.569,91 3.158,50 14.008,16 5.427,47 5.451,50 3.637,13 4.065,48 

De 100.001 até 

200.000 4.996,05 25.139,82 6.317,00 28.016,33 10.854,94 10.903,00 7.274,25 8.130,97 

De 200.001 até 

300.000 7.494,08 37.709,73 9.475,49 42.024,49 16.282,41 16.354,50 10.911,38 12.196,45 

De 300.000 até 

400.000 9.992,10 50.279,63 12.633,99 56.032,65 21.709,88 21.806,00 14.548,50 16.261,94 

De 400.001 até 

500.000 12.490,13 62.849,54 15.792,49 70.040,81 27.137,35 27.257,50 18.185,63 20.327,42 

500.001 ou 

mais 74.940,75 377.097,25 94.754,95 420.244,88 162.824,09 163.545,02 109.113,76 121.964,53 
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 Na faixa de até 20.000 habitantes, nota-se que não houve viabilidade de aplicação de nenhuma 

tecnologia de recuperação de energia. Os cenários C2 e C4 – A1 apresentaram maiores faixas de 

aplicação. A partir dos dados da Tabela 4.26, criou-se um “Cenário Viável”, no qual para cada faixa 

populacional onde foi verificada viabilidade de cada um dos cenários e tomado o maior valor de 

geração dentre os cenários viáveis em cada faixa.  

 A Tabela 4.27, mostra o Cenário Viável formado a partir do maior potencial viável dentre os 

cenários analisados em cada faixa, é indicado, também o potencial total em cada faixa a partir do 

número de municípios. 

 

Tabela 4.27: Potencial para o cenário viável 

Faixa – intervalo 

Cenário viável Número Cenário viável 

Eletricidade 

[MWh/ano] De municípios 

Eletricidade total 

[MWh/ano] 

Até 5.000 habitantes - 233 - 

De 5.001 até 10.000 - 243 - 

De 10.001 até 20.000 - 193 - 

De 20.001 até 50.000 2.713,73 113 306.652,04 

De 50.001 até 100.000 5.451,50 39 212.608,53 

De 100.001 até 200.000 10.903,00 19 207.157,02 

De 200.001 até 300.000 42.024,49 5 924.538,78 

De 300.000 até 400.000 56.032,65 2 112.065,30 

De 400.001 até 500.000 70.040,81 2 280.163,24 

500.001 ou mais 420.244,88 4 2.521.469,28 

 

 Assim, para a composição do cenário viável sob o critério de maior geração, seria necessário 

aplicar a Gaseificação de papel, matéria orgânica e plástico (Cenário 4 - Alternativa 1) em municípios 

com população entre 20.001 e 50.000 habitantes. A gaseificação de papel, plástico e rejeitos associada 

à digestão anaeróbia da fração orgânica (Cenário 4 - Alternativa 2) nas faixas populacionais de 50.001 

a 100.000 habitantes e de 100.001 a 200.000 habitantes. Para populações acima de 200.001 habitantes 

deve-se aplicar a incineração de papéis e plásticos associada à digestão anaeróbia (Cenário 5) com o 

objetivo de se obter o maior potencial viável de acordo com a análise econômica realizada. Com isso, 

o cenário viável seria capaz de gerar uma energia elétrica total de 2.869.666 MWh anualmente, 

energia que atenderia ao consumo de 1.931.654 residências do estado. 

 A Figura 4.22 traz um comparativo entre os cenários, que foram ordenados conforme a geração 

total anual (do maior para o menor), sendo que com o Cenário C3 – A3 seria possível alcançar a 

máxima geração. O “Cenário Viável” é mostrado ao final com o percentual da geração máxima a que 

ele corresponde e com a contribuição dos cenários C3 – A3, C4 – A1 e C4 – A2 em termos percentuais. 
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Figura 4.22: Comparativo entre os potenciais totais de cada cenário e cenário viável. 

  

 Assim, seria economicamente viável gerar 56,7 % do potencial máximo possível para o estado. 

Essa diferença se deve a diferença entre as frações de resíduos utilizadas em cada cenário com 

diferentes tecnologias, da eficiência de conversão energética em cada caso e, ainda ao fato de não ser 

viável a geração em municípios de até 20.000 habitantes com nenhuma das tecnologias analisadas, 

isto tem um impacto significativo já que são 669 o número de municípios com população de até 

20.000 habitantes (IBGE, 2018). Nesta faixa seria possível tratar os resíduos com a compostagem e 

promovendo a reciclagem.   

 

4.6 Modelos para aplicação da economia circular 
 

 Conforme analisado na Seção 3.7 os cenários mais favoráveis à aplicação da economia circular ao 

tratamento dos resíduos seriam:  C1, C2, C3 – A2, e C4 – A3.  Com isso, foram elaborados modelos 

para a gestão dos resíduos com base nesses cenários. Os cenários C3 – A3 e C4 – A2 poderiam ser 

aplicados em um contexto de economia circular, mas em casos específicos.  

 A Figura 4.23 traz um modelo que leva em conta a aplicação da economia circular com o uso da 

compostagem associada à reciclagem, conforme as considerações já assumidas nas seções anteriores. 
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Figura 4.23: Modelo de economia circular com compostagem e reciclagem do RSU. 

 

 Para o modelo mostrado na Figura 4.23, seria viável a aplicação em qualquer uma das faixas 

populacionais. A vantagem deste tratamento é que permite a associação à reciclagem, além de 

provocar redução no volume de resíduos depositados em aterros. Outra vantagem seria quanto aos 

benefícios pela geração de composto que pode ser utilizado em solos empobrecidos, o que auxilia na 

produção de alimentos.  

 A Figura 4.24 traz o modelo com a utilização da digestão anaeróbia associada à reciclagem, 

conforme as considerações feitas no Cenário 2. 
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Figura 4.24: Modelo para economia circular com digestão anaeróbia e reciclagem do RSU. 

 

 No modelo mostrado na Figura 4.24 seria possível gerar energia e, também, composto para 

aplicação em solo, a partir da matéria orgânica, com a reciclagem, pode-se alcançar, portanto uma 

redução no volume de aterro, cumprindo-se a função de uma gestão voltada a economia circular. Este 

seria o caso apresentado no Cenário 2, que encontra viabilidade econômica para implantação em 

municípios com populações superiores a 20.000 habitantes, conforme as condições assumidas.  

 A Figura 4.25 mostra um modelo geral para associação entre tecnologias de tratamento biológico 

e térmico. Neste caso, poderia ser associada a compostagem (rota biológica) à incineração ou a 

gaseificação conforme a Figura 4.25 a. ou, ainda, a digestão anaeróbia à incineração ou à 

compostagem, conforme a Figura 4.25 b., vale lembrar que estas tecnologias podem competir com a 

reciclagem, por exemplo, e em alguns casos só seriam recomendadas em um esquema com economia 

circulara caso não fosse possível priorizar a reciclagem conforme Malinauskaite et al. (2017) destacou 

em seu trabalho.  

 Os cenários C3 – A2 e C3 – A3 estariam representados conforme a Figura 4.25 b., porém, estes 

cenários consideram diferentes frações do RSU sendo submetidos à reciclagem e à incineração. Onde 

no Cenário C3 – A2 é priorizada a reciclagem, com menor geração de energia. 
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 Os Cenários C4 – A2 e C4 – A3 estabelecidos anteriormente também poderiam ser representados 

conforme a Figura 4.25 b., somente trocando-se a opção de incineração pela gaseificação, que ocupam 

a mesma ordem de prioridade no contexto de economia circular. 

  

 

Figura 4.25: Modelo com associação de tecnologias de tratamento térmico e biológico de RSU. a. associação com a 

compostagem; b. associação com a digestão anaeróbia. 

 

 Conforme a avaliação econômica realizada, tem-se que a incineração encontraria maiores 

restrições para a aplicação, uma vez que a sua viabilidade econômica ocorre em municípios de maior 

porte. Com isso, a gaseificação poderia ser uma solução para o tratamento de determinadas frações 

do RSU, já que apresentou viabilidade de aplicação em municípios de menor porte.  

 O modelo da Figura 4.25 b., com a incineração, seria possível aplicar em municípios de população 

superior a 200.000 habitantes, caso fossem assumidas as condições do Cenário C3 – A3. O mesmo 

modelo, porém com uso da gaseificação, poderia ser aplicado em municípios com população superior 

a 50.000 habitantes, caso assumidas as condições dos cenários  C4 – A2 e C4 – A3. 
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4.7 Análise dos cenários com base na economia circular 
 

 Com o objetivo de avaliar a aplicação dos cenários no contexto da economia circular, a Figura 

4.26 foi elaborado para comparação das alternativas do ponto de vista da redução no volume 

depositado em aterro, onde é mostrado o “Cenário economicamente viável”, que foi assumido 

anteriormente como o somatório dos potenciais energéticos máximos viáveis. No Cenário 5 seria 

recebida à quantidade total de resíduos, indicado como 100. 

 

 

Figura 4.26: Comparativo entre da redução máxima possível para cada cenário. 

 

 A Figura 4.26 mostra uma redução máxima alcançada com cada cenário, contudo, sabe-se que 

grandes níveis de reciclagem são um desafio, sabe-se que o Brasil recicla apenas 2% de seus resíduos, 

apesar de alcançar grandes taxas reciclagem em alguns materiais, como latas de alumínio com 98 % 

sendo recicladas (BANCO MUNDIAL, 2018). 

 Para o cenário de máxima geração viável (“Cenário Ec. Viável) foi possível alcançar uma redução 

na quantidade de RSU depositada de 84,2%, o que apresentaria uma boa redução, contudo cabe 

analisar se este cenário seria o mais viável visando o desenvolvimento da economia circular. 
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 Se considerada a meta de redução no depósito em aterro como o caso mais viável, levando-se em 

conta a viabilidade econômica dos cenários, a redução máxima alcançada é dada conforme a Figura 

4.27. O cenário mais viável para a redução do volume nos aterros é dado na Tabela 4.28.  

 

Tabela 4.28: Cenário mais viável para a redução na disposição em aterros 

Faixa populacional Cenário selecionado 

Depósito 

em aterro 

[t/ano] 

Número de 

municípios 

Total 

depositado em 

aterro [t/ano] 

Até 5.000 habitantes Cenário 1 290,48 233 67.682,21 

De 5.001 até 10.000 Cenário 1 580,96 243 141.174,06 

De 10.001 até 20.000 Cenário 1 1.161,93 193 224.251,80 

De 20.001 até 50.000 Cenário 2 2.904,82 113 328.244,21 

De 50.001 até 100.000 Cenário 4 - Alternativa 2 786,72 39 30.682,12 

De 100.001 até 200.000 Cenário 4 - Alternativa 2 1.573,44 19 29.895,40 

De 200.001 até 300.000 Cenário 4 - Alternativa 2 2.360,16 5 11.800,82 

De 300.000 até 400.000 Cenário 4 - Alternativa 2 3.146,88 2 6.293,77 

De 400.001 até 500.000 Cenário 4 - Alternativa 2 3.933,61 2 7.867,21 

500.001 ou mais Cenário 4 - Alternativa 2 23.601,63 4 94.406,52 

 

 

Figura 4.27: Redução no depósito em aterro com o cenário de viável de maior redução. 
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 Neste caso, seria possível reduzir até 93% dos resíduos em aterro, porém, a geração de energia 

elétrica que era de 2.869.666 MWh  ao ano, suficiente para atender ao consumo de 1.931.654 

residências, passaria a ser de 1.067.893 MWh /ano, sendo capaz de abastecer 718.829 residências 

com energia elétrica, cerca de 2 vezes menos do que para o cenário viável visando a máxima geração 

de energia elétrica. 

 

4.8 Análise de emissões evitadas 
 

 Para estimar as emissões evitadas, assumiu-se, conforme mencionado anteriormente a condição 

de envio dos resíduos para aterro, onde ocorra a recuperação do gás com queima em flare. As emissões 

obtidas com o WARM para o caso base são dadas na Tabela 4.29. 

 

Tabela 4.29: Emissões para o Caso Base 

Faixa - população Número de municípios Emissão [MtCO2eq/ano] Total [MtCO2eq/ano] 

Até 5.000 habitantes 233 343,60 80.058,80 

De 5.001 até 10.000 243 693,32 168.476,76 

De 10.001 até 20.000 193 1.386,64 267.621,52 

De 20.001 até 50.000 113 3.466,60 391.725,80 

De 50.001 até 100.000 39 6.933,20 270.394,80 

De 100.001 até 200.000 19 13.866,40 263.461,60 

De 200.001 até 300.000 5 20.799,60 103.998,00 

De 300.001 até 400.000 2 27.732,80 55.465,60 

De 400.001 até 500.000 2 34.666,00 69.332,00 

500.001 ou mais 4 207.996,00 831.984,00 

  Total 2.502.518,88 

 

 Conforme a Tabela 4.29, as emissões do caso base seriam de aproximadamente 2.502.518 

MtCO2eq ao ano, consideradas as emissões em cada faixa populacional e o número de municípios em 

cada caso. Assim, as emissões evitadas totais foram obtidas subtraindo-se a emissão do caso base das 

emissões indicadas para cada cenário. O resultado das emissões totais evitadas com cada cenário é 

dado na Figura 4.28. 
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Figura 4.28: Gráfico de emissões evitadas em cada cenário. 

 

 Pela Figura 4.28 tem-se, os valores de emissões evitadas negativos, o que indica que todos os 

cenários supostos reduzem emissões com relação a utilização do “caso base”. Pelo gráfico tem-se, 

então, que o Cenário 1 possibilita a máxima redução de emissões, indicada com o valor de 100%, ou 

seja, se fosse utilizada a compostagem em todos os municípios do estado seria possível alcançar um 

nível máximo de emissões evitadas. O Cenário 2 apresentou um bom nível de emissões evitadas 

alcançando 93% do valor máximo que é obtido com o Cenário 1. O Cenário C3 – A1, com a 

incineração e reciclagem de uma pequena fração do RSU, alcançaria apenas 10% do valor de máxima 

emissão evitada. O Cenário C3 – A2, assim como o Cenário 2 apresentou boa possibilidade para 

redução das emissões, alcançando 94% do valor máximo possível.  

  O Cenário C3 – A3, foi o que apresentou maior geração de energia e se mostrou viável 

economicamente para aplicação em determinadas faixas de população, porém, foi o cenário que 

alcançou menor emissão evitada, com apenas 7% do que poderia ser alcançado no Cenário 1.  

 Os Cenários C4 – A1 e C4 – A2 alcançaram, respectivamente, 24 e 33% das emissões que 

poderiam ser evitadas. Com o Cenário C4 – A3 seria possível enviar uma quantidade mínima de RSU 

para aterro, além disso, o benefício de evitar emissões seria mais próximo ao nível máximo (98%), o 

que indica que a gaseificação da fração outros apresenta-se como uma boa alternativa do ponto de 

vista ambiental, além disso, pode ser aliada à digestão anaeróbia para complementar a geração de 

energia. A recuperação de energia elétrica com o gás de aterro é capaz de reduzir emissões, porém se 

comparada com alternativas que priorizam a reciclagem, assim, com o Cenário 5 pode-se alcançar 

apenas 15% da emissão evitada máxima. 
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 Com a utilização das tecnologias de maior geração de energia e que são economicamente viáveis, 

ou seja, cenário economicamente viável de maior geração (“Cen EC viável” do gráfico da Figura 

4.28), seria possível alcançar o 34% das emissões evitadas máximas. Neste cenário a compostagem 

contribuiu significativamente para redução das emissões, ao ser aplicada nos municípios com 

população de até 20.000 habitantes.  

 O Cenário de menor depósito em aterro, mostrado na Figura 4.27, ou seja, o cenário que utiliza as 

alternativas viáveis e que depositam menores quantidades em aterro alcançaria 39% das emissões 

evitadas possíveis. Isso permite notar que não basta que haja redução nas quantidades depositadas em 

aterro para se obter redução nas emissões de CO2eq, as alternativas de tratamento são determinantes 

para o resultado. Os cenários C2 e C1, neste caso, contribuíram significativamente para a redução das 

emissões neste cenário, porém o Cenário C4 – A2 ao ser aplicado nos municípios com população 

acima de 50.000 habitantes não foi capaz de contribuir de maneira significativa com as emissões 

evitadas. Vale lembrar que a fração reciclada utilizada em C4 – A2 foi baixa. 

 De maneira geral, percebe-se que os cenários que consideraram a reciclagem de papel e plástico, 

obtiveram maiores níveis de emissões evitadas, ou seja, os cenários C1, C2, C3 – A2, e C4 – A3, que 

são, também, aqueles que se mostram mais adequados no contexto da economia circular. Como todos 

os cenários consideraram a reciclagem de 50% de metais e 50% do total de vidros gerados, com 

exceção do Cenário 5, o que permite verificar que a reciclagem de papéis e plásticos tem grande 

importância quanto aspecto ambiental ao evitar emissões de forma significativa. 

 

4. 9 Análises para o caso de implantação de consórcios 
  

 Após feitas todas as análises para os municípios classificados em faixas populacionais, procedeu-

se às análises para o caso onde fosse viabilizada a implantação de consócios no estado. Supondo-se 

a formação de consórcios em todo o estado de conforme as microrregiões do estado, obteve-se o 

potencial para os mesmos cenários, assumidos para os municípios. 

 A Figura 4.29 mostra a distribuição do potencial no estado com a aplicação do Cenário 2. 
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Figura 4.29: Geração de energia elétrica anual para o Cenário C2 com a aplicação de consórcios. 

 

 Conforme a Figura 4.29, tem-se que os maiores potenciais estariam nas microrregiões de 

Uberlândia, Divinópolis, Belo Horizonte, Poços de Caldas, Juiz de Fora e Ipatinga (conforme o mapa 

e a lista de microrregiões das Figuras 3.13 e 3.14, respectivamente), que apresentaram uma geração 

elétrica entre 100.000 e 150.000 MWh ao ano. As microrregiões com menor potencial energético 

apresentaram uma geração elétrica anual na faixa entre 1.000 e 5.000 MWh. No total, com este 

cenário, seria possível gerar 1.267.748 MWh/ano, o suficiente para atender ao consumo de energia 

elétrica anual de 853.357 residências do estado. A energia elétrica é superior àquela gerada com os 

municípios utilizando a tecnologia de forma isolada. Porém, não é possível afirmar somente a partir 

desta análise que com a prática de consórcios o potencial tende a ser maior, pois o ideal seria realizar 

uma projeção populacional para cada uma das regiões ou municípios para que se pudesse obter uma 

aproximação mais real do potencial em cada caso.  

 As Figuras 4.30, 4.31 e 4.32 trazem os resultados do potencial de geração elétrica para os cenários 

que utilizam a incineração para o tratamento do RSU. Na Figura 4.30 tem-se o potencial para o 

Cenário C3 – A1 nas microrregiões. 
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Figura 4.30: Geração de energia elétrica anual para o C3 – A1 com a aplicação de consórcios. 

 

 Na Figura 4.30, tem-se que os maiores potenciais de geração de eletricidade estariam entre 300.000 

e 425.000 MWh ao ano. O maior potencial seria para as microrregiões de Uberlândia, Poços de 

Caldas, Divinópolis, Belo Horizonte, Juiz de Fora e Ipatinga, seguidos de Uberaba, Pouso Alegre, 

Varginha Sete Lagoas, Itabira e Governador Valadares (vide Figuras 3.13 e 3.14), estas com potencial 

para geração elétrica entre 50.000 e 75.000 MWh ao ano. A microrregião de Grão Mogol, apresentou 

o menor potencial energético, com uma geração elétrica anual na faixa entre 5.000 e 10.000 MWh.  

 Com isso, conforme a Figura 4.30, tem-se um potencial energético mais elevado comparado ao 

Cenário 2. No total, com este cenário, seria possível gerar 6.379.229 MWh ao ano, o suficiente para 

atender ao consumo de energia elétrica de 4.294.041 residências do estado por um ano.  

 A Figura 4.31 apresenta o potencial energético para o Cenário 3 – Alternativa 2, que utiliza a 

incineração das frações de madeira, têxteis e couro associada à digestão anaeróbia 

 



126 

 

 

Figura 4.31: Geração de energia elétrica anual para o Cenário C3 – A2 com a aplicação de consórcios. 

  

 Com o Cenário 3 – Alternativa 2, as microrregiões que apresentaram maior potencial para geração 

elétrica alcançariam a faixa entre 150.000 e 200.000 MWh ao ano. A menor geração elétrica neste 

cenário estaria na faixa de 1.000 a 5.000 MWh ao ano para as microrregiões de Pedra Azul, Grão 

Mogol, Bocaiúva, Diamantina, Conceição do Mato Dentro, Peçanha, Mantena, Itaguara, Piumhi e 

Andrelândia (vide Figuras 3.13 e 3.14). A geração total de energia elétrica neste cenário seria de 

1.602.938 MWh/ano, que poderia atender ao consumo de energia elétrica de 1.078.983 residências 

do estado de Minas Gerais durante um ano. 

 Neste cenário, ou seja, com a associação da incineração de uma pequena fração dos resíduos 

associada à digestão anaeróbia, tem-se uma geração inferior ao Cenário 3 – Alternativa 1 (incineração 

de uma maior fração de resíduos), porém superior ao Cenário 2 (somente com a digestão anaeróbia) 

 O terceiro cenário com a utilização da incineração analisado é mostrado na 4.32 (Cenário 3 – 

Alternativa 3). Neste cenário é considerada a incineração de papel e plástico associada à digestão 

anaeróbia. 
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Figura 4.32: Geração de energia elétrica anual para o Cenário C3-A3 com a aplicação de consórcios. 

 

 Conforme a Figura 4.32, nota-se que o mapa do Cenário 3 – Alternativa3 (Figura 4.3a) é 

semelhante ao mapa do Cenário 3 – Alternativa 1, os valores para geração de energia elétrica máxima 

e mínima se encontram na mesma faixa nos dois mapas. Assim, O maior potencial seria para as 

microrregiões de Uberlândia, Poços de Caldas, Divinópolis, Belo Horizonte, Juiz de Fora e Ipatinga, 

seguidos de Uberaba, Pouso Alegre, Varginha Sete Lagoas, Itabira e Governador Valadares. Contudo, 

os potenciais calculados, para cada faixa populacional foram ligeiramente maiores para o Cenário 3 

– Alternativa 3 e isto resultou em um maior potencial total. Neste cenário tem-se uma maior geração 

comparado as demais alternativas que utilizam a incineração do RSU sendo possível gerar 7.109.143 

MWh/ano, que pode atender ao consumo de energia elétrica anual de cerca de 4.785.367 residências 

do estado de Minas Gerais.  

 As Figuras 4.33, 4.34 e 4.35 apresentam os resultados para os potenciais de geração de energia 

elétrica anual com a utilização da gaseificação. Na Figura 4.33 tem-se o potencial com a aplicação do 

Cenário 4 - Alternativa 1, com a gaseificação das frações de matéria orgânica, papel e plástico. 

 



128 

 

 

Figura 4.33: Geração de energia elétrica anual para o Cenário C4 - A1 com a aplicação de consórcios. 

 

 No cenário da Figura 4.33 tem-se o menor potencial na microrregião de Grão Mogol que aprece 

na faixa entre 1.000 e 5.000 MWh de energia elétrica ao ano. A maior geração elétrica verificada 

estaria na faixa entre 300.000 e 425.000 MWh ao ano, observada, com o auxílio das Figuras 3.13 e 

3.14, nas microrregiões de Uberlândia, Poços de Caldas, Divinópolis, Belo Horizonte, Juiz de Fora e 

Ipatinga. Neste caso, a geração de energia elétrica total seria de 2.754.441 MWh ao ano que seria 

capaz de atender ao consumo anual de eletricidade de 1.854.093 residências do estado de Minas 

Gerais. 

 A Figura 4.34 apresenta a distribuição do potencial para geração de energia elétrica com o Cenário 

4 - Alternativa 2, com a gaseificação das frações de papel, plástico e “outros” associada à digestão 

anaeróbia.  
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Figura 4.34: Geração de energia elétrica anual para o Cenário 4 - Alternativa 2 com a aplicação de consórcios. 

 

 Para o Cenário 4 – Alternativa 2 tem-se um potencial semelhante ao observado no Cenário 4 – 

Alternativa 1, onde é possível verificar um valor um pouco superior para a segunda alternativa 

analisada com a utilização da gaseificação. Tem-se as faixas de geração elétrica concentradas nos 

mesmos intervalos, conforme mostrado nas Figuras 4.33 e 4.34, ou seja, com o menor potencial 

verificado na microrregião de Grão Mogol, que aprece na faixa entre 1.000 e 5.000 MWh de energia 

elétrica ao ano. A maior geração elétrica é verificada na faixa entre 300.000 e 425.000 MWh ao ano. 

 Conforme o Cenário 4 - Alternativa 2, seria possível gerar energia elétrica para atender 1.862.302 

residências do estado durante um ano, haja visto a geração elétrica total anual de 2.766.636 MWh.  

Neste caso, a diferença entre os cenários C4-A1 e C4-A2 seria de 8.209 residências a mais que 

poderiam ser atendidas com a eletricidade gerada no segundo caso, ou seja, para o Cenário C4 – A2 

seriam gerados 12.195 MWh a mais em eletricidade ao ano em comparação ao Cenário C4 – A1. 

 O terceiro cenário avaliado com a utilização da gaseificação consiste na utilização da tecnologia 

para o tratamento da fração “outros” associado à digestão anaeróbia e seu potencial para geração 

elétrica anual, para o caso da aplicação de consórcios, é apresentado na Figura 4.35.  
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Figura 4.35: Geração de energia elétrica anual para o Cenário C4 - A3 com a aplicação de consórcios. 

 

 No Cenário 4 – Alternativa 3 tem-se um potencial menor do que os observados no Cenário 4 – 

Alternativa 1 e Cenário 4 – Alternativa 2. As microrregiões de Uberlândia, Poços de Caldas, 

Divinópolis, Belo Horizonte, Juiz de Fora e Ipatinga, seguidos de Uberaba, Pouso Alegre, Varginha 

Sete Lagoas, Itabira e Governador Valadares (vide Figuras 3.13 e 3.14), que apresentariam o maior 

potencial para geração elétrica, estariam na faixa entre 200.000 e 300.000 MWh gerados anualmente. 

A menor geração elétrica observada se encontra na faixa de 1.000 a 5.000 MWh ao ano, para as 

microrregiões de Pedra Azul, Grão Mogol, Bocaiúva, Diamantina, Conceição do Mato Dentro, 

Peçanha, Mantena, Itaguara, Piumhi e Andrelândia.    

 Desta forma com os potenciais calculados em função das populações das microrregiões, tem-se 

que a geração elétrica anual seria de 1.845.841 MWh para o Cenário 4 – Alternativa 3 e, assim, 

poderia atender ao consumo de eletricidade de 1.242.488 residências do estado durante um ano.  

 O último cenário a ser analisado consiste no aproveitamento energético do gás gerado em aterro. 

Com isso, para a utilização de consócios, a geração de energia elétrica a partir do biogás de aterro é 

mostrada na Figura 4.36. 
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Figura 4.36: Geração de energia elétrica anual para o Cenário C5 com a aplicação de consórcios. 

 

 Com a utilização do gás de aterro para geração elétrica, conforme o Cenário 5, nota-se um 

potencial maior do que nos cenários C2, C3 – A2 e os que consideraram a gaseificação (C4 – A1, C4 

– A2 e C4 – A3).  Os maiores potenciais de geração elétrica, observados nas microrregiões de 

Uberlândia, Poços de Caldas, Divinópolis, Belo Horizonte, Juiz de Fora e Ipatinga, seguidos de 

Uberaba, Pouso Alegre, Varginha Sete Lagoas, Itabira e Governador Valadares, estariam entre 

200.000 e 300.000 MWh ao ano. Para as microrregiões que apresentariam menor potencial 

energético, a geração elétrica estaria entre 1.000 e 5.000 MWh ao ano. A geração elétrica anual total 

com o Cenário 5 é de 2.063.233 MWh por ano, que poderia suprir a demanda de eletricidade de 

1.388.821 residências do estado durante um ano. 

  A Tabela 4.30 apresenta a geração elétrica anual para cada faixa populacional dos consórcios, 

conforme microrregiões, nela são destacadas (coloridas) as faixas nas quais cada cenário apresenta 

viabilidade econômica para implantação. 
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Tabela 4.30: Comparação da energia elétrica gerada em cada cenário com destaque as faixas viáveis destacadas 

 Energia elétrica gerada [MWh/ano] 

Faixa 

Cenário 

C2 

Cenário 

C3 – A1 

Cenário 

C3 – A2 

Cenário 

C3 – A3 

Cenário 

C4 – A1 

Cenário 

C4 – A2 

Cenário 

C4 – A3 

Cenário 

C5 

De 20.001 

até 50.000 1.249,01 6.284,95 1.579,25 7.004,08 2.713,73 2.725,75 1.818,56 2.032,74 

De 50.001 

até 100.000 2.498,03 12.569,91 3.158,50 14.008,16 5.427,47 5.451,50 3.637,13 4.065,48 

De 100.001 

até 200.000 4.996,05 25.139,82 6.317,00 28.016,33 10.854,94 10.903,00 7.274,25 8.130,97 

De 200.001 

até 300.000 7.494,08 37.709,73 9.475,49 42.024,49 16.282,41 16.354,50 10.911,38 12.196,45 

De 300.000 

até 400.000 9.992,10 50.279,63 12.633,99 56.032,65 21.709,88 21.806,00 14.548,50 16.261,94 

De 400.001 

até 500.000 12.490,13 62.849,54 15.792,49 70.040,81 27.137,35 27.257,50 18.185,63 20.327,42 

500.001 ou 

mais 
149.881,50 754.194,50 189.509,90 840.489,76 325.648,18 327.090,04 218.227,52 243.929,06 

 

 Através da Tabela 4.30 pode-se observar que para a situação de consórcio seria possível promover 

a viabilidade de pelo menos uma tecnologia para a geração de energia em todas as faixas 

populacionais. Assim, o máximo potencial viável para os consórcios conforme faixas de população é 

mostrado na Tabela 4.31, que traz o potencial o número de microrregiões contido na faixa, os cenários 

utilizados para a composição do cenário viável e a energia total gerada a partir do número de 

microrregiões. 

 

Tabela 4.31: Potencial máximo viável de acordo com a população das microrregiões 

Faixa – intervalo 

Cenário viável Número  Cenário viável 

Energia [MWh/ano] de microrregiões  Cenários Energia total [MWh/ano] 

De 20.001 até 50.000 2.713,73 1 C4 - A1 2.713,73 

De 50.001 até 100.000 5.451,50 9 C4 - A2 49.063,50 

De 100.001 até 200.000 10.903,00 22 C4 - A2 239.866,00 

De 200.001 até 300.000 42.024,49 22 C3 – A3 924.538,78 

De 300.000 até 400.000 56.032,65 2 C3 – A3 112.065,30 

De 400.001 até 500.000 70.040,81 4 C3 – A3 280.163,24 

500.001 ou mais 840.489,76 6 C3 – A3 5.042.938,56 

 

 Neste caso, a geração total de energia elétrica anual seria de 6.651.349 MWh ao ano. Para 

compreender o potencial máximo a ser obtido com aplicação das tecnologias em todo estado e o 

potencial máximo viável, a Figura 4.37 traz um comparativo entre os cenários. 
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Figura 4. 37: Comparativo entre o potencial para os cenários para o caso de consórcios. 

 

 Nota-se que ao agrupar os municípios em consórcios, aumentou-se o número de regiões nas faixas 

acima de 200.000 habitantes, o que viabilizou a maior aplicação do Cenário C3 – A3 (com a 

incineração integrada à digestão anaeróbia), que foi o cenário que apresentou maior potencial para 

geração elétrica. Com isso, a diferença entre o potencial máximo e o potencial viável diminuiu para 

o caso de consórcios, pois tem-se que o potencial viável economicamente alcança até 93,5% do 

potencial com o Cenário 3 – Alternativa 3.   

 Para o caso dos consórcios, são mostradas na Figura 4.38 as quantidades de RSU depositadas em 

aterro respeitadas as proporções assumidas anteriormente para cada cenário, onde para o “Cenário 

Ec. Viável” utilizou-se a combinação dos cenários de acordo com a faixa populacional conforme a 

Tabela 4.31. Para o cenário de maior redução (“Cenário Maior Redução”), indicado na Figura 4.38 a 

combinação dos cenários utilizada para composição da alternativa é mostrada na Tabela 4.32, que 

considera as alternativas de maior redução na disposição e que são economicamente viáveis em cada 

faixa populacional. 
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Tabela 4.32: Cenário mais viável para a redução na disposição em aterros 

Faixa populacional Cenário selecionado 
Depósito em 

aterro [t/ano] 

Número de 

microrregiões 

Total depositado 

em aterro [t/ano] 

De 20.001 até 50.000 Cenário 2 2.904,82 1 2.904,82 

De 50.001 até 100.000 Cenário 4 - Alternativa 2 786,72 9 7.080,49 

De 100.001 até 200.000 Cenário 4 - Alternativa 2 1.573,44 22 34.615,72 

De 200.001 até 300.000 Cenário 4 - Alternativa 2 2.360,16 22 51.923,59 

De 300.000 até 400.000 Cenário 4 - Alternativa 2 3.146,88 2 6.293,77 

De 400.001 até 500.000 Cenário 4 - Alternativa 2 3.933,61 4 15.734,42 

500.001 ou mais Cenário 4 - Alternativa 2 47.203,26 6 283.219,56 

 

 Para efeitos comparativos a energia gerada com o cenário de maior redução em aterro é mostrada 

na Tabela 4.33, de acordo com a faixa populacional. 

 

Tabela 4.33: Energia gerada com o cenário de maior redução de RSU depositado em aterro 

Faixa populacional Cenário selecionado Energia Total gerada [MWh/ano] 

De 20.001 até 50.000 Cenário 2 1.249,01 

De 50.001 até 100.000 Cenário 4 - Alternativa 2 48.102,75 

De 100.001 até 200.000 Cenário 4 - Alternativa 2 235.169,00 

De 200.001 até 300.000 Cenário 4 - Alternativa 2 352.753,50 

De 300.000 até 400.000 Cenário 4 - Alternativa 2 42.757,98 

De 400.001 até 500.000 Cenário 4 - Alternativa 2 106.894,96 

500.001 ou mais Cenário 4 - Alternativa 2 1.924.109,52 

 Total 1.783.889,63 

 

 Na Figura 4.38 é indicada a redução possível de ser alcançada com relação ao caso em que todos 

o resíduo fosse destinado ao aterro, que, no caso, foi assumido como o Cenário 5.   

 

 

Figura 4.38: Redução no depósito em aterro em cada cenário com a implantação de consórcios. 
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 Com o cenário de máxima geração e economicamente viável (“Cenário Ec Viável”), seria possível 

reduzir em 82,3% a disposição de resíduos em aterro. O cenário de maior redução, selecionando-se 

as alternativas viáveis com menor disposição de RSU em aterro, possibilitaria reduzir em 97,4% a 

quantidade de resíduos em aterro, assim como os cenários C4 – A2 e C4 – A3. Porém, de acordo com 

a Tabela 4.33, a geração de energia elétrica para o cenário de maior redução do volume em aterro em 

aterros é de 1.783.889,63 MWh/ano, que corresponde a 27% da que poderia ser gerada com o cenário 

economicamente viável de maior geração. De maneira geral, nota-se que a redução no volume em 

aterro seria significativa com a utilização de quaisquer alternativas comparadas ao Cenário 5, a menor 

redução alcançada seria de 77,3%, com o Cenário C4 – A1 (gaseificação associada à reciclagem). 

 Ao comparar a redução da disposição de RSU em aterro com os municípios tratando resíduos sem 

a formação de consórcios, nota-se que a redução no cenário economicamente viável de maior geração 

seria de 84 %, ou seja, superior ao caso de utilização de consórcios, que é de 82,3%. Porém, ao 

selecionar alternativas economicamente viáveis com maior capacidade de reduzir o depósito em 

aterro, nota-se que a redução com a formação de consórcios poderia alcançar melhores resultados, ou 

seja, seria possível reduzir 97,4% do RSU em aterro, enquanto que os municípios atuando de maneira 

isolada poderiam reduzir até 93%. 

 Por fim, a última análise a ser feita em termos comparativos entre a utilização de consórcios e 

municípios atuando de forma isolada é quanto as emissões evitadas a serem obtidas. Com a utilização 

do WARM e tomando-se como caso base a disposição em aterro com queima em flare os resultados 

para as emissões evitadas com cada cenário aplicado aos consórcios são mostrados na Figura 4.39. 

 

 

Figura 4.39: Emissões evitadas com cada cenário para o caso de formação de consórcios. 
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 Com a utilização de consórcios, nota-se que foram alcançados maiores níveis de emissões evitadas 

em cada cenário, exceto para o cenário economicamente viável de máxima geração. Porém, isto pode 

estar relacionado ao tipo de análise feita, pois o limite para a classe acima de 500.000 habitantes foi 

de 6.000.000 de habitantes para incluir a microrregião de Belo Horizonte, isso pode indicar um valor 

superestimado para as emissões totais. O cenário economicamente viável alcançaria 10% das 

emissões no caso de máxima redução de emissões, que seria com a compostagem aplicada em todas 

as microrregiões do estado. Para o casso dos municípios tratando seus resíduos de maneira isolada 

este cenário alcançaria 34% do valor de máxima emissão evitada, isto se deve ao fato de não se utilizar 

a compostagem ou a digestão anaeróbia, por exemplo, na composição do cenário economicamente 

viável. 

 No cenário em que fosse priorizada a redução do volume depositado em aterro, tem-se uma 

emissão evitada de 33% do valor de máxima emissão evitada. Com este cenário também não seriam 

alcançados grandes níveis de emissões evitadas, vale ressaltar que a redução das emissões com os 

municípios tratando resíduos isoladamente permitiria alcançar 39% da máxima possível. 

 Com isso, percebe-se que a formação de consórcios permite viabilizar tecnologias capazes de gerar 

mais energia elétrica, ao invés de aplicar alternativas como a compostagem, por exemplo, porém isto, 

pode não indicar grandes níveis de redução de emissões. Com a aplicação de consórcios é possível 

utilizar, também alternativas viáveis economicamente capazes de reduzir as quantidades de RSU 

depositadas em aterros. Porém, isto pode não ser traduzido em resultados expressivos em termos de 

redução de emissões. Assim como já observado nas análises para os municípios tratando seus resíduos 

de forma isolada, tem-se que alternativas que utilizam a compostagem, a digestão anaeróbia e com 

maiores taxas de reciclagem podem apresentar maiores benefícios quanto a redução de emissões. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



137 

 

5. Conclusões 
 

 Os cálculos do potencial de cada tecnologia e, consequentemente, de cada cenário mostraram que 

é possível obter produtos e benefícios com o tratamento do RSU. Para a produção de composto, nota-

se que a digestão anaeróbia é capaz de gerar maior quantidade do que com o uso da compostagem. 

Para a geração de energia o Cenário C3 – A3 (com a incineração de papel e plástico associada à 

digestão anaeróbia da fração orgânica) é aquele capaz de gerar mais energia elétrica.  

 Ao analisar a viabilidade econômica para os cenários propostos no trabalho, notou-se que a 

compostagem seria a única alternativa viável para a aplicação em quaisquer faixas populacionais. Ao 

criar um cenário com as alternativas capazes de gerar mais energia elétrica e que fossem viáveis 

economicamente em cada faixa populacional, obteve-se que a compostagem deveria ser utilizada em 

municípios até 20.000 habitantes; o Cenário C4 - A1 (com a gaseificação das frações de matéria 

orgânica, papel e plástico)  em municípios de 20.001 até 50.000 habitantes; o Cenário C4 – A2 

(gaseificação das frações de papel, plástico e “outros” associada à digestão anaeróbia da fração 

orgânica) em municípios com mais de 50.000 habitantes até 200.000 e, por fim, para populações 

acima de 200.000 habitantes a máxima geração viável economicamente seria com o Cenário C3 – A3 

(incineração das frações de papel e plástico associada à digestão anaeróbia da fração orgânica). Desta 

forma a geração total no estado seria de 2.869.666 MWh ao ano, suficiente para atender ao consumo 

de 1.931.654 residências do estado durante um ano. Assim, o cenário economicamente viável 

alcançaria 56% do potencial máximo a ser obtido (caso fosse possível aplicar o cenário C3 - A3 em 

todos os municípios). 

 No contexto da economia circular, os cenários C1, C2, C3 – A2 e C4 – A3 seriam os mais 

adequados. A gaseificação de plástico papéis e outros, por exemplo, poderia ser aplicada em um 

cenário no qual não fosse possível alcançar uma boa eficiência de reciclagem da fração de plástico e 

papel ou em situações nas quais a distância para o transporte até as unidades de reciclagem tornasse 

o processo inviável. De forma semelhante, a mesma ressalva deve ser feita para a incineração de papel 

e plástico associada à digestão anaeróbia e à reciclagem de metais e vidros (Cenário C3 – A3).   

 Quanto à adequação dos cenários ao contexto de economia circular, no que diz respeito à redução 

na disposição em aterro pelos municípios, tem-se que o cenário economicamente viável de maior 

geração de energia, alcançaria uma redução de cerca de 84% de RSU em aterro se comparado ao 

Cenário C5. Ao elaborar um cenário no qual fosse priorizada a redução da quantidade de RSU em 

aterro, ou seja, com utilização do cenário de maior redução viável em cada faixa, seria possível reduzir 

em até 93% da disposição em aterro, porém, a energia elétrica gerada seria de aproximadamente 1/3 

da gerada no cenário economicamente viável de maior geração. 
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 A partir dos resultados de emissões obtidos com o WARM, nota-se que a compostagem associada 

à reciclagem (Cenário 1) ao ser utilizada em todos os municípios apresentaria uma maior emissão 

evitada, sendo esta da ordem de 13.983.538 MtCO2eq, que equivale a 15.414.213 tCO2eq, conforme 

a calculadora USEPA (2020). Com os cenários C2 (digestão anaeróbia aliada à reciclagem), C3 – A2 

(incineração com a reciclagem de papel, plástico, metais e vidros e digestão anaeróbia da fração 

orgânica) e C4 – A3 (gaseificação de “outros”, digestão anaeróbia da fração orgânica e reciclagem de 

papel, plástico, metais e vidros) tem-se uma boa capacidade para evitar emissões. Com o cenário 

economicamente viável de máxima geração de energia elétrica seria possível alcançar uma emissão 

evitada de 34% do valor máximo possível.  

 Caso fosse priorizada redução na disposição de resíduos em aterros, poderia ser alcançada uma 

emissão evitada de 39% do valor máximo encontrado (Cenário 1). Assim, tem-se que a redução do 

depósito de RSU em aterros, conforme o WARM, não se mostra, necessariamente, um fator de 

relevância para obtenção de maiores níveis de emissão evitadas em termos de CO2 equivalente, por 

outro lado, a reciclagem, principalmente de papel e plástico, se mostrou determinante para redução 

nas emissões. De maneira geral, percebe-se que os cenários que consideraram a reciclagem de papel 

e plástico, obtiveram maiores níveis de emissões evitadas, ou seja, os cenários C1, C2, C3 – A2, e C4 

– A3, que são, também, aqueles que se mostram mais adequados no contexto da economia circular. 

 Ao assumir uma situação hipotética de utilização de consórcios formados conforme as 

microrregiões que compõem o estado, verificou-se que seria possível viabilizar mais tecnologias 

capazes de gerar energia elétrica. Assim, seria possível obter cerca de 93% da energia gerada com o 

máximo potencial possível (caso fosse viável a aplicação do Cenário C3 – A3, referente a incineração 

das frações papel e plástico associada ao tratamento da fração orgânica a partir da digestão anaeróbia), 

ou seja, esta forma de gerenciamento viabiliza a aplicação de tecnologias de maior potencial em mais 

áreas do que no caso de municípios tratando seus resíduos de modo isolado. Com o cenário viável de 

máxima geração de energia elétrica seria possível gerar 6.651.349 MWh/ano, que seria suficiente 

para atender ao consumo de 4.477.214 residências do estado de Minas Gerais.   

 A redução na disposição de resíduos em aterro para o cenário viável de máxima geração de energia 

seria de 82,3% comparado ao caso onde todo o RSU fosse depositado em aterro. Se fosse priorizada 

a redução no depósito em aterro, escolhendo-se os cenários de maior redução viáveis em cada faixa, 

para o caso da implantação de consórcios seria possível reduzir em 97,4% a disposição em aterro. 

 Quanto a redução de emissões, ao utilizar a formação de consórcios no estado, tem-se para o 

cenário viável de máxima geração de energia as emissões evitadas alcançariam um valor de 10% do 

valor máximo possível (caso de aplicação da compostagem em todo o estado). Para o cenário ao qual 

se priorize a redução do volume depositado em aterro tem-se uma emissão evitada de 33% do valor 

máximo possível. 
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 Através da utilização de consórcios nota-se que é possível obter maior energia elétrica gerada, 

porém, como mostra a Figura 4.39, isto não se traduz, necessariamente, em emissões evitadas. É 

possível constatar que maiores taxas de reciclagem permitem obter maior redução de emissões em 

termos de CO2eq, principalmente com a reciclagem de papel e plástico. Assim, os cenários mais 

adequados ao contexto de economia circular seriam capazes, conforme as considerações assumidas 

no software WARM, de produzir ganhos ambientais relevantes quanto a emissões evitadas.  

 Quanto a avaliação econômica realizada acerca dos cenários, pode-se constatar que com as 

circunstâncias assumidas é possível que se tenha com a economia circular, ganhos em termos 

econômicos. Como o estudo foi realizado para o estado de Minas Gerais de maneira geral, é possível 

que as estimativas não retratem a realidade de cada município ou microrregião, seria necessária a 

realização de mais estudos para regiões específicas, com dados locais e projeções de crescimento 

populacional. Porém, os levantamentos realizados no presente trabalho já podem indicar os cenários 

mais adequados à aplicação da economia circular e as possibilidades para aplicação conforme a 

característica populacional. 

 As sugestões para trabalhos futuros seriam a aplicação dos modelos de economia circular, bem 

como o uso das tecnologias de tratamentos para regiões especificas, estendendo-se as análises 

econômicas e de emissões evitadas em diversos cenários hipotéticos com análises de sensibilidade. 

Quanto às emissões evitadas, poderia ser realizada uma análise de ciclo de vida com dados 

característicos de uma localidade, a fim de se comparar alternativas e confrontar resultados com os 

do WARM e com os demais encontrados na literatura. Além disso, caracterizar para uma localidade 

um modelo real de economia circular que seja viável técnica e economicamente, de modo a favorecer 

a difusão da prática. Desta forma, estas sugestões poderiam alcançar algumas limitações as quais o 

presente trabalho não pode abordar devido ao fato de que a análise foi conduzida para o estado de 

Minas Gerais, levando-se em conta dados que podem não retratar as particularidades de algumas 

localidades. 
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Apêndices 
 

Apêndice A - Emissões de gases de efeito estufa por tonelada 

de diferentes tipos de resíduo para cada alternativa de 

tratamento assumidas no WARM 
 

Tabela A - 1: Emissões de gases de efeito estufa por tonelada de diferentes tipos de resíduo para cada alternativa de 

tratamento assumidas no WARM. Fonte: USEPA (2019c). 

Material 

Emissões de 

gases de 

efeito estufa 

por tonelada 

de material 

reduzido na 

fonte 

(MtCO2eq) 

Emissões de 

gases de 

efeito estufa 

por tonelada 

de material 

reciclado 

(MtCO2eq) 

Emissões 

de gases de 

efeito 

estufa por 

tonelada de 

material 

aterrado 

(MtCO2eq) 

Emissões 

de gases de 

efeito 

estufa por 

tonelada 

de 

material 

incinerado 

(MtCO2eq) 

Emissões de 

gases de efeito 

estufa por 

tonelada de 

material 

enviado à 

compostagem 

(MtCO2eq) 

Emissões de gases 

de efeito estufa 

por tonelada de 

material enviado 

à digestão 

anaeróbia 

(MtCO2eq) 

Recipientes de 

papelão -5,58 -3,14 0,26 -0,49 NA NA 

Revistas -8,57 -3,07 -0,39 -0,35 NA NA 

Jornal -4,68 -2,71 -0,82 -0,56 NA NA 

Papel de 

escritório -7,95 -2,86 1,25 -0,47 NA NA 

Agenda de 

telefones -6,17 -2,62 -0,82 -0,56 NA NA 

Livros 

didáticos -9,02 -3,10 1,25 -0,47 NA NA 

Papel misto 

(geral) -6,07 -3,55 0,14 -0,49 NA NA 

Papel Misto 

(principalmente 

residencial) -6,00 -3,55 0,08 -0,49 NA NA 

Papel Misto 

(principalmente 

de escritórios) -7,37 -3,58 0,18 -0,45 NA NA 

Comida -3,66 NA 0,54 -0,13 -0,18 -0,04 

Desperdício de 

alimentos (sem 

carne) -0,76 NA 0,54 -0,13 -0,18 -0,04 

Desperdício de 

alimentos 

(apenas carne) -15,10 NA 0,54 -0,13 -0,18 -0,04 

Carne -30,09 NA 0,54 -0,13 -0,18 -0,04 

Aves -2,45 NA 0,54 -0,13 -0,18 -0,04 

Grãos -0,62 NA 0,54 -0,13 -0,18 -0,04 

Pão -0,66 NA 0,54 -0,13 -0,18 -0,04 

Frutas e 

vegetais -0,44 NA 0,54 -0,13 -0,18 -0,04 

Lacticínios -1,75 NA 0,54 -0,13 -0,18 -0,04 

Resíduos de 

quintal NA NA -0,18 -0,17 -0,15 -0,09 
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Material 

Emissões de 

gases de 

efeito estufa 

por tonelada 

de material 

reduzido na 

fonte 

(MtCO2eq) 

Emissões de 

gases de 

efeito estufa 

por tonelada 

de material 

reciclado 

(MtCO2eq) 

Emissões 

de gases de 

efeito 

estufa por 

tonelada de 

material 

aterrado 

(MtCO2eq) 

Emissões 

de gases de 

efeito 

estufa por 

tonelada 

de 

material 

incinerado 

(MtCO2eq) 

Emissões de 

gases de efeito 

estufa por 

tonelada de 

material 

enviado à 

compostagem 

(MtCO2eq) 

Emissões de gases 

de efeito estufa 

por tonelada de 

material enviado 

à digestão 

anaeróbia 

(MtCO2eq) 

Relva NA NA 0,13 -0,17 -0,15 0,00 

Folhas NA NA -0,52 -0,17 -0,15 -0,14 

Ramos NA NA -0,50 -0,17 -0,15 -0,22 

PET -2,17 -1,15 0,02 1,24 NA NA 

PVC -1,93 NA 0,02 0,66 NA NA 

Plásticos 

misturados -1,87 -1,03 0,02 1,26 NA NA 

PLA -2,45 NA -1,64 -0,63 -0,15 NA 

CPUs de 

desktop -20,86 -1,49 0,02 -0,66 NA NA 

Dispositivos 

eletrônicos 

portáteis -29,83 -1,07 0,02 0,65 NA NA 

Monitores de 

tela plana -24,19 -1,00 0,02 0,03 NA NA 

Monitores CRT NA -0,57 0,02 0,45 NA NA 

Periféricos 

eletrônicos -10,32 -0,37 0,02 2,08 NA NA 

Dispositivos de 

cópia impressa -7,65 -0,57 0,02 1,20 NA NA 

Eletrônica 

mista NA -0,79 0,02 0,39 NA NA 

Latas de 

alumínio -4,80 -9,13 0,02 0,03 NA NA 

Lingote de 

alumínio -7,48 -7,20 0,02 0,03 NA NA 

Latas de aço -3,03 -1,83 0,02 -1,59 NA NA 

Fio de cobre -6,72 -4,49 0,02 0,03 NA NA 

Metais mistos -3,65 -4,39 0,02 -1,02 NA NA 

Vidro -0,53 -0,28 0,02 0,03 NA NA 

Concreto 

asfáltico -0,11 -0,08 0,02 NA NA NA 

Telhas de 

asfalto -0,19 -0,09 0,02 -0,35 NA NA 

Tapete -3,68 -2,38 0,02 1,10 NA NA 

Tijolos de 

argila -0,27 NA 0,02 NA NA NA 

Concreto NA -0,01 0,02 NA NA NA 

Madeira 

dimensional -2,02 -2,47 -1,01 -0,58 NA NA 

Drywall -0,22 0,03 -0,06 NA NA NA 

Fibra de vidro -0,38 NA 0,02 NA NA NA 

Cinzas voláteis NA -0,87 0,02 NA NA NA 

Painel de fibras 

de média 

densidade -2,22 -2,47 -0,88 -0,58 NA NA 

Chão de vinil -0,58 NA 0,02 -0,31 NA NA 
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Material 

Emissões de 

gases de 

efeito estufa 

por tonelada 

de material 

reduzido na 

fonte 

(MtCO2eq) 

Emissões de 

gases de 

efeito estufa 

por tonelada 

de material 

reciclado 

(MtCO2eq) 

Emissões 

de gases de 

efeito 

estufa por 

tonelada de 

material 

aterrado 

(MtCO2eq) 

Emissões 

de gases de 

efeito 

estufa por 

tonelada 

de 

material 

incinerado 

(MtCO2eq) 

Emissões de 

gases de efeito 

estufa por 

tonelada de 

material 

enviado à 

compostagem 

(MtCO2eq) 

Emissões de gases 

de efeito estufa 

por tonelada de 

material enviado 

à digestão 

anaeróbia 

(MtCO2eq) 

Piso de 

madeira -4,03 NA -0,86 -0,74 NA NA 

Pneus -4,30 -0,38 0,02 0,50 NA NA 

Mix de 

Recicláveis NA -2,85 0,09 -0,42 NA NA 

Orgânicos 

mistos NA NA 0,21 -0,15 -0,16 -0,06 

RSU misto NA NA 0,36 0,01 NA NA 

 

 

 


